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RESUMO 
 

 
Esta dissertação apresenta uma proposta de inclusão dos estudantes da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) do distrito de Acupe, em Santo Amaro/BA, no projeto de 
repovoamento do caranguejo-uçá (Ucides cordatus), executado pela Bahia Pesca. 
Teve como objetivo geral analisar como os saberes da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), articulados à identidade comunitária e às práticas socioambientais 
como do projeto de repovoamento do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) 
desenvolvido pela Bahia Pesca no distrito de Acupe, contribuem para a 
compreensão, participação e fortalecimento da Educação de Jovens e Adultos. A 
pesquisa articula os eixos Educação, Trabalho e Meio Ambiente, em consonância 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, na perspectiva 
de uma educação transformadora e contextualizada. Fundamentada em uma 
abordagem qualitativa, utiliza como dispositivos metodológicos entrevistas, grupos 
focais e observação participante, inserindo-se na lógica da pesquisa colaborativa 
(Ibiapina, 2008; Thiollent, 1994). A proposta está ancorada nos pressupostos da 
educação popular freireana, valorizando os saberes locais, a oralidade e a 
construção coletiva do conhecimento (Freire, 1996; 2005). Nesse contexto, a escola 
torna-se um espaço privilegiado para a articulação entre os saberes tradicionais dos 
pescadores e marisqueiras e os conteúdos escolares, promovendo o 
empoderamento dos sujeitos e o fortalecimento da identidade cultural afro-brasileira 
presente em Acupe (Arroyo, 2017; Gadotti, 2010). A dissertação defende que a EJA, 
para ser efetivamente inclusiva, precisa reconhecer as práticas de vida e os 
territórios identitários dos seus sujeitos, especialmente em comunidades marcadas 
pela exclusão social e educacional histórica (Saviani, 2000; Sousa, 2014). Os 
resultados apontam para a importância da inserção de projetos socioambientais na 
EJA como estratégia de valorização da cultura local, preservação ambiental e 
geração de renda. Em decorrência dos resultados, o produto educacional 
desenvolvido — uma sequência didática interdisciplinar e um curso de formação de 
professores — busca articular o currículo escolar com o território e o meio ambiente, 
estimulando práticas pedagógicas emancipatórias e integradoras. 

 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos; Dinâmica socioecológica; Projeto 
de repovoamento do caranguejo-uçá. 

  



 
 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation presents a proposal for the inclusion of students from the Youth and 
Adult Education (EJA) program in the district of Acupe, Santo Amaro/BA, in the 
repopulation project of the mangrove crab (Ucides cordatus), carried out by Bahia 
Pesca. Its general objective was to analyze how the knowledge acquired in Youth 
and Adult Education (EJA), articulated with community identity and socio-
environmental practices such as those of the mangrove crab (Ucides cordatus) 
repopulation project developed by Bahia Pesca in the district of Acupe, contribute to 
the understanding, participation, and strengthening of Youth and Adult Education. 
This research articulates the axes of Education, Work, and Environment, in line with 
the UN Sustainable Development Goals (SDGs), from the perspective of 
transformative and contextualized education. Based on a qualitative approach, it uses 
interviews, focus groups, and participant observation as methodological tools, fitting 
into the logic of collaborative research (Ibiapina, 2008; Thiollent, 1994). The proposal 
is anchored in the assumptions of Freirean popular education, valuing local 
knowledge, orality, and the collective construction of knowledge (Freire, 1996; 2005). 
In this context, the school becomes a privileged space for the articulation between 
the traditional knowledge of fishermen and shellfish gatherers and school content, 
promoting the empowerment of individuals and the strengthening of the Afro-Brazilian 
cultural identity present in Acupe (Arroyo, 2017; Gadotti, 2010). The dissertation 
argues that adult education, to be truly inclusive, needs to recognize the life practices 
and identity territories of its participants, especially in communities marked by 
historical social and educational exclusion (Saviani, 2000; Sousa, 2014). The results 
point to the importance of including socio-environmental projects in adult education 
as a strategy for valuing local culture, environmental preservation, and income 
generation. As a result of these findings, the educational product developed—an 
interdisciplinary teaching sequence and a teacher training course—seeks to connect 
the school curriculum with the territory and the environment, encouraging 
emancipatory and integrative pedagogical practices. 

 

Keywords: Youth and Adult Education; Socio-ecological dynamics; Uçá crab 
repopulation project. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A realização deste trabalho de conclusão de curso no âmbito do mestrado 

representa um momento significativo na trajetória acadêmica e profissional, 

consolidando anos de estudo, pesquisa e reflexão sobre um tema de relevância 

científica e social. O presente estudo tem como objetivo fazer uma análise 

sócioecológica do projeto de repovoamento do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) da 

Bahia Pesca, através dos discentes da EJA no distrito de Acupe – Santo Amaro/BA. 

Buscando contribuir para o avanço do conhecimento em áreas como educação, meio 

ambiente e trabalho, oferecer insights que possam ser aplicados tanto no campo 

teórico quanto no prático. 

A escolha do tema justifica-se pela sua atualidade e pela necessidade de 

aprofundar discussões que circundam as áreas envolvidas. Ambas são três pilares 

fundamentais para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das 

sociedades. As interconexões entre essas áreas são essenciais para promover um 

futuro mais equilibrado e justo.  

A educação é a base para o desenvolvimento humano, social e econômico. 

Ela capacita indivíduos a pensar criticamente, resolver problemas e contribuir para a 

sociedade. Sua importância e relacionamento com o meio ambiente faz da educação 

ambiental uma fonte crucial para conscientizar as pessoas sobre a importância da 

preservação dos recursos naturais e da adoção de práticas sustentáveis. Escolas e 

universidades têm um papel fundamental em formar cidadãos responsáveis e 

engajados com a sustentabilidade. Igualmente, ela prepara as pessoas para o 

mercado de trabalho, fornecendo habilidades técnicas e socioemocionais. Além 

disso, a educação continuada e a capacitação profissional são essenciais para 

adaptar-se às mudanças tecnológicas e às demandas do mercado. 

A importância do meio ambiente é a base de todos os recursos naturais que 

sustentam a vida no planeta. Sua preservação é essencial para garantir a 

sobrevivência das gerações futuras. Quando relaciona essa consciência com a 

educação se promove a conscientização sobre questões como mudanças climáticas, 

poluição e perda de biodiversidade. Ela incentiva práticas como reciclagem, 

consumo consciente e uso de energias renováveis. O meio ambiente influencia 
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diretamente setores como agricultura, turismo e indústria. Além disso, a transição 

para uma economia verde está criando novos empregos em áreas como energias 

renováveis, gestão de resíduos e conservação ambiental. 

O trabalho é essencial para a subsistência humana e para o desenvolvimento 

econômico. Ele proporciona não apenas renda, mas também realização pessoal e 

social. A melhoria da educação contribui para uma inserção mais produtiva da 

população no mercado de trabalho é o caminho para qualificar a mão de obra e 

preparar os indivíduos para os desafios laborais. Profissões do futuro exigem cada 

vez mais habilidades técnicas e criativas. O trabalho está diretamente ligado ao uso 

dos recursos naturais. Conforme afirma Amcham (2024), práticas com ocupações 

sustentáveis estão em alta como a redução de desperdícios e a adoção de 

tecnologias limpas. Atitudes que são fundamentais para minimizar o impacto 

ambiental. 

A integração entre educação, meio ambiente e trabalho é essencial para 

alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 

Nações Unidas (ONU, 2015). Por exemplo, a educação pode promover empregos 

verdes e práticas sustentáveis no local de trabalho. Também fomenta a economia 

circular, padrão que representa uma mudança de paradigma em direção a um 

modelo mais sustentável e resiliente. Ela não apenas reduz o impacto ambiental, 

mas também cria oportunidades econômicas e sociais. A educação pode incentivar 

a adoção de exemplos de negócios que priorizem a reutilização e a reciclagem, 

reduzindo o impacto ambiental e criando novas oportunidades de trabalho, a ponto 

de impulsionar a inovação em tecnologias sustentáveis, criando empregos em 

setores como energia solar, mobilidade elétrica e agricultura orgânica.  

Os principais desafios dessas áreas são as desigualdades no acesso à 

educação, a degradação ambiental e o desemprego, problemas globais que exigem 

soluções integradas. Quanto as suas oportunidades temos a transição para uma 

economia verde e a digitalização do trabalho, os quais abrem novas possibilidades 

para a criação de empregos sustentáveis e inclusivos. Em resumo, a sinergia entre 

educação, meio ambiente e trabalho é fundamental para construir um futuro mais 

sustentável, justo e próspero para todos. 

O acesso à educação no Brasil ganha grande relevância nas últimas décadas. 

Os Planos Nacional, Estadual da Bahia e Municipal de Santo Amaro de Educação 
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estabelecem em suas metas a universalização da educação. Cabe atentar para o 

fato de que as gerações anteriores a essas décadas tiveram menos oportunidades 

de acesso à escola pública. Porém, a garantia de acesso para todas as pessoas e 

as condições que motivam a permanência dos estudantes na escola está longe de 

ser universal. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), Lei n°9394/96, onde diz que a educação pode acontecer nos mais variados 

ambientes formativos, entre esses: “na vida familiar, na convivência humana, no 

trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” (Brasil, 1996, p. 01).  

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é um direito e como modalidade da 

Educação Básica é garantida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei 

nº 9.394/1996 (Brasil, 1996). Em seu texto, a LDB demonstra consonância com o 

entendimento de que a construção do conhecimento e formação do indivíduo se 

desenvolvem no percurso das suas interações sociais, com aspectos multifatoriais 

que vão desde o convívio familiar às relações estabelecidas no ambiente laboral. 

Assim, a LDB se configura como um instrumento legal no qual são sistematizadas 

diretrizes que sintetizem competências disciplinares, a formação educacional e 

cidadã do brasileiro. Ao longo da história, a EJA é sustentada por uma política 

governamental que não dá a devida importância a essa população de jovens e 

adultos, esperando que o analfabetismo seja “erradicado” quando esta população 

analfabeta morrer. Conforme dados das Pesquisas do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas (IBGE), censo 2022, havia no país, 163 milhões de pessoas 

de 15 anos ou mais de idade, das quais 151,5 milhões sabiam ler e escrever um 

bilhete simples e 11,4 milhões não sabiam. Ou seja, a taxa de alfabetização foi 93,0% 

em 2022 e a taxa de analfabetismo foi 7,0% deste contingente populacional. No 

Censo 2010, as taxas de alfabetização e analfabetismo eram de 90,4% e 9,6%. Em 

1940, menos da metade da população de 15 anos ou mais (44,0%) era alfabetizada. 

Os grupos de idade de 15 a 19 anos e de 20 a 24 anos tinham as menores taxas de 

analfabetismo (1,5%) e o de 65 anos ou mais permaneceu com a maior taxa (20,3%). 

Porém o grupo de idosos teve a maior queda em duas décadas, passando de 38,0% 

em 2000, para 29,4% em 2010 e 20,3% em 2022, redução de 17,7 pontos 

percentuais (queda de 46,7%). As taxas de analfabetismo de pretos (10,1%) e 

pardos (8,8%) são mais que o dobro da taxa dos brancos (4,3%). Para cor ou raça 
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indígena (16,1%), é quase quatro vezes maior. A distância entre a população branca 

e as populações preta, parda e indígena era maior em 2010 (8,5; 7; e 17,4 pontos 

percentuais), caindo para 5,8; 4,5; e 11,7 pontos percentuais em 2022. A vantagem 

da população branca ocorre em todos os grupos etários. Os 1.366 municípios entre 

10.001 e 20.000 habitantes apresentaram a maior taxa média de analfabetismo 

(13,6%), mais de quatro vezes a taxa dos 41 municípios acima de 500.000 habitantes 

(3,2%). Apesar do aumento de 80,9% em 2010 para 85,8% em 2022, a taxa de 

alfabetização da região Nordeste permaneceu a mais baixa. Sul e Sudeste têm taxas 

de alfabetização acima de 96%. A taxa de analfabetismo do Nordeste (14,2%) 

permanece o dobro da média nacional (7,0%). 

No que tange à escolarização de pescadores/as artesanais, os estudos 

apontam para um reduzido índice de pessoas que concluíram a escolarização 

básica, havendo uma alta taxa de analfabetismo por parte dos homens e mulheres 

inseridos na pesca artesanal em todo país, conforme assegura o estudo de Alencar 

e Maia (2011). Inúmeros são os fatores que contribuem para o cenário da baixa 

escolarização de pescadores/as, um deles consiste na necessidade temporária de 

trabalho para o auxílio no sustento da casa que, em alguns casos, resulta na evasão 

escolar devido à não conciliação do trabalho na pesca aos horários das aulas. Além 

dos impasses já citados, as mulheres, de maneira específica, precisam articular a 

rotina de estudos ao trabalho doméstico e de cuidados (que consome 

demasiadamente seu tempo) e ao trabalho da atividade pesqueira. Com o papel de 

construtora de conhecimentos e valores socioculturais, a escola torna-se, então, 

lugar privilegiado para o desenvolvimento pleno dos sujeitos, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Para tanto, a construção 

da proposta metodológica da EJA deve considerar as especificidades deste público, 

respeitando as diversidades dos sujeitos e características peculiares, ofertando um 

ensino de qualidade com a infraestrutura acolhedora, recursos didáticos que 

atendam às necessidades destes. No entanto, alguns discentes da EJA 

desconhecem essas diversidades no que diz respeito às suas especificidades. Pois, 

são essas características que fazem parte da construção identitária na EJA. Dentro 

dessa perspectiva, se faz necessário que os discentes da EJA se percebam também 

como pesquisadores no cotidiano escolar e se identificar com esta categoria requer 

uma identidade flexível, crítica e pautada em preceitos de igualdade de direitos e na 
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emancipação humana que parte da conscientização do sujeito como ser politizado e 

participante ativo na sociedade. 

Apesar dos avanços já alcançados na literatura, percebe-se que ainda há 

lacunas a serem preenchidas, especialmente no que diz respeito a Educação de 

Jovens e Adultos. Nesse sentido, este trabalho busca preencher parte dessas 

lacunas, propondo compreender de que forma a educação formal pode ser inclusiva 

e acessível a espaços que não costumam ser frequentados para práticas didáticas, 

mesmo esse espaço tendo participação efetiva na ocupação realizada por esses 

discentes.   

1.1 ESTRUTURA DO TRABALHO 

Este trabalho está organizado em sete capítulos. No capítulo 1, tem a 

Introdução e a estrutura do trabalho.  

No capítulo 2, intitulado EJA na Bahia e em Santo Amaro: Breve Histórico e a 

Realidade de Acupe, é apresentado uma sequência histórica da luta da educação de 

jovens e adultos em nosso estado (BA) e na cidade de Santo Amaro.  

Posteriormente, no capítulo 3, foram discutidas as perspectivas em torno do 

distrito de Acupe – local da pesquisa, o aprofundamento sobre a atividade dos 

catadores de caranguejo e o trabalho de repovoamento realizado pela Bahia Pesca, 

finalizando com o conceito de um trabalho socioecológico e suas interrelações. 

No capítulo 4 são apresentados os procedimentos metodológicos, as 

implicações do pesquisador, problema de pesquisa, a justificativa, os objetivos, a 

caracterização dos sujeitos da pesquisa e as estratégias para obtenção dos dados, 

elementos da pesquisa: a explanação da abordagem qualitativa, seguido do plano 

detalhado de aplicação dos grupos focais. É apresentado o roteiro de entrevistas, 

além do plano de análise dos resultados e um viés da pesquisa colaborativa e suas 

consequências. O capítulo é finalizado com uma discussão acerca da importância 

da pesquisa.  

O capítulo 5 destina-se as análises dos conhecimentos produzidos a partir das 

entrevistas e grupos focais, com as categorizações das respostas e discussão. 

No capítulo 6 é apresentado um detalhamento do Produto Educacional com a 

sequência didática e o curso de formação de professores. Também aborda a 

avaliação do produto, o caminho metodológico com base nas informações obtidas, 
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favorecendo reflexões e fundamentos que permeiam os conhecimentos em torno do 

título e objetivos da dissertação. Apresenta ainda as possibilidades de aplicação e 

impacto com a análise e discussão dos dados. Reflete sobre o desenvolvimento da 

intervenção em outras comunidades costeiras, a formação continuada de 

professores da EJA em redes públicas de ensino, a produção de material didático 

contextualizado e o fortalecimento da articulação entre escola e comunidade, a partir 

dos fundamentos que permeiam os conhecimentos em torno do título e objetivos da 

dissertação.  

Por fim, no Capítulo 7, são apresentadas as considerações finais da 

dissertação, nas quais se sistematizam os principais resultados da pesquisa, suas 

contribuições, limitações e possibilidades para estudos futuros. 

O impacto esperado a partir deste estudo abrange a valorização dos saberes 

tradicionais, o fortalecimento da identidade local, a ampliação da participação 

comunitária em projetos ambientais e a qualificação docente para o trabalho com 

temas socioambientais na EJA. Entendemos que a relevância deste estudo está 

intrinsecamente ligada à sua capacidade de gerar conhecimento novo e aplicável, 

contribuindo para o desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos, além de 

fornecer possibilidades para repensar as políticas abordadas nesse segmento com 

perspectivas e a solução de problemas concretos. 

2. EJA NA BAHIA, EM SANTO AMARO: BREVE HISTÓRICO E A REALIDADE 

DE ACUPE 

Ao dissertarmos sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA), devemos 

lembrar que ela é classificada como uma modalidade da educação brasileira que 

busca garantir o direito à educação para pessoas que, em sua maioria, não tiveram 

acesso à educação formal, carregam um histórico significativo de repetência, 

precisam abandonar os estudos por diversos motivos e na maioria das vezes 

carregam em suas bagagens emocionais o estigma de baixa autoestima e de perfil 

socioeconômico deficitário. Logo, precisam de um modelo pedagógico e curricular 

que dê conta dessas especificidades para que consigam percorrer sua caminhada 

escolar no ensino formal.  

As políticas educacionais desenvolvidas no Brasil vêm sendo inseridas em um 

contexto de desvalorização, principalmente, quando diz respeito à Educação de 

Jovens e Adultos. Compreendemos que a educação, em conformidade com as 
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legislações e as mudanças dos grupos que chegam ao poder, sempre esteve 

marcada por avanços e retrocessos, como também políticas educacionais são 

reiteradamente fragmentadas, o que mostra a ausência de compromisso do poder 

público com as demandas sociais.  

A EJA se constitui como uma modalidade de ensino obrigatório na educação 

pública brasileira caracterizada pela educação de jovens e adultos a partir do turno 

noturno. A origem da referida modalidade se encontra em um período marcado pela 

redemocratização do país, sendo um ponto de discussão desde o governo Collor, 

em pleno contexto político e econômico fundamentado no neoliberalismo que 

permeou a sociedade brasileira (Pires, 2011, p. 5). 

De acordo com Saviani, (2000), é característico do sistema capitalista, não ser 

do feitio das classes dominantes desenvolverem políticas sociais que não estejam 

subordinadas aos seus, próprios interesses, enfatizando que aqueles que detêm o 

controle dos meios de produção são os que determinarão o tipo de produção social 

desenvolvida, ficando estas políticas subordinadas aos interesses privados da classe 

que detém este controle. O autor ainda afirma que:  

Na medida em que esse tipo de sociedade constitui, como seu elemento 
regulador, um Estado, consequentemente capitalista, a “política econômica” 
impulsionada por esse Estado, tendo em vista o desenvolvimento e a 
consolidação da ordem capitalista, favorecerá os interesses privados sobre 
os interesses da coletividade. Configura-se, assim o caráter antissocial da 
“política econômica” cujos efeitos, entretanto, contraditoriamente, atuam no 
sentido de desestabilizar a ordem capitalista em lugar de consolidá-la. Para 
contrabalançar esses efeitos é que se produz, no âmbito do Estado, a 
“política social” (Saviani, 2000, pp.1-2). 

 

Dessa maneira, é substancial fazer com que o cotidiano escolar na EJA seja 

prazeroso, no sentido de dar voz aos estudantes, para que se sintam percebidos 

nesses espaços. A propósito, Freire (2016, p.95) argumenta que “quanto mais 

solidariedade exista entre educador e educandos no trato deste espaço, tanto mais 

possibilidades de aprendizagem democrática se abrem na escola.” Por isso, é 

importante ser o docente da EJA que não administre suas aulas apenas transmitindo 

conteúdos estruturados, é fundamental ser capaz de, ao lecionar aos discentes, 

certificar-se da conscientização de seus direitos e deveres como cidadão. 

Nesse contexto, compreende-se que o ensino e a aprendizagem na EJA 

devam ser realizados de forma que aproximem as áreas do conhecimento e 

favoreçam a inter ou transdisciplinaridade de sua proposta curricular. Desse modo, 
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entendemos que a proposta pedagógica da EJA precisa estar pautada nas 

concepções teóricas e epistemológicas da Educação Popular, defendida por Paulo 

Freire, que percebe a vinculação entre os processos educativos, as lutas e os 

anseios da classe trabalhadora, na contribuição para sua compreensão e inclusão 

no mundo social.  

A educação de jovens e adultos no Brasil, segundo Sales e Mello (2006), tem 

seu percurso marcado por rupturas decorrentes da descontinuidade de políticas 

públicas voltadas à sua sistematização enquanto possibilidade de educação formal, 

uma vez que as experiências educacionais propostas para essa modalidade de 

ensino resultam, principalmente, de iniciativas individuais ou de grupos isolados que 

provocam/despertam e se somam às iniciativas do Estado. Segundo dados da 

Contagem da População de 1996, apresentados por Sales (2001, p.16), dos 

106.186.558 brasileiros de 15 anos ou mais de idade, 15.566.783 eram analfabetos, 

ou seja, 14,66% da população nessa faixa etária. Boa parte desse contingente 

estava concentrado nas regiões Norte e Nordeste do país. Só no Estado da Bahia, 

em 1997, segundo dados coletados pela Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar 

(PNAD), de uma população absoluta de 12.743.601 habitantes, 66,6% concentrava-

se na faixa etária entre 15 anos ou mais. Do total de pessoas nessa faixa de idade, 

26,9% eram analfabetas, ou seja, 2.281.539 não haviam sido alfabetizadas (Brasil, 

1998). Esse dado expressa a quantidade de pessoas que, em 1997, demandava por 

uma educação que considerasse as características e necessidades dos jovens e 

adultos analfabetos do Estado da Bahia.  

Buscando dar respostas a essa demanda, o Estado da Bahia, por meio da 

Secretaria de Educação, durante a década de 90, implantou o Programa de 

Suplência (1993-1997) e o Programa de Aceleração (desde 1998), para o 

atendimento de jovens e adultos que ainda não haviam cursado o ensino 

fundamental. A mudança de um programa para o outro, durante a década de 90, 

ocorreu em consequência de mudanças no sistema educacional brasileiro 

decorrentes da necessidade de adequar os princípios educacionais às políticas 

econômicas neoliberais as quais direcionaram a aprovação da Lei Federal 9.394/96 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) assim como da Lei Federal 

9.424/96 (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

Valorização do Magistério – FUNDEF).  
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A exemplo disso, segundo Sales (2001, p. 17), para a liberação de recursos, 

o FUNDEF considerava somente o número de estudantes matriculados no ensino 

fundamental regular (1ª a 8ª séries), excluindo os estudantes matriculados em outras 

modalidades de ensino como: Educação Infantil, Educação Especial, Ensino Médio 

e Educação de pessoas Jovens, Adultos e Idosas - EJA. Ou seja, dentre outras 

modalidades, o FUNDEF excluiu, para fins de financiamento, o ensino supletivo. 

Face à exclusão da modalidade de Suplência dos recursos do FUNDEF, as 

“classes de aceleração”, no Estado da Bahia chamadas de “classes aceleradas” 

(destinadas a crianças e jovens em defasagem idade/ série, matriculadas no ensino 

fundamental), tornaram-se um mecanismo utilizado pela Secretaria de Educação da 

Bahia, para a canalização dos recursos destinados ao Programa de EJA. Dessa 

forma, no Estado da Bahia, [...] as classes de aceleração não tiveram caráter 

emergencial de atendimento a crianças e adolescentes com defasagem na 

escolaridade, como em outros estados da federação, mas apresentavam-se como 

uma reforma institucionalizada, voltada para uma clientela de jovens e adultos, a qual 

foi agregada ao ensino fundamental e, sob essa forma, passou a ser considerada 

como parte do ensino fundamental regular (Sales, 2001, p. 17). 

 

2.1 RESGATE HISTÓRICO DAS POLÍTICAS VOLTADAS À EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS NO BRASIL 

Perante essa realidade dos sujeitos da EJA, na Bahia temos uma trajetória 

que acompanha as transformações sociais, políticas e educacionais do Brasil. Na 

sequência foi traçado um panorama com breve histórico dessa modalidade no 

Estado da Bahia: 

 

2.1.1 Décadas de 1940 a 1960: as primeiras iniciativas 

A EJA no Brasil começou a ganhar forma com campanhas de alfabetização, 

como a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (1947), que visava 

reduzir o analfabetismo no país. 

Na Bahia, as primeiras ações foram influenciadas por movimentos populares 

e religiosos, que promoviam a alfabetização de adultos em comunidades carentes. 

Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

reconheceu a educação de adultos como parte do sistema educacional brasileiro. 
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2.1.2 Décadas de 1970 a 1980: expansão e desafios 

Na década de 1970, o governo federal implementou o MOBRAL (Movimento 

Brasileiro de Alfabetização, que chegou à Bahia com o objetivo de reduzir o 

analfabetismo. No entanto, o programa foi criticado por sua baixa qualidade e falta 

de continuidade. 

Durante a década de 1980, a EJA na Bahia começou a se estruturar melhor, 

com a criação de programas locais e a participação de organizações não 

governamentais e movimentos sociais, como o Movimento de Educação de Base 

(MEB). 

 

2.1.3 Década de 1990: avanços legais e pedagógicos 

A Constituição Federal de 1988 e a nova LDB de 1996 reforçaram o direito à 

educação para todos, incluindo jovens e adultos. 

Na Bahia, a EJA passou a ser mais valorizada, com a criação de políticas 

estaduais e municipais voltadas para a inclusão educacional. 

O estado também aderiu ao Programa Nacional de Educação na Reforma 

Agrária (PRONERA), que beneficiou trabalhadores rurais com o acesso à educação. 

 

2.1.4 Anos 2000: consolidação e inclusão 

Em 2000, o governo federal lançou o Programa Brasil Alfabetizado, que 

fortaleceu as ações de alfabetização e EJA em todo o país, incluindo a Bahia. 

A Bahia passou a investir mais na formação de professores e na melhoria da 

infraestrutura das escolas que oferecem EJA. 

O estado também adotou o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), que permite a certificação de 

conclusão do ensino fundamental e médio. 

 

2.1.5 Anos 2010 até o presente: desafios e perspectivas 

A EJA na Bahia enfrenta desafios como a evasão escolar, a falta de recursos 

e a necessidade de adaptação às realidades dos estudantes, muitos dos quais 

trabalham e têm família que depende dos proventos de sua atividade laboral. 
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A Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC) tem buscado modernizar 

a EJA, com a oferta de cursos semipresenciais e a integração de tecnologias digitais. 

A pandemia de COVID-19 trouxe novos desafios, mas também acelerou a 

adoção de metodologias flexíveis, como o ensino híbrido. 

Ainda como características mais recentes da EJA na Bahia, a modalidade é 

oferecida em escolas públicas, centros comunitários e, em alguns casos, em parceria 

com ONGs e movimentos sociais. O currículo é adaptado às necessidades dos 

estudantes, com foco em competências básicas e no desenvolvimento de 

habilidades para o mercado de trabalho. A Bahia também tem investido em políticas 

de inclusão, como a EJA para populações quilombolas, indígenas e do campo. 

A EJA na Bahia reflete a luta histórica por uma Educação de Jovens e Adultos 

mais inclusiva e democrática, mas ainda há muito a ser feito para garantir que todos 

tenham acesso a uma educação de qualidade.  

Segundo Freire (2001) a construção da prática de liberdade torna-se possível 

quando a vivência entre os sujeitos tem como base o princípio democrático a partilha 

de conhecimentos, em que as decisões organizacionais dos processos educativos 

são realizadas pela coletividade. 

2.2 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA EJA EM SANTO AMARO - BA 

A História da Educação de Jovens e Adultos em Santo Amaro, assim como 

em muitas outras cidades brasileiras, está profundamente ligada ao contexto 

histórico, social e econômico da região. Santo Amaro é uma das cidades mais 

antigas do Brasil e teve um papel central durante o período colonial, especialmente 

devido a sua economia baseada na produção de açúcar e na mão de obra 

escravizada. Esse passado influenciou diretamente o desenvolvimento educacional 

da região, incluindo a oferta de educação para jovens e adultos. 

Durante o período colonial e imperial, a educação em Santo Amaro, era 

restrita às elites. A maioria da população, composta por pessoas escravizadas e 

trabalhadores rurais, não tinha acesso à educação formal. Após a abolição da 

escravidão em 1888, a situação pouco mudou, já que as políticas públicas de 

educação não priorizavam as camadas mais pobres da população. 

No século XX, com o crescimento dos movimentos sociais e a pressão por 

direitos básicos, incluindo a educação, começaram a surgir iniciativas voltadas para 

a alfabetização e a escolarização de jovens e adultos. No entanto, foi apenas com a 
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criação de políticas nacionais específicas, como o Movimento de Educação de Base 

(MEB) na década de 1960 e o Programa Brasil Alfabetizado nos anos 2000, que a 

EJA ganhou maior estruturação e visibilidade em Santo Amaro. 

A implementação da EJA no município enfrentou e ainda enfrenta diversos 

desafios. Dentre eles destacam-se a evasão escolar, a falta de infraestrutura 

adequada, a dificuldade de acesso aos locais de ensino e a necessidade de um 

currículo que dialogue com a realidade dos estudantes. Muitos jovens e adultos que 

buscam a EJA são trabalhadores rurais, pescadores ou têm empregos informais, o 

que dificulta a conciliação entre estudo e trabalho. Apesar desses desafios, houve 

avanços significativos. A atuação de organizações não governamentais, movimentos 

sociais e a própria comunidade local tem sido fundamental para a promoção da EJA 

em Santo Amaro. Além disso, a criação de programas governamentais, como o 

Programa EJA integrado à Educação Profissional, permitiu que os estudantes não 

apenas concluíssem seus estudos, mas também se qualificassem profissionalmente. 

Um aspecto importante da EJA em Santo Amaro é a valorização da cultura 

local no processo educativo. A cidade possui uma rica herança cultural, com 

tradições afro-brasileiras, como o samba de roda, o Candomblé, Nêgo Fugido e as 

festas populares. Esses elementos têm sido incorporados às práticas pedagógicas, 

tornando o ensino mais significativo e próximo da realidade dos estudantes. A 

educação, nesse sentido, não é apenas uma ferramenta de alfabetização, mas 

também um meio de fortalecimento da identidade cultural e comunitária. 

Para Paulo Freire a cultura deve ser engajada com a própria experiência de 

vida de cada homem.  Por outro lado, ele entende que a educação, e mais 

especificamente a educação popular deverá partir da própria realidade do povo para 

uma construção coerente da formação crítica dos indivíduos, sendo uma educação 

construída em conjunto com o povo, entendendo que precisamos não de “uma 

pedagogia para o oprimido, mas uma pedagogia com o oprimido” sempre buscando 

a libertação do oprimido (Freire, 2005, p. 17). 

Segundo Arroyo (2006) ressalta, faz-se necessário conhecer, aproximar-se, 

saber quem são esses sujeitos para dar significância ao trabalho pedagógico. E as 

coordenações municipais revelaram, por meio da coleta de informações, que o perfil 

atendido na EJA são maioria jovens, embora ainda haja determinada parcela de 

idosos. Recebem estudantes reprovados na educação básica regular ou que 
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abandonaram os estudos por algum motivo; sujeitos de baixa renda, 

desempregados, pescadores, agricultores, quilombolas: são trabalhadores, 

possuem contextos densos, histórias de vida sofridas e se encontram em 

vulnerabilidade social. 

A EJA em Santo Amaro continua a evoluir, mas ainda há muito a ser feito para 

garantir uma educação de qualidade para todos. A ampliação de políticas públicas, 

o investimento em infraestrutura e a formação continuada de professores são passos 

essenciais para o fortalecimento dessa modalidade educacional. Além disso, é 

fundamental que a EJA continue a dialogar com as demandas e as realidades locais, 

promovendo uma educação inclusiva, democrática e transformadora. A história da 

Educação de Jovens e Adultos em Santo Amaro reflete as lutas e as conquistas de 

uma comunidade que busca superar as desigualdades históricas por meio da 

educação. A EJA não apenas alfabetiza, mas também empodera, transforma vidas 

e contribui para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Em Santo 

Amaro, a educação de jovens e adultos é, acima de tudo, um ato de resistência e 

esperança. 

3. ACUPE: RAIZ DE SANTO AMARO E O TRABALHO SOCIOECOLÓGICO 

LOCAL 

A Bahia tem sua base populacional constituída pela miscigenação decorrente 

das relações inter-raciais entre negros (escravizados oriundos sobretudo da África), 

índios (povos nativos em todo o território brasileiro) e descendentes de europeus. O 

estado da Bahia tem área territorial de 564.733,177 km², localizado na região 

nordeste do Brasil (Rocha, 2021). 

De acordo com informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE, Santo Amaro apresentava uma população em 2022 estimada de 56.012 

pessoas e uma densidade demográfica 113,27hab/km². Em 2010, a taxa de 

escolarização de 6 a 14 anos de idade era de 98,2%. Na comparação com outros 

municípios do estado, ficava na posição 92 de 417. Já na comparação com 

municípios de todo o país, ficava na posição 1768 de 5570. Em relação ao IDEB 

(Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), no ano de 2023, o índice para os 

anos iniciais do ensino fundamental na rede pública era 4,8 e para os anos finais, de 

3,1. Na comparação com outros municípios do estado, ficava nas posições 208 e 

374 de 417. Já na comparação com municípios de todo o país, ficava nas posições 
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4524 e 5319 de 5570. Ainda de acordo com o IBGE, o rendimento domiciliar per 

capita anual em 2021 foi de R$ 18.905,29 de renda domiciliar por pessoa na cidade, 

essas informações foram colhidas a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNADC). 

Estabelecida e frutificada às margens do rio Subaé, Santo Amaro sempre foi 

palco dos noticiários em rádios, jornais e canais de TVs, com informações 

extremamente valiosas, associadas às terras férteis de massapê, aos engenhos do 

Recôncavo Baiano, ao apogeu e dinamismo de suas atividades socioeconômicas 

pretéritas, bem como às datas comemorativas e a sua exitosa diversidade histórico-

cultural. Estas foram, e continuam sendo, fontes de pesquisas 

acadêmicas/científicas, com resultados por vezes mapeados e publicados, no 

entanto, ainda passíveis de novos estudos (Atlas Santo Amaro, 2022). 

O distrito de Acupe, é o maior no município de Santo Amaro, um lugar de 

grande importância histórica, cultural e social para a região. Santo Amaro, foi elevada 

à categoria de vila em 1727 (Atlas Santo Amaro, 2022), é uma das cidades mais 

antigas do Brasil e desempenhou um papel central durante o período colonial, 

especialmente devido a sua economia baseada na produção de açúcar e na mão de 

obra escravizada. Acupe, como parte integrante desse município, carrega consigo 

as marcas desse passado, ao mesmo tempo em que se destaca por suas tradições 

culturais e religiosas. 

No que abrange o seu contexto histórico e geográfico, Acupe está situado a 

cerca de 10 km do centro de Santo Amaro, em uma região marcada pela presença 

de rios, manguezais e áreas rurais. Sua localização geográfica favoreceu, desde os 

tempos coloniais, atividades como a pesca, a agricultura e o extrativismo, que ainda 

hoje são fundamentais para a economia local. O distrito também é conhecido por sua 

proximidade com o Rio Subaé, que foi vital para o desenvolvimento da região durante 

o ciclo do açúcar (Argôlo, 2014). 

Um dos aspectos mais marcantes de Acupe é a sua rica cultura, fortemente 

influenciada pelas heranças africanas. O distrito é reconhecido nacionalmente pelas 

manifestações culturais, especialmente as relacionadas às religiões de matriz 
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africana, como o Candomblé, e pelas festas populares. Entre as celebrações mais 

importantes, destaca-se a Feira do Porto. Assegura Ribeiro (20141) que:  

Segundo conta a história, surgiu há muitos anos atrás, quando os 
mercadores chegavam ao Porto de Acupe. Pois, nessa época o comércio 
em torno do Porto, era muito forte. Era um movimento muito grande de 
vendas e compras de produtos trazidos e levados pelos saveiros, para o 
Porto de Salvador. Eles se reuniam no Porto do Meio para comercializarem 
seus produtos, como: mariscos, bacalhau, farinha, azeite de dendê, 
camarão seco, coco seco, quiabo e outros. Isso geralmente acontecia na 
Semana Santa, quando havia uma procura maior por esses produtos para 
a ceia de sexta-feira da paixão de Cristo. Dando um movimento maior ao 
comércio local, pois atraiam muitas pessoas de Acupe e das cidades da 
redondeza. Hoje essa tradição se transformou em uma grande festa 
popular, atraindo um número grande de turistas e movimenta bastante o 
comércio.  

 

Durante a festa, são realizadas apresentações de samba de roda e outras 

expressões culturais que refletem a identidade local. 

O samba de roda, inclusive, é uma das expressões artísticas mais 

emblemáticas de Acupe. Reconhecido como Patrimônio Cultural Imaterial da 

Humanidade pela UNESCO, o samba de roda é uma dança e musicalidade que 

preserva as raízes africanas e se mantém vivo graças à transmissão oral entre 

gerações. Em Acupe, grupos culturais e mestres sambadores desempenham um 

papel crucial na manutenção dessa tradição. 

Como desafios e perspectivas do distrito que apesar de sua riqueza cultural, 

enfrenta desafios socioeconômicos comuns a muitas comunidades do Recôncavo 

Baiano. A falta de infraestrutura adequada, o acesso limitado a serviços básicos e o 

desemprego são problemas que impactam a qualidade de vida dos moradores. Além 

disso, a preservação das tradições culturais e do meio ambiente tem sido uma 

preocupação constante, especialmente diante da pressão do desenvolvimento 

urbano e da exploração desordenada dos recursos naturais. 

No entanto, há iniciativas locais e de organizações não governamentais que 

buscam promover o desenvolvimento sustentável do distrito, aliando a preservação 

cultural à geração de renda. O turismo cultural e ecológico, por exemplo, tem sido 

apontado como uma alternativa para valorizar as tradições de Acupe e, ao mesmo 

tempo, impulsionar a economia local. 

                                                           
1 Disponível em http://www.obomdoacupe.com/2013/01/acupe-feira-do-porto.html?m=0. Acesso 25 
nov 2025. 

http://www.obomdoacupe.com/2013/01/acupe-feira-do-porto.html?m=0
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Acupe é, portanto, um distrito que encapsula a complexidade e a beleza do 

Recôncavo Baiano. Sua história, marcada pela resistência e pela luta, se reflete em 

suas manifestações culturais e na força de sua comunidade. Preservar e valorizar 

Acupe é não apenas garantir a continuidade de suas tradições, mas também 

reconhecer a importância dessa localidade como parte integrante do patrimônio 

cultural e histórico da Bahia e do Brasil. 

3.1 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E AS PERSPECTIVAS EM TORNO DO 

DISTRITO DE ACUPE 

A transformação do Brasil em colônia de Portugal apresentou a cultura como 

um dos principais fatores de dominação, destacando em especial os aspectos 

religiosos. Os hábitos dos povos europeus foram impostos aos povos negros 

escravizados. A criança escrava valia mais, pois era desde pequeno ensinado a 

obediência, por uma suposta inferioridade racial que se baseia na classificação de 

indivíduos quanto a sua condição biológica epitelial, em uma tentativa de apagar as 

tradições e as memórias dos povos negros e seus ensinamentos ancestrais trazidos 

da África. As expressões culturais de origem africana foram sofrendo mutações 

durante seu processo de construção e afirmação, devido às necessidades de 

sobrevivência as repressões sociais construídas e alimentadas pelos preconceitos 

instituídos no processo de dominação cultural e, de educação da sociedade brasileira 

através do tempo (Sousa 2014, pp.12-13). 

Em geral, todos possuíam algum ato de rebeldia no currículo e o escravizado 

aparentemente passivo de hoje, poderia estar juntando dinheiro para se libertar 

legalmente ou apenas a aguardar uma oportunidade de fuga ou se rebelar (Amaral 

2010, p.15). 

Mesmo sofrendo retaliações e violência em opressão ao exercício de suas 

práticas religiosas e culturais, trazidas de suas tribos na África, os negros 

escravizados, quando reunidos nas senzalas, fora do trabalho servil ou fugidos e 

refugiados em quilombos, exerciam sua cultura e suas práticas religiosas ancestrais.  

“Apesar da violência física a que eram submetidos como forma de se 

conformar à escravidão, os homens e mulheres escravizados frequentemente se 

rebelavam” (Amaral 2010, p. 15). 

Acupe é uma comunidade quilombola encravada no fundo da Baia de Todos 

os Santos originada a partir da abolição da escravatura, com uma população de mais 
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ou menos 13 mil habitantes, na sua maioria composta por pescadores e 

marisqueiras. Um território de cruzamentos de sistemas simbólicos africanos, 

europeus e indígenas. Polo agregador de ritos e costumes, berçário das mais 

variadas manifestações culturais e artísticas, sem, contudo, perder sua marcante 

identidade afro-brasileira, características que foram fundamentais para a formação 

da identidade cultural da região. Um local ocupado por pessoas que compartilham a 

memória sobre o período da escravidão e que, através do Nego Fugido, externam 

suas próprias impressões sobre a instituição escravista e a forma pela qual o escravo 

teria viabilizado sua liberdade (Pinto, 2012, p. 2). 

O processo de ensino/aprendizagem era decorrente de uma “educação 

informal” ligada às atividades cotidianas, como a pesca, a mariscagem e a agricultura 

familiar, além das atividades de “lazer”, como o “brincar” os caretas, mandus, 

bombachos, capoeira, maculelês, sambas de roda e nego fugido cruzavam o 

cotidiano e marcavam a vida dos moradores da comunidade. Os traumas da 

escravidão e todo seu legado, ainda próximos, permeavam os saberes da 

comunidade, constituindo seu universo simbólico. A oralidade se articulava através 

de um pensar não verbal e predominantemente visual, tátil, sonoro e olfativo que 

conduzia a comunidade acupense ao caminho da sua formação identitária, que 

reunia conhecimentos coletivos e individuais dos moradores. Atualmente, a 

formação intelectual do acupense transita entre a “educação informal”, baseada nas 

práticas sociais e culturais acima citadas, na oralidade e nas memórias 

(reminiscências) da população e a “educação formal”, centrada na textualidade, nos 

modelos de ensino praticados nas escolas públicas e particulares. Também tem 

importância nessa formação a cultura de massa imposta pelas mídias televisivas. 

(Pinto, 2014, p.54). 

Para Afonso (1992), a educação informal acontece nos espaços de 

possibilidades do decurso da vida do indivíduo, num processo espontâneo e natural, 

ainda que seja carregada de valores e representações, como é o caso da educação 

familiar e das práticas do saber tradicional, como o exemplo em Acupe. Nesse 

contexto, a educação informal se distingue da educação não-formal, que “aborda o 

processo educativo que ocorre fora das escolas, em processos organizativos da 

sociedade civil, ao redor de ações coletivas do chamado terceiro setor da sociedade 

[...]” (Gohn, 1999, p. 7). 
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Atualmente, a educação de jovens e adultos na região, como em muitas áreas 

rurais e semiurbanas do país, enfrenta desafios relacionados à infraestrutura, acesso 

a recursos e qualidade do ensino. No entanto, há esforços para melhorar as 

condições educacionais e garantir que os estudantes tenham acesso a uma 

educação de qualidade. 

Para a EJA, o distrito conta com uma instituição pública de ensino fundamental 

e uma de ensino médio, atendendo jovens e adultos da região. Essas escolas são 

mantidas pelo governo municipal e estadual respectivamente.  

O foco principal do distrito como na cidade é o ensino regular, com o objetivo 

de garantir que os estudantes adquiram conhecimentos básicos e habilidades 

necessárias para o desenvolvimento pessoal e profissional. 

Ambas as escolas enfrentam problemas de infraestrutura, como falta de salas 

de aula adequadas, bibliotecas, laboratórios e acesso à tecnologia para Educação 

de Jovens e Adultos. Em pontos mais afastados do centro do distrito, o transporte 

escolar é essencial para garantir que os estudantes da EJA possam frequentar as 

aulas, mas nem sempre é eficiente ou suficiente. 

Acupe apresenta projetos locais e organizações não governamentais, como a 

Casa do Nêgo Fugido e As Obras Sociais Comunitárias da Vila de Acupe, que 

trabalham para melhorar a educação regular, oferecendo atividades 

extracurriculares, reforço escolar e apoio às famílias. 

Acupe é conhecida por sua rica cultura afro-brasileira, e ambas as escolas da 

EJA buscam integrar essa herança cultural no currículo, promovendo a valorização 

da identidade local e a conscientização sobre a história e os direitos das 

comunidades tradicionais. Para os estudantes que desejam continuar os estudos 

após essa etapa, o acesso ao ensino superior pode ser limitado devido à distância 

das universidades e à falta de recursos financeiros. Programas do Ministério da 

Educação como o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), SISU (Sistema de 

Seleção Unificada) e PROUNI (Programa Universidade Para Todos) são essenciais 

para muitos continuarem. 

A educação de Jovens e Adultos em Acupe, como em muitas comunidades 

brasileiras, é um campo de desafios e oportunidades, com um grande potencial para 

transformação social e desenvolvimento local. 
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3.2 CATADORES DE CARANGUEJO: DA SUBSISTÊNCIA À FONTE DE RENDA 

O Brasil é um país historicamente excludente em se tratando de respeitar os 

direitos daqueles que estão à margem da sociedade. Há décadas, os brasileiros 

pertencentes às camadas sociais destituídas de posses, vêm sendo também 

excluídos do direito de usufruir dos bens econômicos produzidos pelo próprio 

trabalho e, especialmente, do direito à educação, que possibilitaria o acesso aos 

demais direitos. 

A sonegação ao direito a uma educação plena, aos jovens e adultos no Brasil, 

vem se perpetuando ao longo das décadas, produzindo marcas de exclusão que 

resistem ao tempo, fazendo que, em pleno século XXI, uma parcela da população, 

permaneçam analfabetos ou com alfabetização rudimentar e vivendo em condições 

de vulnerabilidade social, como vem destacar Arroyo (2017, p.127), “Por décadas 

republicanas e democráticas, essa relação entre ensino elementar e subcidadania 

se manteve”. 

Historicamente, nem todos os grupos sociais, raciais e de gênero foram 

reconhecidos como sujeitos de direitos humanos. Determinados segmentos, como 

trabalhadores, camponeses, mulheres, pessoas negras e povos indígenas, foram 

sistematicamente excluídos desse reconhecimento, sendo relegados à condição de 

sujeitos ‘sem direito a ter direitos’, o que implicou também a negação do acesso ao 

conhecimento. 

O reconhecimento do direito desses grupos sociais à educação e ao 

reconhecimento participa dessa segregação do seu direito a ter direitos (Arroyo, 

2017, p. 125 e 126). Desta forma, os pescadores são expelidos do convívio familiar 

para ir em busca da subsistência, naturalizando a condição de subcidadãos, que sem 

bens e valores ficam retidos na subcidadania, passando a exercer um trabalho 

informal e precarizado, de onde nem sempre conseguem uma remuneração digna 

para suprir as despesas básicas da família. Ainda assim, esses sujeitos seguem em 

meio à obscuridade e à negação de direitos, sobretudo no que se refere ao acesso 

à educação. O que lhes resta, muitas vezes, são as marcas profundas da exclusão 

social, que operam como mecanismos de reprodução das desigualdades e da 

posição de classe historicamente imposta. 

A atividade dos catadores de caranguejo é uma prática tradicional em diversas 

regiões costeiras e estuarinas do Brasil, especialmente no Nordeste, onde os 
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manguezais são abundantes e desempenham um papel crucial no sustento de 

muitas comunidades. Em cidades como Santo Amaro, especificamente no distrito de 

Acupe essa atividade é parte integrante da cultura e da economia local, 

representando uma importante fonte de subsistência e, cada vez mais, uma 

alternativa de geração de renda para muitas famílias. 

Oliveira e Urbanetz (2021) e Silva (2017) enaltecem a importância do 

conhecimento empírico de pescadores/as artesanais que são detentores/as de 

muitos saberes e geralmente não são valorizados pela comunidade escolar.  

A catação de caranguejo é uma atividade secular, profundamente enraizada 

nas comunidades que vivem próximas aos manguezais. No Recôncavo Baiano, onde 

Santo Amaro está localizada, os manguezais são ecossistemas ricos em 

biodiversidade, fornecendo recursos naturais essenciais para a sobrevivência das 

populações locais. A catação de caranguejo, inicialmente, era uma atividade de 

subsistência, praticada principalmente por famílias que dependiam diretamente dos 

recursos naturais para sua alimentação e sustento. 

Com o tempo, essa atividade passou a ganhar importância econômica, 

especialmente diante da falta de oportunidades formais de emprego na região. Hoje, 

os catadores de caranguejo não apenas garantem o sustento de suas famílias, mas 

também contribuem para a economia local, abastecendo mercados, restaurantes e 

feiras com um produto altamente valorizado na culinária regional. 

A catação de caranguejo é uma atividade que exige conhecimento tradicional, 

habilidade e resistência física. Os catadores, muitas vezes chamados de 

"caranguejeiros", adentram os manguezais durante a maré baixa, onde os 

caranguejos estão mais visíveis e acessíveis. Utilizando técnicas específicas, como 

o uso de ganchos ou a captura manual, eles coletam os caranguejos, que são 

posteriormente armazenados em sacos ou balaios. 

Segundo Marx (2004, p. 80), “o trabalhador nada pode criar sem a natureza, 

sem o mundo exterior sensível”. Essa afirmativa nos remete diretamente à ação 

humana sobre a natureza, no que concerne ao período de defeso, quando espécies 

de peixes e crustáceos são protegidos por meio do SDPA (Seguro Desemprego do 

Pescador Artesanal), benefício recebido pelos/as pescadores/as artesanais. 

A atividade, no entanto, não está isenta de riscos. Os catadores enfrentam 

desafios como a exposição a condições climáticas adversas, o contato com animais 
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perigosos e a dificuldade de locomoção no terreno lamacento dos manguezais. Além 

disso, a falta de equipamentos adequados e de políticas públicas que garantam sua 

segurança e bem-estar são problemas recorrentes. 

Freire (2011, p. 2-3) alerta que: [...] é o trabalho de beneficiamento do marisco, 

o qual é realizado no espaço doméstico, em áreas anexas à residência, nos quintais, 

que permite aliar outras atividades como as tarefas domésticas e cuidar dos filhos, 

por exemplo. No beneficiamento o processo de tratar o marisco envolve a catagem, 

lavagem, embalagem e armazenamento para a venda. Freire (2011) ainda destaca 

a importância do trabalho de beneficiamento do marisco, realizado no ambiente 

doméstico e em áreas próximas às residências. 

Nas últimas décadas, a catação de caranguejo tem se transformado de uma 

atividade de subsistência para uma fonte de renda significativa. Com o aumento da 

demanda por caranguejos, tanto no mercado local quanto em outras regiões, muitos 

catadores passaram a se organizar em associações ou cooperativas, buscando 

melhorar suas condições de trabalho e aumentar sua capacidade de negociação. 

Essa organização coletiva tem permitido que os catadores acessem novos 

mercados, melhorem a qualidade do produto e, em alguns casos, obtenham 

certificações que agregam valor ao caranguejo capturado de forma sustentável. 

Além disso, iniciativas de capacitação e educação ambiental têm sido promovidas, 

visando garantir a preservação dos manguezais e a sustentabilidade da atividade a 

longo prazo. 

De acordo Santos et al. (2020, p. 2003), a pesca e a mariscagem não são 

apenas atividades econômicas dessa localidade, mas também processos culturais 

da população, com influências na alimentação, na organização do trabalho e na 

dinâmica de vida dessas pessoas. 

Os catadores de caranguejo ainda enfrentam diversos desafios. A degradação 

dos manguezais, causada por atividades como a expansão urbana, a poluição e a 

carcinicultura (cultivo de camarões), ameaça a disponibilidade de caranguejos e o 

equilíbrio do ecossistema. Além disso, a falta de reconhecimento formal da profissão 

e a precariedade das condições de trabalho são questões que precisam ser 

urgentemente abordadas. 

Os catadores de caranguejo são guardiões dos manguezais e protagonistas 

de uma atividade que une tradição, cultura e economia. Em Acupe/Santo Amaro e 
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em outras regiões do Brasil, eles representam a resistência e a capacidade de 

adaptação das comunidades locais diante dos desafios socioeconômicos e 

ambientais. A transformação da catação de caranguejo de uma atividade de 

subsistência para uma fonte de renda é um exemplo de como o conhecimento 

tradicional e a organização coletiva podem gerar impactos positivos, promovendo o 

desenvolvimento sustentável e a valorização das comunidades costeiras. 

 

3.3 A BAHIA PESCA E O PROJETO DE REPOVOAMENTO DO CARANGUEJO-

UÇA (UCIDES CORDATUS), UM TRABALHO SOCIOECOLÓGICO E SUAS 

INTERRELAÇÕES 

Dentre os recursos naturais extraídos de manguezais brasileiros, a captura de 

caranguejo-uçá, Ucides cordatus, é considerada a atividade econômica mais 

importante conduzida em escala comercial (Kjerfve & Lacerda, 1990 apud Schories 

et al., 2003; Vieira et al., 2004), e sua demanda é suprida em sua totalidade por 

catadores, que geralmente vivem próximos ou mesmo dentro das regiões de 

manguezal. Longe de ser romântica ou bucólica, a atividade de cata do caranguejo 

é altamente insalubre, e reflete as típicas contradições sociais do nosso país (Silva 

et.al., 2009). 

Apesar de ser uma atividade realizada artesanalmente, que mostra as 

péssimas condições de trabalho e de vida do caranguejeiro e caranguejeira, sua 

comercialização acontece de forma demasiada nos litorais brasileiros, o que coloca 

em perigo as populações de caranguejo-uçá nos locais que acontece a atividade de 

extração.  

Silva et.al., (2009), afirma que o cultivo do caranguejo-uçá ainda não é tido 

como economicamente viável, principalmente devido ao longo tempo - mais de seis 

anos - necessário para que o caranguejo atinja o tamanho comercial. Assim, 

encontrar meios para assegurar a sustentabilidade da atividade da cata do 

caranguejo num longo prazo, é uma preocupação que deveria unir catadores, 

pesquisadores e a própria sociedade. As únicas opções aplicadas na tentativa de 

manutenção dos estoques de caranguejo frente à cata desenfreada são aquelas 

baseadas nas clássicas ferramentas de manejo pesqueiro, ou seja, estabelecem 

restrições quanto ao tamanho mínimo de captura e proteção à atividade reprodutiva. 

Porém, o que se observa é que, apesar dessas medidas, há uma tendência de 
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contínuo declínio das populações de caranguejo, ou, pelo menos do tamanho médio 

dos animais capturados, em praticamente todo país.  

Essa realidade é decorrência de fatores como sobrepesca, destruição de 

habitats ou mesmo a ocorrência de uma doença (Boeger et al., 2005) que há mais 

de dez anos vem afetando os caranguejos nos manguezais do Nordeste e, mais 

recentemente, no Sudeste. Desta forma, medidas alternativas e complementares de 

proteção e recuperação das populações de caranguejo são cada vez mais 

importantes. A produção controlada de larvas de caranguejo-uçá e sua posterior 

utilização em projetos de repovoamento é uma dessas possíveis medidas. 

Desde 2000 o Grupo Integrado de Aquicultura e Estudos Ambientais (GIA) 

desenvolve estudos voltados ao domínio das técnicas e métodos de produção de 

larvas de caranguejo-uçá para repovoamento e recuperação populacional em 

manguezais alterados. Após alguns anos, com as técnicas de larvicultura em 

laboratório já bastante dominadas, ficou clara a necessidade de reduzir os custos de 

produção das larvas, para que essa tecnologia pudesse ser aplicada à conservação 

dos estoques, gerando benefícios econômicos e sociais para as populações que 

vivem da cata do caranguejo. E foi com esse objetivo que, em 2007, o GIA firmou 

uma parceria com a Bahia Pesca. Nos dois últimos anos, através do Projeto Puçá - 

financiado com recursos do Governo da Bahia e do CNPq - a produção massiva de 

larvas de caranguejo-uçá foi integralmente realizada a partir de técnicas 

fundamentadas no conceito de mesocosmos2, que envolve tanques externos e a 

produção parcial de organismos-alimento nos próprios tanques de larvicultura. Mas 

a tecnologia desenvolvida pelo GIA não se limitou apenas ao protocolo de produção 

e às estratégias de liberação de larvas. Também foram desenvolvidos métodos 

genéticos de monitoramento e de avaliação do repovoamento, além de protocolos 

que garantem que todas as ações sejam corretamente orientadas por conhecimento 

científico robusto e confiável. 

A Bahia Pesca é uma empresa pública vinculada à Secretaria de Agricultura, 

Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura do Estado da Bahia (SEAGRI), que tem 

                                                           
2 Tecnologia que se baseia no uso de tanques de grande volume em que uma parte da alimentação do organismo 

alvo, principalmente durante as primeiras e mais críticas fases de alimentação larval, é produzida naturalmente, 
em resposta a estímulos controlados de determinados elos da cadeia trófica presentes no plâncton marinho 
(Lavens & Sorgeloos, 1996). 
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desempenhado um papel fundamental na promoção da pesca sustentável e na 

preservação dos recursos pesqueiros no estado. Um dos projetos mais 

emblemáticos da empresa é o Projeto de Repovoamento do Caranguejo-Uçá 

(Ucides cordatus) uma iniciativa que busca garantir a sustentabilidade desse 

crustáceo, vital para o ecossistema dos manguezais e para a economia de milhares 

de famílias que dependem da catação de caranguejo. 

O caranguejo-uçá é uma espécie típica dos manguezais brasileiros, 

especialmente abundante no litoral da Bahia. Ele desempenha um papel ecológico 

crucial, atuando como um "engenheiro do ecossistema", pois suas atividades de 

escavação e alimentação ajudam a aerar o solo e a reciclar nutrientes, mantendo o 

equilíbrio dos manguezais. Além disso, o caranguejo-uçá é um recurso econômico 

importante, sendo amplamente consumido na culinária regional e comercializado em 

feiras e mercados. 

No entanto, nos últimos anos, a população de caranguejos-uçá tem sofrido 

declínios significativos ainda mais devido a ação de um fungo causador de 

mortandade em larga escala em grande parte do litoral nordestino, à degradação dos 

manguezais para implantação de viveiros ilegais e à falta de regulamentação 

adequada. Esses fatores colocaram em risco não apenas a espécie, mas também o 

sustento das comunidades que dependem dela. O Projeto tem como objetivo 

recuperar as populações desse crustáceo e garantir a sustentabilidade da atividade 

de catação. Ele envolve várias etapas, desde a captura e reprodução dos 

caranguejos em cativeiro até a soltura dos indivíduos jovens (megalopas) nos 

manguezais. 

O projeto começa com a captura de caranguejos adultos, que são levados 

para viveiros controlados, onde são mantidos em condições ideais para reprodução. 

As fêmeas ovígeras, capturadas diretamente dos manguezais por catadores 

profissionais, e transferidas para um tanque de desinfecção, onde ficavam imersas 

em água marinha, em descanso, por até uma hora. Após este período, a água era 

completamente renovada a cada hora, até que não houvesse sinal de sedimento no 

fundo do tanque ou na água. 

Após este período, os animais eram transferidos para tanques de eclosão, 

preenchidos com água marinha. Estes tanques contavam com substratos plásticos 

que permitiam que as fêmeas se mantivessem fora da água pelo período que 
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desejassem. Como as eclosões geralmente ocorrem após as 18 horas (podendo 

também ocorrer um pouco antes do amanhecer), a alimentação das fêmeas (à base 

de peixes picados), a troca de água e qualquer outro manejo necessário era 

concluído até no máximo às 16 horas de cada dia. 

O evento de eclosão de larvas de caranguejo-uçá ocorre de maneira 

sincronizada com as marés e posição da lua, uma adaptação natural ao melhor 

momento para assegurar a dispersão larval no ambiente. Por este motivo, as 

eclosões. No estado da Bahia, nos dois anos do projeto Puçá, observou-se que as 

primeiras eclosões ocorreram somente a partir de fevereiro, com intensidades 

diferentes entre a lua cheia e lua nova. No primeiro ano, as eclosões se 

concentraram na lua nova e em 2009 foram mais abundantes durante a lua cheia. 

As larvas geralmente eclodem cerca de duas horas após o anoitecer. Com o 

uso de uma lâmpada, as zoeas, como são chamadas, eram coletadas dos tanques 

de eclosão e transferidas provisoriamente para baldes graduados para serem 

contadas através de amostragem; desinfetadas, com solução de iodo a 2 ppm (parte 

por milhão); e imediatamente transferidas para os tanques de larvicultura. Com o 

objetivo de evitar choques por diferenças ambientais, utilizava-se a água proveniente 

dos próprios tanques de cultivo para preencher os tanques de eclosão. Caso, ainda 

assim, existissem diferenças significativas, as larvas eram devidamente aclimatadas 

antes de serem transferidas. A densidade inicial de povoamento variava de 36 a 50 

larvas por litro. 

Após a desova, as larvas são criadas em tanques especiais até atingirem um 

tamanho adequado para serem reintroduzidas na natureza. 

As larvas do caranguejo-uçá passam por cinco a seis estágios durante seu 

desenvolvimento larval. A duração de cada estágio é dependente de fatores 

ambientais externos - principalmente da temperatura da água - e das condições 

nutricionais das próprias larvas. 

Nos cultivos realizados na Bahia Pesca, nas condições de mesocosmos e alta 

temperatura, as primeiras megalopas (que marcam o fim das larviculturas) 

apareciam em apenas 17 dias. 
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As megalopas apresentam primariamente hábitos bentônicos3, 

permanecendo cada vez por menos tempo na coluna d´água. Quando cerca de 70% 

das larvas já se encontravam no estágio de megalopa, sobrando poucas larvas na 

coluna de água, eram iniciadas as despescas. Durante as despescas, o nível dos 

tanques deve ser reduzido em cerca de 80% e o restante da água ser transferido 

para caixas d´água de 1.000 litros, adaptadas com drenos filtrantes. As megalopas 

concentradas nestas caixas estão enfim prontas para serem embaladas em sacos 

plásticos com água supersaturada com oxigênio e transportadas até os locais de 

soltura. 

As megalopas são soltas em áreas de manguezais previamente selecionadas, 

onde há condições favoráveis para seu desenvolvimento. A soltura é acompanhada 

por ações de educação ambiental resultando em um processo de preservação e 

monitoramento da espécie.  

Após a soltura, os caranguejos são monitorados para avaliar sua adaptação 

ao ambiente natural e o sucesso do repovoamento. Esses dados são fundamentais 

para ajustar as estratégias do projeto e garantir sua eficácia a longo prazo. O 

fundamento teórico do procedimento é relativamente simples. Se conhecermos o pai 

e a mãe, podemos identificar com alguma certeza as larvas produzidas em 

laboratório e liberadas no meio ambiente porque os filhos são o produto da mistura 

dos dois. Metade do material genético da larva vem do seu pai e a outra metade de 

sua mãe. Com esse marcador, podemos caracterizar a mãe geneticamente, 

reconstruir o pai e criar um banco de dados que será usado posteriormente na 

identificação de animais coletados no meio ambiente após a liberação das larvas. Os 

resultados do estudo de paternidade que realizamos através do projeto Puçá indicam 

que a maioria das fêmeas do caranguejo-uçá é fertilizada por apenas um macho, o 

que facilita bastante o procedimento. 

O Projeto de Repovoamento do Caranguejo-Uçá tem gerado impactos 

positivos tanto para o meio ambiente quanto para as comunidades locais. Entre os 

principais benefícios, destacam-se: 

                                                           
3 Organismos que vivem no fundo do mar. 
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 Recuperação dos Manguezais: Ao repovoar áreas degradadas com 

caranguejos-uçá, o projeto contribui para a restauração do equilíbrio ecológico 

dos manguezais, beneficiando outras espécies que dependem desse 

ecossistema. 

 Sustentabilidade da Catação: Ao garantir a reposição das populações 

de caranguejos, o projeto assegura a continuidade da atividade de catação, que 

é fonte de renda para milhares de famílias no estado. 

 Conscientização Ambiental: O projeto promove a educação ambiental, 

envolvendo as comunidades locais na preservação dos manguezais e na adoção 

de práticas sustentáveis de catação. 

De Acordo com Silva et.al, (2009), durante o projeto Puçá, o GIA, em parceria 

com a Bahia Pesca e com o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico), produziu cerca de 3,8 milhões de larvas de Ucides 

cordatus em fase de recrutamento (megalopas) utilizando o sistema de 

mesocosmos. Todo o trabalho de produção de larvas ocorreu em paralelo com os 

estudos de avaliação ambiental, de análise da estrutura genética das populações de 

caranguejo e da aplicação de metodologias de avaliação do sucesso de cada uma 

das ações desenvolvidas. A relativa simplicidade do método de larvicultura em 

sistema de mesocosmos poderá possibilitar, em um futuro próximo, que pequenos 

laboratórios simplificados possam ser instalados próximos aos manguezais mais 

afetados, operando com a participação das próprias comunidades, e assim gerar a 

quantidade de larvas necessárias para acelerar o processo de recuperação dos 

estoques em áreas onde os outros métodos não se mostrem suficientes. 

Apesar dos avanços, o projeto ainda enfrenta desafios, como a necessidade 

de ampliar a escala de repovoamento, melhorar a infraestrutura de criação em 

cativeiro e fortalecer a fiscalização para coibir a pesca predatória. Além disso, é 

essencial continuar investindo em pesquisas científicas que possam aprimorar as 

técnicas de reprodução e monitoramento. 

A longo prazo, a expectativa é que o Projeto de Repovoamento do 

Caranguejo-Uçá sirva como modelo para outras iniciativas de conservação no Brasil, 

demonstrando que é possível conciliar desenvolvimento econômico, preservação 

ambiental e inclusão social. 
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O Projeto de Repovoamento do Caranguejo-Uçá, liderado pela Bahia Pesca, 

é um exemplo de como a ciência, a gestão pública e a participação comunitária 

podem se unir para enfrentar desafios ambientais e socioeconômicos. Ao proteger o 

caranguejo-uçá e os manguezais, o projeto não apenas preserva um ecossistema 

vital, mas também fortalece as comunidades que dependem dele, garantindo um 

futuro mais sustentável para as gerações presentes e futuras. 

O conceito de um trabalho socioecológico surge da necessidade de 

compreender e integrar as dimensões sociais e ecológicas nas práticas humanas, 

especialmente no contexto do trabalho e da produção. Esse conceito reconhece que 

as atividades humanas não ocorrem de forma isolada, mas estão intrinsecamente 

ligadas ao meio ambiente e às dinâmicas sociais. Portanto, um trabalho 

socioecológico busca harmonizar a relação entre seres humanos e natureza, 

promovendo a sustentabilidade, a justiça social e o equilíbrio ambiental. 

A partir da Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental 

realizada em Tsibilisi (EUA), em 1977, inicia-se um amplo processo em nível global 

orientado para criar as condições que formem uma nova consciência sobre o valor 

da natureza e para reorientar a produção de conhecimento baseada nos métodos da 

interdisciplinaridade e nos princípios da complexidade. Esse campo educativo tem 

sido fertilizado transversalmente, e isso tem possibilitado a realização de 

experiências concretas de educação ambiental de forma criativa e inovadora por 

diversos segmentos da população e em diversos níveis de formação. O documento 

da Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade, Educação e 

Consciência Pública para a Sustentabilidade, realizada em Tessalônica (Grécia), 

chama a atenção para a necessidade de se articularem ações de educação 

ambiental baseadas nos conceitos de ética e sustentabilidade, identidade cultural e 

diversidade, mobilização e participação e práticas interdisciplinares (Sorrentino, 

1998). 

Os Fundamentos do Trabalho Socioecológico vêm da Integração entre 

Sociedade e Natureza. O trabalho socioecológico parte do princípio de que os seres 

humanos são parte integrante dos ecossistemas, e não entidades separadas. Isso 

implica reconhecer que as ações humanas têm impactos diretos e indiretos sobre o 

meio ambiente e que, por sua vez, as mudanças ambientais afetam as condições de 

vida e trabalho das pessoas. 
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Jacobi (2003), acrescenta que a educação ambiental, como componente de 

uma cidadania abrangente, está ligada a uma nova forma de relação ser 

humano/natureza, e a sua dimensão cotidiana leva a pensá-la como somatório de 

práticas e, consequentemente, entendê-la na dimensão de sua potencialidade de 

generalização para o conjunto da sociedade 

Consequentemente a sustentabilidade é um pilar central do trabalho 

socioecológico. Isso significa adotar práticas que atendam às necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às 

suas próprias necessidades. Isso envolve o uso responsável dos recursos naturais, 

a redução de resíduos e a promoção de ciclos produtivos que minimizem os impactos 

ambientais. A problemática da sustentabilidade assume neste novo século um papel 

central na reflexão sobre as dimensões do desenvolvimento e das alternativas que 

se configuram. O quadro socioambiental que caracteriza as sociedades 

contemporâneas revela que o impacto dos humanos sobre o meio ambiente tem tido 

consequências cada vez mais complexas, tanto em termos quantitativos quanto 

qualitativos. 

O trabalho socioecológico também está comprometido com a justiça social e 

ambiental. Isso implica garantir que os benefícios e os custos das atividades 

econômicas sejam distribuídos de forma equitativa, considerando as necessidades 

das comunidades mais vulneráveis e o respeito aos direitos das populações 

tradicionais e povos originários.  

A noção de sustentabilidade implica, portanto, uma inter-relação necessária 

de justiça social, qualidade de vida, equilíbrio ambiental e a ruptura com o atual 

padrão de desenvolvimento (Jacobi, 1997). 

Nesse contexto, segundo Reigota (1998), a educação ambiental aponta para 

propostas pedagógicas centradas na conscientização, mudança de comportamento, 

desenvolvimento de competências, capacidade de avaliação e participação dos 

educandos. Para Pádua e Tabanez (1998), a educação ambiental propicia o 

aumento de conhecimentos, mudança de valores e aperfeiçoamento de habilidades, 

condições básicas para estimular maior integração e harmonia dos indivíduos com o 

meio ambiente. 

A participação ativa das comunidades locais é essencial para o sucesso de 

iniciativas socioecológicas. Isso inclui o envolvimento das pessoas no planejamento, 
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na execução e na avaliação de projetos, garantindo que suas vozes sejam ouvidas 

e que suas necessidades sejam atendidas. 

O novo conceito cultural de sustentabilidade, bem distante de ser amplamente 

aceito, não é compreendido, endossado ou seguido pelos indivíduos na sociedade. 

A razão de o conceito de sustentabilidade não ter sido ainda abraçada, nem no nível 

individual nem no coletivo, é que as pessoas não perceberam as relações entre os 

domínios do social, do econômico e do ambiental. Problemas ambientais são 

entendidos pelas pessoas como problemas de saúde, que podem se tornar 

problemas de aprendizagem etc.: todos os domínios interagem (Uzzell, 2004). 

O trabalho socioecológico envolve uma série de interrelações complexas 

entre diferentes atores, sistemas e processos. Essas interrelações podem ser 

compreendidas como as interações entre Seres Humanos e Natureza, onde o 

trabalho socioecológico reconhece que as atividades humanas dependem dos 

recursos naturais e, ao mesmo tempo, impactam os ecossistemas. Portanto, é 

essencial adotar práticas que respeitem os limites ecológicos e promovam a 

regeneração dos recursos naturais. Exemplos incluem a agroecologia, a pesca 

sustentável e o manejo florestal comunitário. A interação entre as relações sociais e 

econômicas, nas quais as práticas socioecológicas também envolvem a 

reestruturação das relações sociais e econômicas. Isso inclui a promoção de 

modelos de produção e consumo mais justos e inclusivos, como cooperativas, 

economia solidária e comércio justo. Além disso, o trabalho socioecológico busca 

valorizar os saberes tradicionais e as práticas locais, integrando-os às inovações 

tecnológicas e científicas. Na interação de governança e políticas públicas a 

implementação de iniciativas socioecológicas depende de uma política de governo 

eficaz e de políticas públicas que apoiem a sustentabilidade. Isso inclui a criação de 

marcos legais que incentivem práticas sustentáveis, a fiscalização de atividades 

predatórias e o financiamento de projetos que promovam a integração entre 

desenvolvimento social e conservação ambiental. 

A agroecologia é um exemplo clássico de trabalho socioecológico, pois integra 

princípios ecológicos na produção agrícola, promovendo a saúde dos solos, a 

biodiversidade e a resiliência dos ecossistemas, ao mesmo tempo em que valoriza 

os saberes tradicionais e fortalece as comunidades rurais. Iniciativas como o manejo 

comunitário de pesca e o repovoamento de espécies, como o caranguejo-uçá, 
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demonstram como é possível conciliar a geração de renda com a conservação dos 

ecossistemas costeiros e estuarinos. 

Turismo sustentável, aquele que é baseado em práticas sustentáveis, como o 

ecoturismo e o turismo comunitário, é outro exemplo de trabalho socioecológico, pois 

gera renda para as comunidades locais enquanto promove a conservação dos 

recursos naturais e culturais. 

Apesar dos avanços, o trabalho socioecológico enfrenta desafios 

significativos, como a resistência de modelos econômicos predatórios, a falta de 

conscientização sobre a importância da sustentabilidade e a necessidade de maior 

articulação entre os diferentes atores envolvidos.  

Existem vários desafios permeando a questão ambiental, que vão desde a 

compreensão da questão como sendo necessariamente inter, multi ou 

transdisciplinar, até o fato de que é urgente a incorporação das demandas sociais 

para o alcance da chamada sustentabilidade e o desenvolvimento social sustentável 

apregoado. Vieira (1995, p.134) recomenda que se comece o esforço organizando 

um campo de pesquisa socioambiental integrado e capaz de evolução cumulativa, 

no qual seriam identificadas inicialmente as principais lacunas de conhecimento 

teórico e metodológico existentes, para se definir em seguida as orientações gerais 

pertinentes para uma política de longo prazo, e culminar numa “síntese da 

construção de uma estratégia de networking, com objetivos simultaneamente 

acadêmicos e políticos”. 

No entanto, há perspectivas positivas, especialmente com o crescimento de 

movimentos sociais, organizações não governamentais e políticas públicas que 

priorizam a integração entre desenvolvimento social e conservação ambiental. 

O trabalho socioecológico representa uma abordagem inovadora e necessária 

para enfrentar os desafios contemporâneos, como as mudanças climáticas, a perda 

de biodiversidade e as desigualdades sociais. Ao integrar as dimensões sociais e 

ecológicas, essa abordagem promove um desenvolvimento mais justo, inclusivo e 

sustentável, garantindo o bem-estar das pessoas e a saúde dos ecossistemas. Em 

um mundo cada vez mais interconectado, o trabalho socioecológico é um caminho 

essencial para construir um futuro mais equilibrado e resiliente. 
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4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E ELEMENTOS DA PESQUISA 

 

Neste capítulo apresentamos os fundamentos que embasaram nossas 

escolhas metodológicas e os procedimentos adotados para a obtenção de 

informações. 

4.1 IMPLICAÇÕES DO PESQUISADOR 

 

Este trabalho nasce como expressão de reconhecimento e compromisso com a 

minha própria trajetória de vida construída no distrito de Acupe. Além de representar 

o resultado de uma pesquisa rigorosa realizada na Fazenda Oruabo, na Bahia 

Pesca, esta produção acadêmica também se constitui como um gesto de devolutiva 

à comunidade que formou a minha identidade pessoal, profissional e política. 

Cheguei a Acupe ainda criança, na década de 1990, para passar férias e feriados 

com a família do meu padrasto, Raimundo, cuja história já carregava a marca 

profunda do território. Ele nasceu em uma canoa, no trajeto entre a Ilha Pequena e 

o distrito, quando o tempo não permitiu esperar a chegada da parteira. Vivências 

como essa, repetidas entre gerações, mostram como o manguezal, a maré e o 

trabalho da pesca moldam não apenas a economia, mas a própria existência dos 

moradores. 

Minha família retornou para Acupe em 1993, quando eu tinha 12 anos, buscando 

melhores condições de vida e a possibilidade de construir um projeto educacional 

que eles mesmos não tiveram. Foi nesse período que me inseri na vida comunitária 

do distrito, estudando em suas escolas, convivendo com seus moradores, 

participando de suas práticas culturais e desenvolvendo um sentimento profundo de 

pertencimento. Andávamos descalços pelas ruas, brincávamos na maré e 

convivíamos em uma comunidade pequena, pouco mais de 3.000 habitantes, onde 

todos se conheciam e se cuidavam. 

Minha formação escolar no distrito, seguida das experiências na educação básica 

da cidade, moldou profundamente meu olhar sobre o território. E foi justamente esse 

laço que me conduziu, anos depois, a assumir funções profissionais e políticas 

diretamente ligadas à comunidade. Exerci o cargo de gestor escolar do CEMAC 

(Centro Educacional Municipal de Acupe), escola onde estudei nos anos 1990. 

Retornar como gestor a esse espaço que marcou minha formação foi também um 
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exercício de memória, responsabilidade e construção coletiva. Também sou 

professor efetivo da única escola estadual do distrito, espaço no qual continuo 

cotidianamente a dialogar com os estudantes, muitos deles filhos e netos de 

pescadores, marisqueiras e trabalhadores da pesca artesanal. Minha atuação como 

educador e gestor escolar me aproximou ainda mais das demandas e das lutas da 

comunidade, o que contribuiu para que eu fosse eleito vereador por dois mandatos 

(8 anos), representando Acupe. No exercício do mandato, busquei fortalecer 

políticas públicas para educação, cultura tradicional, pesca artesanal e garantia de 

direitos sociais. 

Essa trajetória, de criança recém-chegada ao distrito, estudante da rede pública, 

educador, gestor escolar e representante político, reafirma o que este trabalho busca 

evidenciar: Acupe é território de pertencimento, memória, luta e identidade. Ao 

mesmo tempo, esta pesquisa é uma forma de valorização dos estudantes da EJA, 

que muitas vezes chegam às aulas exaustos após longas jornadas de trabalho no 

manguezal. Com este estudo, busco mostrar que, há mais de 15 anos, existe em 

Acupe um trabalho organizado, como o desenvolvido pela Bahia Pesca, voltado à 

conservação do caranguejo-uçá, fonte direta de alimento, renda e dignidade para 

muitas famílias. Do ponto de vista metodológico, o reconhecimento de minha 

trajetória no território reforça que, nas pesquisas sociais de abordagem qualitativa, o 

pesquisador não é neutro nem externo ao campo. Pelo contrário: como apontam os 

referenciais da epistemologia da pesquisa qualitativa, o pesquisador está implicado, 

é atravessado pelo contexto e, inevitavelmente, influencia e é influenciado pelo 

fenômeno que investiga. 

O pertencimento ao território e a vivência prolongada entre seus moradores 

reforçam a dimensão identitária que se cria no vínculo entre sujeito e lugar. Como 

afirma Merleau-Ponty (1999), o “território usado é o chão mais a identidade”, 

resultante das práticas, do trabalho, das trocas materiais e simbólicas e do exercício 

da vida cotidiana. Assim, os sujeitos que vivem do que se produz ou extrai do 

território constroem uma relação de preservação, respeito e defesa do espaço que 

os constitui. 

Portanto, este trabalho é, simultaneamente, uma contribuição acadêmica, uma 

devolução simbólica e um gesto político. É ciência, memória e compromisso social 
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integrados em uma mesma narrativa, que reconhece a força, o conhecimento e a 

dignidade do povo de Acupe. 

 

4.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

O caranguejo-uçá (Ucides cordatus) é uma espécie de grande importância 

ecológica, social e econômica para as comunidades costeiras da Bahia, 

especialmente no município de Santo Amaro, no distrito de Acupe. O projeto de 

repovoamento da Bahia Pesca visa recuperar as populações desse crustáceo, que 

têm sofrido com a sobrepesca, a degradação dos manguezais e os impactos 

socioambientais decorrentes da dinâmica local de uso do território. Em Acupe, 

homens e mulheres dividem-se entre a captura dessa espécie, prática tradicional 

que atravessa gerações, e os estudos no segmento da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), compondo um cenário onde o trabalho, a escolarização e a cultura 

territorial interagem de forma permanente. 

O distrito de Acupe é um dos espaços onde esse projeto vem sendo 

desenvolvido há anos, e suas ações oferecem potencial significativo para promover 

aprendizagens que ultrapassam os limites da sala de aula. A compreensão sobre 

preservação dos manguezais, sua função enquanto berço natural de reprodução de 

espécies e a centralidade do caranguejo-uçá para o modo de vida local constituem 

oportunidades para integrar o conhecimento científico e as práticas tradicionais da 

pesca artesanal. Entretanto, observa-se uma participação ainda restrita dos 

discentes da EJA nos processos pedagógicos e operacionais do projeto, o que 

evidencia uma lacuna entre a experiência comunitária e o currículo escolar. 

Diante da relevância comunitária, ecológica e interdisciplinar desse tema, 

envolvendo dimensões ambientais, produtivas, culturais e educacionais, emerge a 

seguinte problemática de investigação: saberes da EJA (Educação de Jovens e 

Adultos), identidade comunitária e práticas socioambientais: um estudo sobre 

o projeto de repovoamento do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) no distrito de 

Acupe – Santo Amaro/BA. Essa abordagem busca compreender como os saberes 

populares dos pescadores e marisqueiras, a identidade construída no território e as 

práticas socioambientais articuladas ao repovoamento podem gerar processos 
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formativos significativos para os estudantes da EJA, promovendo integração entre 

educação, cultura local e sustentabilidade. 

Assim, propomos como questão norteadora da investigação: 

Como os saberes populares dos pescadores e marisqueiras, a identidade 

construída no território e as práticas socioambientais articuladas ao 

repovoamento podem gerar processos formativos significativos para os 

estudantes da EJA, promovendo integração entre educação, cultura local e 

sustentabilidade? 

 

4.3 JUSTIFICATIVA 

O trabalho de conservação visa contribuir com a manutenção e recuperação 

dos estoques naturais dessas espécies, bem como a preservação de seus habitats 

em todo o território. Em 2015, o caranguejo-uçá foi incluído no “Plano de Ação 

Nacional para Conservação de Espécies Ameaçadas e de Importância 

Socioeconômica do Ecossistema Manguezal” (BRASIL, 2015). Este plano 

estabeleceu estratégias para conservação e uso sustentável dos manguezais, bem 

como ações de conservação para espécies ameaçadas constantes nas Portarias do 

MMA nº 444 e 445/2014, bem como em listas estaduais, além de espécies de 

importância socioeconômica indicadas por representantes de comunidades 

tradicionais (BRASIL, 2015). 

Este estudo é relevante pois aborda a interseção entre conservação ambiental 

e desenvolvimento social, destacando o papel da educação na promoção de práticas 

sustentáveis. A participação dos discentes da EJA no projeto de repovoamento pode 

servir como um modelo para outras iniciativas similares, promovendo a integração 

entre educação, conservação e desenvolvimento comunitário. 

Portanto, este trabalho defende a necessidade de se construir uma 

concepção ambiental e socioeconômica equilibrada entre os catadores, 

considerando a EJA como espaço interdisciplinar e multirreferencial para mediar 

conhecimentos ambientais significativos com esses sujeitos, contemplando as 

práticas de trabalho e o meio ambiente. 
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4.4 OBJETIVOS 

 

4.4.1 Objetivo Geral 

Analisar como os saberes da Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

articulados à identidade comunitária e às práticas socioambientais como do projeto 

de repovoamento do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) desenvolvido pela Bahia 

Pesca no distrito de Acupe, contribuem para a compreensão, participação e 

fortalecimento da Educação de Jovens e Adultos. 

 

4.4.2 Objetivos Específicos 

 

1. Avaliar a eficácia do projeto de repovoamento na recuperação das populações 

de caranguejo-uçá. 

2. Investigar o impacto do projeto na conscientização ambiental e no 

engajamento comunitário dos discentes da EJA. 

3. Identificar os benefícios sociais e econômicos gerados pelo projeto para os 

sujeitos da EJA da comunidade local. 

4. Analisar as percepções e expectativas dos discentes da EJA em relação ao 

projeto e sua aplicabilidade no contexto local. 

 De modo a melhor compreender a estrutura da investigação proposta 

elaboramos um modelo que apresenta os descritores (palavras-chave) e suas 

relações investigadas por meio dos objetivos específicos. 
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Figura 1 – Modelo da Pesquisa 

 

Fonte: autoria própria 

 

4.5 ABORDAGEM QUALITATIVA 

A metodologia adotada neste estudo baseia-se na ordem qualitativa em razão 

desse procedimento não se preocupar com representatividade numérica, mas sim, 

por apresentar de maneira aprofundada a compreensão e organização de grupos 

sociais. A pesquisa qualitativa destaca-se por apresentar como objetivo da amostra 

a intenção de produzir o aprofundamento da informação sem fazer juízo quanto ao 

seu volume, ou seja, não importa o tamanho da informação, o que de fato interessa 

é a relevância e o impacto da produção de novos conhecimentos. Permitindo uma 

abordagem sistemática e crítica do tema.  

Para Gil (2008), a pesquisa qualitativa proporciona melhor compreensão do 

problema, gera hipótese e fornece elementos para a construção de instrumentos de 

coleta de dados. O método qualitativo de pesquisa é aqui compreendido como 

aquele que se ocupa do nível subjetivo e considera a realidade social do indivíduo, 

destaca a história, o universo e o significado do motivo. 

A pesquisa qualitativa é um método de investigação científica que se 

concentra em compreender os significados, conceitos, definições, características, 

metáforas, símbolos e descrições das coisas. Diferente da pesquisa quantitativa, que 
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busca quantificar os dados e geralmente aplica análises estatísticas, a pesquisa 

qualitativa é mais subjetiva e visa entender a complexidade e a profundidade dos 

fenômenos sociais, culturais e humanos. 

São características da Pesquisa Qualitativa (Silva, et al., 2022): 

1. Foco no Significado: Busca entender como as pessoas interpretam suas 

experiências e o mundo ao seu redor. 

2. Contextualização: Os dados são analisados dentro de seu contexto natural, 

sem isolamento de variáveis. 

3. Flexibilidade: O design da pesquisa pode ser ajustado conforme novas 

informações são descobertas. 

4. Subjetividade: Reconhece a influência do pesquisador no processo de 

pesquisa e na interpretação dos dados. 

5. Dados Descritivos: Utiliza palavras, imagens e narrativas para descrever os 

fenômenos estudados. 

Para a obtenção das informações necessárias para elaborar respostas à 

questão norteadora da investigação, recorremos aos dispositivos elencados a seguir: 

- Entrevistas: Conversas detalhadas com participantes para explorar seus 

pontos de vista. 

- Grupos Focais: Discussões em grupo para coletar dados sobre percepções 

e atitudes. 

- Observação Participante: O pesquisador se envolve no ambiente estudado 

para observar e interagir com os participantes. 

- Estudos de Caso: Análise aprofundada de um caso específico para entender 

um fenômeno complexo. 

- Análise Documental: Estudo de documentos, textos e outros materiais para 

extrair informações relevantes. 

Quanto à análise dos resultados, foram consideradas as seguintes 

estratégias: 

- Codificação: Processo de categorizar e organizar os dados para identificar 

padrões e temas. 
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- Teoria Fundamentada: Desenvolvimento de teorias a partir dos dados 

coletados. 

- Análise de Conteúdo: Identificação e interpretação de temas e padrões nos 

dados textuais. 

A pesquisa qualitativa é amplamente utilizada em ciências sociais, educação, 

saúde, marketing e outras áreas onde a compreensão profunda de fenômenos 

complexos é essencial. 

 

4.6 OS SUJEITOS DA PESQUISA E A CONSTRUÇÃO DOS DADOS 

Na pesquisa qualitativa, os sujeitos da pesquisa e a construção dos dados 

estão intrinsecamente relacionados, pois o processo de coleta e análise dos dados 

é profundamente influenciado pela interação entre o pesquisador e os participantes, 

os dados são construídos a partir dessa interação e do contexto em que a pesquisa 

ocorre. 

Os sujeitos da pesquisa referem-se aos participantes ou ao fenômeno que 

está sendo estudado. Na pesquisa qualitativa, o sujeito não é apenas um objeto de 

estudo passivo, mas um agente ativo que contribui para a construção dos dados por 

meio de suas experiências, perspectivas e narrativas. O pesquisador, por sua vez, 

também é um sujeito ativo, pois sua presença, perguntas e interpretações moldam a 

forma como os dados são coletados e compreendidos. 

Para esse fim, é imprescindível recortar o campo de análise da população 

estudada e determinar a amplitude de seu espaço geográfico e social. Com isso, 

como critérios de inclusão do lócus da pesquisa adotados para coleta dos dados 

considerou-se serem:  

a) ser escola pública no Distrito de Acupe, Município de Santo Amaro;  

b) possuir turmas da EJA;  

c) apresentar discentes que atuem como pescadores e pescadoras.  

A construção dos dados se constitui a parte prática do estudo, tratando-se da 

implementação de um método que nos oportunizou alcançar as informações 

desejadas. 

Na Construção dos Dados da pesquisa qualitativa, os dados não são 

simplesmente coletados, mas construídos por meio de um processo dinâmico e 
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interativo. Isso ocorre porque existe a interação entre Pesquisador e Participante, 

onde o pesquisador não é neutro; suas perguntas, reações e presença influenciam 

as respostas dos participantes. 

Os dados são construídos dentro de um contexto específico, que inclui o 

ambiente, as relações sociais e as circunstâncias em que a pesquisa ocorre, tanto o 

pesquisador quanto os participantes trazem suas próprias subjetividades, valores e 

experiências, que moldam a forma como os dados são gerados e interpretados e os 

dados são frequentemente construídos a partir de narrativas, histórias e significados 

que os participantes atribuem às suas experiências. Para essa construção dos dados 

foram realizadas entrevistas, de forma que o pesquisador fez perguntas abertas que 

permitiram ao participante elaborar suas respostas. A forma como o pesquisador 

interpretou e seguiu as respostas influenciou a direção da conversa e os dados que 

foram gerados. A observação participante também subsidiou verificar como os 

discentes interagem com os ambientes da pesquisa. E foram realizados grupos 

focais, como forma de termos uma dinâmica do grupo, avaliando a interação entre 

os participantes e as respectivas influências nas discussões e nas perspectivas que 

emergiram, construindo os dados de forma colaborativa. 

Melhor dizendo, s sujeitos da pesquisa e a construção dos dados estiveram 

interligados. Os dados não foram vistos como entidades fixas ou objetivas, mas como 

produtos de uma interação dinâmica entre o pesquisador, os participantes e o 

contexto. Essa abordagem permitiu uma compreensão mais profunda e rica dos 

fenômenos estudados, mas também exigiu que o pesquisador fosse reflexivo e 

crítico em relação ao seu próprio papel no processo de construção dos dados. 

 

4.6.1 Caracterização dos participantes dos grupos focais 

 

Os grupos focais foram realizados na escola CEMAC (Centro Educacional 

Municipal de Acupe), instituição pública municipal que atende estudantes da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) no turno noturno. A escolha do espaço não se 

limitou a critérios logísticos; ela se relaciona diretamente ao lugar social e simbólico 

que a escola ocupa no território, funcionando como locus de encontro, pertencimento 

e troca comunitária. Para preservar a identidade dos participantes, foram utilizados 

nomes fictícios ao longo desta pesquisa. 
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Grupo focal 1: Estudantes da EJA 

Participaram do grupo 05 estudantes, sendo 03 do sexo feminino e 02 do sexo 

masculino, com idades variando entre 18 e 52 anos, característica comum à 

heterogeneidade da EJA. Todos estavam matriculados na modalidade EJA anos 

finais do Ensino Fundamental, distribuídos entre os componentes equivalentes às 

Fases VI, VII e VIII, que abrangem estudantes em retomada dos estudos ou em 

processo de progressão para conclusão dessa etapa. 

As ocupações dos participantes refletem a pluralidade do mundo do trabalho 

em Acupe: marisqueiras, catadores de caranguejo, pescadores artesanais, 

trabalhadoras do comércio informal, auxiliares de serviços gerais e ajudantes de 

construção civil. Parte deles realiza dupla ou tripla jornada, conciliando trabalho 

produtivo, cuidados familiares e atividade escolar. 

As falas evidenciaram trajetórias interrompidas por fatores como desemprego, 

maternidade precoce, exclusão escolar, abandono em função do trabalho e 

deslocamento para prover renda. Muitos não reconheciam o espaço da escola como 

extensão de sua experiência laboral e cultural, até se depararem com abordagens 

pedagógicas que dialogam com o cotidiano do manguezal e com a pesca artesanal. 

Grupo focal 2: Professores da EJA 

O segundo grupo contou com 5 professores, três mulheres e dois homens. O 

tempo de experiência no magistério variou entre 3 e 23 anos, revelando uma 

composição intergeracional que enriqueceu o debate sobre a prática docente. Dos 

participantes, três atuam na EJA há mais de seis anos, acumulando vivências com 

estudantes trabalhadores e com propostas pedagógicas contextualizadas; os demais 

iniciaram recentemente na modalidade, apresentando interesse em formação 

continuada para melhor compreender o território e os sujeitos que o compõem. 

 

 

As áreas de formação dos docentes contemplavam: Língua Portuguesa, 

Ciências da Natureza, Matemática, História e Geografia, correspondendo às 

disciplinas ofertadas nos anos finais do Ensino Fundamental. Todos possuíam 

formação específica na área que lecionam, com dois professores cursando ou 

concluindo pós-graduação lato sensu voltada à prática educacional. Suas narrativas 

demonstraram sensibilidade aos desafios estruturais da modalidade, precariedade 



56 
 

de recursos, jornadas cansativas dos alunos, baixa autoestima discente, mas 

também entusiasmo com propostas pedagógicas que valorizam os saberes de 

Acupe. 

Grupo focal 3 — Membros da comunidade 

O grupo focal com a comunidade envolveu 5 participantes, sendo 4 mulheres 

e 1 homem, com idades entre 29 e 61 anos. Entre eles havia pescadores artesanais, 

marisqueiras, um catador de caranguejo com mais de 30 anos de experiência, além 

de um membro da associação local de pescadores. Todos residem no distrito e 

possuem vínculo direto com o manguezal como território de trabalho, cultura e 

identidade. 

Os depoimentos mostraram profundo conhecimento empírico da dinâmica 

sazonal do caranguejo-uçá, dos impactos ambientais recentes e das estratégias de 

convivência com os períodos de defeso. Relataram também expectativas em relação 

à escola: desejam ser escutados, reconhecidos como produtores de saber e 

colaboradores legítimos na formação dos estudantes, sobretudo aqueles que 

compartilham a mesma realidade laboral. 

Descrição do encontro dos grupos 

O encontro ocorreu em ambiente reservado da escola, organizado em formato 

circular para estimular diálogo, olhar mútuo e horizontalidade entre os participantes. 

O pesquisador iniciou a atividade apresentando os objetivos da proposta e 

esclarecendo que as falas seriam registradas apenas para fins acadêmicos, 

preservando sigilo e anonimato dos participantes. 

O primeiro momento foi marcado por narrativas individuais: cada sujeito 

apresentou sua relação com o manguezal, a pesca ou o trabalho cotidiano, além de 

suas motivações para estar na EJA ou para contribuir com o projeto. Esse 

compartilhamento espontâneo serviu como ponte entre as experiências pessoais e 

uma memória coletiva que atravessa gerações em Acupe. 

O segundo momento introduziu a temática do projeto de repovoamento do 

caranguejo-uçá, produzindo conexões entre trabalho, meio ambiente e educação. 

Estudantes apontaram que conheciam o projeto “de ouvir falar”, mas raramente o 

associavam à escola. Professores relataram dificuldades em integrar conteúdos 

ambientais à prática pedagógica, especialmente pela ausência de formação 

específica e pela pressão por cumprimento de currículo formal. Já os membros da 
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comunidade enfatizaram que a aprendizagem prática, (como a leitura da maré, o 

respeito aos períodos reprodutivos e a técnica de extração sustentável) sempre 

existiu, mas raramente foi valorizada como conhecimento legítimo. Durante esse 

diálogo, emergiram momentos espontâneos de validação entre os grupos: 

marisqueiras foram reconhecidas por professores como agentes de conhecimento, 

e estudantes perceberam que as experiências de trabalho acumuladas ao longo da 

vida não são “menores” do que os conteúdos escolares. Essa troca reduziu 

hierarquias e aproximou escola e território. 

No encerramento, o pesquisador retomou as contribuições e propôs um 

exercício coletivo: pensar como esses saberes poderiam se traduzir em atividades 

pedagógicas, projetos ou conteúdos curriculares. A ideia de uma sequência didática 

interdisciplinar e a realização de visitas orientadas ao manguezal surgiram como 

caminhos concretos. O encontro encerrou-se com a percepção compartilhada de que 

escola, comunidade e trabalho não são mundos separados, mas dimensões 

entrelaçadas que se potencializam quando o diálogo acontece de forma respeitosa, 

horizontal e afetiva. 

 

4.7 PLANO DETALHADO DE APLICAÇÃO DOS GRUPOS FOCAIS 

Este plano descreve as sessões dos grupos focais para explorar percepções 

e propostas sobre o caranguejo-uçá, o manguezal e sua relação com a escola e a 

comunidade, visando a inclusão dos estudantes da EJA de Acupe no projeto de 

repovoamento do caranguejo-uçá da Bahia Pesca. O foco foi o desenvolvimento de 

um produto educacional com base em Meio Ambiente, Trabalho e Educação. 

 

4.7.1 Sobre as sessões  

Por grupo foram realizadas as quantidades de sessões a seguir descritas: 

 3 sessões com estudantes da EJA 

Isso permitiu captar diferentes perfis, experiências e níveis de participação. 

 2 sessões com professores 

Normalmente, um grupo de professores já traz uma diversidade de visões, 

mas uma segunda rodada pode aprofundar ou validar questões. 
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 2 sessões com membros da comunidade 

Especialmente marisqueiras, pescadores ou lideranças locais. Isso pode 

ajudar a equilibrar visões e garantir representatividade. 

Sobre a duração das sessões, tiveram entre 1h e 1h30, o que consideramos 

o tempo ideal. Mais que isso poderia cansar os participantes, especialmente no caso 

dos estudantes da EJA. 

Quanto ao número de participantes por sessão, consideramos 6 a 10 pessoas 

por grupo como o ideal para garantir diversidade de vozes, permitindo que todos 

conseguissem falar. 

4.7.2 Grupo Focal com Estudantes da EJA 

Sessão 1 

 Objetivo: Levantar os saberes prévios sobre o manguezal, caranguejo-uçá e 
a relação com a comunidade. 

 Atividades: 

o Roda de conversa inicial com acolhimento. 

o Uso de imagens do mangue como disparadoras de perguntas sobre 
vivências no território. 

o Registro das falas em áudio e anotações. 

 Duração estimada: 1h 

 Referências: 

o Freire, Paulo. Pedagogia do Oprimido. São Paulo: Paz e Terra, 2005. 

o Gadotti, Moacir. Educação popular em movimento. São Paulo: Cortez, 
2010. 

Sessão 2 

 Objetivo: Refletir sobre a escola, os conteúdos trabalhados e como eles se 
relacionam com a vida dos estudantes. 

 Atividades: 

o Dinâmica de cartazes com perguntas: “O que aprendemos na escola? 
”, “O que gostaríamos de aprender? ”. 

o Debate coletivo sobre a relação escola/comunidade e o que pode ser 
mudado. 
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o Registro em áudio e anotações. 

 Duração estimada: 1h30 

 Referências: 

o Arroyo, Miguel. Educação e territórios do trabalho. São Paulo: Cortez, 
2007. 

o Brandão, Carlos Rodrigues. O que é educação. São Paulo: 
Brasiliense, 2002. 

Sessão 3 

 Objetivo: Explorar propostas de atividades que possam integrar o projeto de 
repovoamento à escola. 

 Atividades: 

o Apresentação da proposta do produto educacional. 

o Discussão sobre como os estudantes poderiam participar do projeto 
de repovoamento do caranguejo-uçá. 

o Sugestões e ideias dos estudantes para integrar a escola com o 
projeto. 

 Duração estimada: 1h 

 Referências: 

o Freire, Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à 
prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

o Loureiro, Carlos Frederico Bernardo. Educação ambiental crítica: 
contribuições teóricas e metodológicas. São Paulo: Cortez, 2022. 

4.7.3 Grupo Focal com Professores da EJA 

 

Sessão 1 

 Objetivo: Compreender as práticas pedagógicas e desafios na EJA em 
relação ao território e saberes locais. 

 Atividades: 

o Apresentação da proposta e debate orientado com roteiro de 
perguntas. 

o Discussão sobre como os conteúdos da EJA podem ser conectados 
com o meio ambiente e o trabalho no território. 

o Registro em áudio e anotações. 

 Duração estimada: 1h30 
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 Referências: 

o Frigotto, Gaudêncio. Educação e trabalho: uma reflexão crítica sobre 
a escola. São Paulo: Cortez, 2002. 

o Arroyo, Miguel. A EJA e as pedagogias críticas. São Paulo: Cortez, 
2009. 

 

Sessão 2 

 Objetivo: Coletar sugestões para articulação interdisciplinar e formação 
docente. 

 Atividades: 

o Discussão sobre a integração de temas como o caranguejo-uçá no 
currículo. 

o Levantamento de metodologias possíveis para incorporar o tema do 
repovoamento e meio ambiente. 

 Duração estimada: 1h30 

 Referências: 

o Tardif, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: 
Vozes, 2002. 

o Gadotti, Moacir. A Educação e os Direitos Humanos. São Paulo: 
Cortez, 2011. 

 

4.7.4 Grupo Focal com Membros da Comunidade 

Sessão 1 

 Objetivo: Conhecer a visão da comunidade sobre o caranguejo-uçá, o 
mangue e a relação com a escola. 

 Atividades: 

o Roda de conversa com pescadores, marisqueiras e lideranças. 

o Relato de experiências da comunidade sobre o caranguejo-uçá e a 
importância do manguezal. 

o Escuta ativa e registro das falas. 

 Duração estimada: 1h30 

 Referências: 

o Gadotti, Moacir. Educação popular e pedagogias críticas. São Paulo: 
Cortez, 2006. 
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o Gomes, Margarida Maria. O poder das comunidades e o 
fortalecimento de saberes locais. São Paulo: Editora UFSC, 2011. 

Sessão 2 

 Objetivo: Discutir formas de participação da comunidade no projeto 
educacional. 

 Atividades: 

o Propor ideias de oficinas, rodas de conversa e atividades na escola. 

o Discutir como a comunidade pode participar ativamente do projeto. 

o Registro das falas e propostas para ações conjuntas. 

 Duração estimada: 1h 

 Referências: 

o Freire, Paulo. Pedagogia da Esperança: um reencontro com a 
pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997. 

o Loureiro, Carlos Frederico Bernardo. Educação e Movimento: bases 
para um pensamento crítico da educação ambiental. São Paulo: 
Cortez, 2017. 

 

4.8 ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

São apresentados a seguir os roteiros das entrevistas com os diferentes 

grupos de participantes. 

4.8.1 Entrevista com Estudantes da EJA 

1. O que você sabe sobre o caranguejo-uçá e o manguezal de Acupe? 

2. Você já participou de alguma atividade ou projeto sobre meio ambiente na 

escola? Como foi? 

3. Qual a importância do manguezal e do caranguejo para sua vida e para sua 

comunidade? 

4. Você gostaria de aprender mais sobre o mangue e os animais que vivem 

lá? De que forma? 

5. Como você se sentiria participando de um projeto de repovoamento do 

caranguejo-uçá? 

6. A escola costuma trabalhar com temas relacionados ao seu trabalho ou à 

sua vivência na comunidade? 
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7. O que você acha que poderia melhorar na escola para que os conteúdos 

fizessem mais sentido para a sua vida? 

8. Você gostaria de compartilhar o que sabe sobre o manguezal com seus 

colegas? Como? 

4.8.2 Entrevista com Professores da EJA 

1. Como você vê a relação entre o currículo da EJA e os saberes locais dos 

estudantes? 

2. Quais são os desafios para integrar temas como meio ambiente, trabalho e 

território nas aulas da EJA? 

3. O que você pensa sobre a ideia de desenvolver uma sequência didática 

interdisciplinar sobre o caranguejo-uçá? 

4. Já participou de formações que abordam o trabalho como princípio 

educativo ou a educação ambiental crítica? 

5. Quais metodologias você costuma usar nas aulas da EJA? Como elas 

poderiam dialogar com esse projeto? 

6. Você acredita que o projeto de repovoamento do caranguejo pode fortalecer 

os vínculos entre escola e comunidade? De que forma? 

7. Que tipo de apoio ou formação você considera essencial para desenvolver 

esse tipo de trabalho? 

4.8.3 Entrevista com Membros da Comunidade 

1. O que o caranguejo-uçá representa para a comunidade de Acupe? 

2. Como está hoje a situação do manguezal e do caranguejo por aqui? 

3. Você conhece o projeto da Bahia Pesca? O que acha dele? 

4. A escola já procurou vocês para conversar sobre o modo de vida da 

comunidade? 

5. O que acha da ideia de incluir os estudantes nesse tipo de projeto? Isso 

ajudaria a preservar a cultura e o ambiente? 

6. Que ensinamentos você acha importante passar para os mais jovens sobre 

o mangue? 

7. Gostaria de participar da escola em atividades como rodas de conversa ou 

oficinas? De que maneira? 
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4.9 ANÁLISE DOS DADOS E UM VIÉS DA PESQUISA COLABORATIVA E SUAS 

CONSEQUÊNCIAS 

A organização dos dados foi construída inspirada nos procedimentos da 

análise de conteúdo, técnica de análise que visa descrever e interpretar toda classe 

de documentos, textos e respostas. Existem várias modalidades de análise de 

conteúdo. Nesta dissertação, empregamos a análise temática, por sua relação de 

adequação com pesquisas qualitativas. Com essa conduta, esperamos ofertar maior 

fidedignidade no que tange ao processo de leitura e interpretação das informações. 

A pesquisa colaborativa é uma abordagem metodológica que envolve a 

cooperação entre diferentes pesquisadores, instituições ou disciplinas para alcançar 

objetivos comuns. Essa prática tem ganhado destaque em diversas áreas do 

conhecimento, como ciências naturais, humanas, saúde e tecnologia, devido à 

complexidade crescente dos problemas investigados e à necessidade de integração 

de diferentes perspectivas e expertises. A efetivação de projetos nessa perspectiva 

requer que o grupo adquira um aprendizado sobre o significado de colaboração, para 

seguir identificando suas necessidades formativas (Ibiapina, 2008). Outro ponto 

importante é a formação do perfil do grupo. É essencial, desde o início da pesquisa, 

cada sujeito reconhecer-se como parte integrante do grupo e responsável pelo que 

nele ocorre (Mizukami, 2000). 

Características da Pesquisa Colaborativa: 

1. Interdisciplinaridade: Envolve a integração de conhecimentos de diferentes 

áreas para abordar questões complexas que não podem ser resolvidas por uma 

única disciplina. 

2. Cooperação: Baseia-se na troca de ideias, recursos e habilidades entre os 

participantes. 

3. Compartilhamento de Dados: Os dados e resultados são frequentemente 

compartilhados entre os colaboradores, promovendo transparência e eficiência. 

4. Diversidade de Perspectivas: A colaboração permite a inclusão de 

diferentes pontos de vista, enriquecendo a análise e as soluções propostas. 

5. Impacto Ampliado: Os resultados tendem a ter maior relevância e 

aplicabilidade, já que são fruto de um esforço coletivo. 

A contínua intervenção no sistema pesquisado, envolvimento dos sujeitos da 

pesquisa na mesma; mudanças seguidas de ação, a partir da reflexão; objetivo 
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prático, objetivo de conhecimento ou de tomada de consciência, objetivo de produzir 

e socializar conhecimento, são algumas das características da pesquisa-ação 

presentes na pesquisa-ação colaborativa, segundo Thiollent (1994). 

Um dos benefícios que gera uma maior eficiência nesse tipo de pesquisa é a 

divisão de tarefas e o uso compartilhado de recursos que aceleram o processo de 

pesquisa. 

A inovação com a combinação de diferentes conhecimentos e técnicas pode 

levar a descobertas inovadoras, formar uma rede forte que trabalhe na criação de 

redes de contatos e parcerias duradouras. 

Investigar, portanto, na perspectiva colaborativa de construção de saberes, 

significa implicação de agentes, tais como: investigadores, professores, pais, 

administradores e estudantes em projetos comuns de produção de conhecimentos 

que desenvolvam espaços-tempo de reflexão crítica e de compreensão das ações e 

das teorias educativas em prol de uma educação mais justa e igualitária. (Ibiapina, 

2008). 

A pesquisa colaborativa é essencial para enfrentar os desafios globais e 

científicos do século XXI, promovendo avanços significativos por meio do trabalho 

em conjunto e da integração de conhecimentos. Para tanto, faz-se necessário traçar 

objetivos claros e compartilhados, definir papéis e responsabilidades desde o início, 

utilizar ferramentas de comunicação e gestão de projetos, promover um ambiente de 

respeito e confiança mútua e garantir a transparência na divisão de créditos e 

reconhecimento. 

Emancipar na perspectiva da pesquisa colaborativa significa “tomar 

consciência da realidade, proporcionando condições para a mudança de 

pensamentos e de ações de todos os envolvidos na investigação”. (Ibiapina, 2008, 

p. 11). 

4.10 A IMPORTÂNCIA DA PESQUISA 

A pesquisa nos possibilita sairmos das superficialidades, uma vez que 

possibilita ao pesquisador compreender a realidade diante do estudo de um 

problema, fruto da curiosidade que impulsiona a investigação. Em vista disso, me 

aproprio da reflexão de Paulo Freire, em epígrafe, para pensar na minha condição 

enquanto pesquisador, sobretudo quando ele aponta que “[...] pesquiso para 

constatar, constatando intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 
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conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade” (Freire, 

1997, p. 32). 

A pesquisa é um pilar fundamental para o desenvolvimento humano, 

científico, tecnológico, social e cultural. Sua importância se estende a diversas áreas, 

impactando diretamente a qualidade de vida, a inovação, a tomada de decisões e o 

avanço do conhecimento. Dentre alguns dos principais aspectos que destacam-se 

na relevância da pesquisa, estão o avanço do conhecimento, a inovação e 

desenvolvimento tecnológico, soluções para problemas sociais e globais, melhoria 

da qualidade de vida, fortalecimento da educação, tomada de decisões informadas, 

desenvolvimento econômico, preservação cultural e histórica, sustentabilidade 

ambiental e a curiosidade humana e realização pessoal. Minayo (2012, p. 16) aponta 

que a pesquisa constitui uma atividade básica da ciência na sua indagação e 

construção da realidade. É a pesquisa que alimenta a atividade de ensino e a atualiza 

frente à realidade do mundo.” 

Ela permite a descoberta de novos fatos, teorias e conceitos, expandindo o 

entendimento sobre o mundo e o universo, além de ser essencial para o progresso 

científico e intelectual, ajudando a responder perguntas fundamentais e a explorar 

fronteiras do conhecimento. Constitui a base para a criação de novas tecnologias, 

produtos e processos que impulsionam a economia e melhoram a eficiência em 

diversos setores, fornece dados e evidências para a formulação de políticas públicas 

eficazes e sustentáveis. 

Nesse panorama, Lakatos e Marconi (2003) defendem que a pesquisa precisa 

estar estruturada em procedimentos e métodos formais que auxiliem no caminho 

investigativo para compreensões dos problemas que emergem da realidade. 

A pesquisa é intrínseca ao processo educacional, promovendo o pensamento 

crítico, a criatividade e a capacidade de resolver problemas, ela enriquece o currículo 

acadêmico e prepara profissionais qualificados para o mercado de trabalho assim, 

evita-se a tomada de decisões baseadas em suposições ou informações 

incompletas. Ela satisfaz a curiosidade inerente ao ser humano, buscando entender 

o desconhecido e explorar novas possibilidades, para muitos pesquisadores, a 

descoberta e a contribuição para o conhecimento são fontes de realização pessoal 

e profissional. 
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A pesquisa científica constitui-se em uma ferramenta para a obtenção de 

conhecimentos, para a elaboração de diagnósticos, para se medirem necessidades, 

expectativas e motivações das populações (Barro; Lehfeld, 1999). Ela é um motor 

essencial para o progresso humano. Seja na ciência básica, na aplicação prática ou 

na busca por soluções para problemas globais, ela desempenha um papel 

insubstituível na construção de um futuro melhor. Investir em pesquisa é investir no 

desenvolvimento sustentável, na inovação e no bem-estar da sociedade como um 

todo.  

5. CONHECIMENTOS PRODUZIDOS A PARTIR DAS ENTREVISTAS E GRUPOS 

FOCAIS 

 Neste capítulo apresentamos os resultados obtidos a partir das respostas dos 

sujeitos da pesquisa por meio das entrevistas. Para a análise, cada questão nos 

permitiu a definição de um diferente indicador. Por exemplo, a partir da pergunta “O 

que você sabe sobre o caranguejo-uçá e o manguezal de Acupe?”, definimos o 

indicador “conhecimento sobre o caranguejo-uçá e o manguezal de Acupe”. 

Quando da leitura flutuante dos dados, foram identificadas as seguintes respostas: 

Edna: Sei que o caranguejo vive na lama do mangue e sai mais quando a lua 

tá cheia. (características biológicas) 

José: Meu pai é marisqueiro. Ele me ensinou que não pode pegar fêmea com 

ova nem caranguejo pequeno. (características de preservação) 

Maria: A gente vê muito o povo indo pro mangue, é de lá que vem a renda de 

muita gente. (características de subsistência) 

Eudes: Eu mesma já fui ajudar meu tio. É difícil, tem que saber o tempo certo 

e o lugar. (características de subsistência) 

Luiz: O mangue é um lugar rico, mas precisa de cuidado. Hoje já não tem tanto 

caranguejo como antes. (características de preservação) 

 Dessa leitura identificamos as seguintes categorias de respostas: 

C1: características biológicas (na resposta de Edna) 

C2: características de preservação (nas respostas de José e Luiz) 

C3: características de subsistência (nas respostas de Maria e Eudes) 

Esse mesmo procedimento foi utilizado para cada uma das questões dos itens 

4.4.1, 4.4.2 e 4.4.3, e são apresentados nas seções a seguir. 
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5.1 AS RESPOSTAS DOS ESTUDANTES DA EJA  

Participaram desta etapa da pesquisa cinco estudantes aqui denominados 

com nomes fictícios ao longo desta pesquisa, para preservar a identidade dos 

participantes.  

Sobre o primeiro indicador, já apresentamos anteriormente, quando da 

descrição da análise, como se chegou às categorias. O quadro 1 a seguir apresenta 

os resultados. 

Quadro 1: Categorização das respostas para o indicador I1: conhecimento 

sobre o caranguejo-uçá e o manguezal de Acupe 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

1. O que você sabe 
sobre o caranguejo-
uçá e o manguezal de 
Acupe? 

I1: conhecimento sobre 
o caranguejo-uçá e o 
manguezal de Acupe 

C1: 
características 
biológicas  

Edna: Sei que o caranguejo 
vive na lama do mangue e 
sai mais quando a lua “tá” 
cheia. 

C2: 
características de 
preservação  

José: Meu pai é marisqueiro. 
Ele me ensinou que não 
pode pegar fêmea com ova 
nem caranguejo pequeno. 

Luiz: O mangue é um lugar 
rico, mas precisa de 
cuidado. Hoje já não tem 
tanto caranguejo como 
antes.  

C3: 
características de 
subsistência  

Maria: A gente vê muito o 
povo indo “pro” mangue, é 
de lá que vem a renda de 
muita gente.  

Eudes: Eu mesma já fui 
ajudar meu tio. É difícil, tem 
que saber o tempo certo e o 
lugar.  

 

As respostas dos estudantes demonstram profundo vínculo entre 

conhecimento e experiência de vida, especialmente nas falas sobre o caranguejo-

uçá, o manguezal e o trabalho da pesca e mariscagem. 

Quando um aluno afirma que “meu pai é marisqueiro, ele me ensinou que não 

pode pegar fêmea com ova”, há o reconhecimento de um saber tradicional, empírico 

e comunitário, que orienta o modo de vida local e revela o que Paulo Freire (1996) 

denomina de saberes da experiência feitos na prática da vida cotidiana. 
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Esses saberes não são “inferiores” ao conhecimento científico, mas 

constituem formas legítimas de leitura do mundo, como defende Freire (1987): “A 

leitura do mundo precede a leitura da palavra. ” 

Do mesmo modo, Miguel Arroyo (2005) enfatiza que os sujeitos da EJA são 

portadores de trajetórias de vida e trabalho que precisam ser reconhecidas como 

conteúdos curriculares. Ele chama atenção para o fato de que o território e o corpo 

são lugares de produção de saber. Quando os estudantes mencionam o mangue 

como “um lugar rico, mas que precisa de cuidado”, manifestam consciência ecológica 

e territorial, derivada da experiência, não apenas de teorias abstratas. 

Essa valorização do território vivido também dialoga com Brandão (2002), que 

entende a educação popular como um processo construído “na comunhão com o 

lugar e com o povo que aprende e ensina”. 

O saber ambiental e o saber do ofício da mariscagem, portanto, são 

expressões de uma pedagogia do território, onde aprender é também pertencer. 

Assim, o manguezal, o caranguejo e o modo de vida das marisqueiras 

representam conteúdos culturais e ambientais profundamente educativos, pois 

constituem a base da identidade e da economia local, o que Milton Santos (2005) 

chama de “territorialidade viva”. 

A questão 2 “Você já participou de alguma atividade ou projeto sobre meio 

ambiente na escola? Como foi?” gerou o indicador I2: participação em projeto 

ambiental na escola. 

Quadro 2: Categorização das respostas para o indicador I2: participação em 

projeto ambiental na escola 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

2. Você já participou de 
alguma atividade ou projeto 
sobre meio ambiente na 
escola? Como foi? 

I2: participação 
em projeto 
ambiental na 
escola 

C1: atividade 
informativa sem 
interação com o 
meio 

Edna: “Tive uma aula 
uma vez sobre 
reciclagem, mas nada 
sobre o mangue.”  
Maria: “Fiz uma 
redação sobre 
poluição, mas ninguém 
falou do caranguejo.”  
Luiz: “Já teve uma 
palestra na escola, 
mas foi mais geral.”  

C2: uma ação 
única sem 
continuidade 

José: “A gente plantou 
árvore uma vez num 
mutirão, mas não teve 
mais.”  
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C3: nenhuma ação Eudes: “Nunca 
participei, mas acho 
que seria bom.”  

Fonte: Autoria própria 

Muitos estudantes afirmam que a escola raramente aborda temas ligados à 

sua vivência, dizendo frases como “a gente estuda coisa que às vezes nem entende 

direito” e “a maioria das aulas é igual do ensino normal, não é pra nossa realidade”. 

Essa crítica está em consonância com o que Arroyo (2017) chama de 

“currículo descolado da vida real”. Para ele, o currículo da EJA deve ser flexível, 

dialogado e situado, construído a partir das histórias e experiências dos educandos. 

A falta de relação entre os conteúdos e a realidade local faz com que o 

processo educativo perca sentido, tornando-se o que Freire (1987) critica como 

educação bancária, onde o educador deposita conteúdos prontos em sujeitos 

passivos. 

Por isso, o desafio é construir uma educação problematizadora, em que os 

temas emergem da realidade concreta dos estudantes, como o trabalho no mangue, 

o ciclo do caranguejo e as práticas sustentáveis. 

Saviani (2007) e Frigotto (2010) reforçam essa ideia ao defender que o 

trabalho deve ser o princípio educativo, pois é a partir dele que o ser humano 

transforma a natureza e cria cultura. 

Quando os estudantes pedem que “as aulas tragam projetos como o do 

caranguejo” e “façam mais sentido pra nossa vida”, estão pedindo, em termos 

freirianos, uma escola que respeite o seu tempo histórico e o seu mundo vivido. 

A questão “Qual a importância do manguezal e do caranguejo para sua vida 

e para sua comunidade?” gerou o indicador I3: Percepção da importância do 

manguezal e do caranguejo para a vida e comunidade. No quadro 3 são 

apresentados os resultados da categorização das respostas. 

Quadro 3: Categorização das respostas para o indicador I3: Percepção da 

importância do manguezal e do caranguejo para a vida e comunidade 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

3. Qual a importância do 
manguezal e do 
caranguejo para sua vida e 
para sua comunidade? 

I3: Percepção da 
importância do 
manguezal e do 
caranguejo para a vida e 
comunidade 

C1: 
subsistência 

Edna: “É de lá que muita 
gente tira o sustento.”  
Eudes: “Quando o 
caranguejo tá na época, é 
renda pra todos.”  
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C2: 
identidade 

José: “A cultura de Acupe 
tem muito a ver com o 
mangue. É o que nos 
identifica.”  
Maria: “Eu como 
caranguejo desde 
criança. É da nossa 
mesa.”  
Luiz: “É parte da história 
da gente. Sem o mangue, 
a comunidade perde um 
pedaço dela.”  
 

Fonte: Autoria Própria 

 

Os depoimentos revelam um olhar sensível para o meio ambiente, 

expressando preocupação com a escassez do caranguejo e o desejo de cuidar do 

manguezal. 

Essa percepção se aproxima do que Carlos Frederico Loureiro (2004) 

denomina Educação Ambiental Crítica, um processo que articula consciência 

ecológica e transformação social, superando visões moralistas ou apenas 

preservacionistas. 

Quando o estudante diz “hoje já não tem tanto caranguejo como antes” ou 

“gostaria de ajudar no repovoamento”, ele demonstra consciência socioambiental e 

desejo de agir, o que Loureiro interpreta como o ponto de partida de uma educação 

ambiental emancipatória. 

Além disso, Gadotti (2000) propõe a Eco pedagogia, uma pedagogia voltada 

para o cuidado com o planeta e a sustentabilidade da vida. Ao pedir “aulas no 

mangue mesmo” e “aprender fazendo”, os estudantes reafirmam uma aprendizagem 

prática, experiencial e ecológica, que rompe as fronteiras da sala de aula e 

transforma o território em espaço educativo. 

 A partir da questão “Você gostaria de aprender mais sobre o mangue e os 

animais que vivem lá? De que forma?” geramos o indicador I4: expectativas de 

aprendizagem sobre mangue e respectivos animais. O quadro 4 sintetiza esses 

resultados. 

Quadro 4: Categorização das respostas para o indicador I4: expectativas de 

aprendizagem sobre mangue e respectivos animais 
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Pergunta Indicador Categorias Respostas 

4. Você gostaria de 
aprender mais sobre o 
mangue e os animais 
que vivem lá? De que 
forma? 

I4: expectativas de 
aprendizagem sobre 
mangue e respectivos 
animais 

C1: aprendizagem 
na prática, no 
ambiente do 
mangue 

Edna: “Gostaria sim, 
com aulas fora da sala, 
indo no mangue 
mesmo.”  
Eudes: “Podia ter 
projeto com a gente 
plantando mangue ou 
soltando caranguejo.”  
Luiz: “Aprender 
fazendo é melhor do 
que só no caderno.”  

C2: recepção de 
informações no 
ambiente escolar 

José: “Queria que 
trouxessem gente que 
vive disso pra ensinar 
aqui.”  
Maria: “Podia ter 
vídeos, fotos, 
atividades diferentes.”  

Fonte: Autoria Própria 
 

Os estudantes não se colocam como receptores de conhecimento, mas como 

sujeitos ativos que querem participar e ensinar. Frases como “a gente também sabe 

ensinar” e “ia ser um jeito da gente mostrar que aprende e ensina também” 

expressam a lógica da educação dialógica de Paulo Freire (1987), onde o educando 

é também educador, e o conhecimento nasce do diálogo. 

Essa disposição para o protagonismo também é discutida por Brandão (2007), 

que afirma que a educação popular acontece quando “as pessoas tomam a palavra 

e narram suas próprias experiências”. 

Nesse sentido, o projeto de repovoamento do caranguejo-uçá torna-se um 

espaço de protagonismo e pertencimento, no qual os estudantes reafirmam sua 

identidade e veem reconhecidos os seus saberes culturais. 

Há também um aspecto importante de valorização da cultura local. Ao dizer 

“a cultura de Acupe tem muito a ver com o mangue. É o que nos identifica”, o 

estudante reafirma o que Arroyo (2017) chama de currículo da vida — aquele que 

reconhece a história, a cultura e o território dos sujeitos como fonte de conhecimento 

e dignidade. 

Da questão “Como você se sentiria participando de um projeto de 

repovoamento do caranguejo-uçá?” emergiu o indicador I5: expectativa de 

sentimento quanto à participação em um projeto de repovoamento do caranguejo-

uçá. O quadro 5 apresenta os resultados da categorização das respostas. 
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Quadro 5: Categorização das respostas para o indicador I5: expectativa de 

sentimento quanto à participação em um projeto de repovoamento do caranguejo-

uçá 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

5. Como você se sentiria 
participando de um 
projeto de repovoamento 
do caranguejo-uçá? 

I5: expectativa de 
sentimento quanto à 
participação em um 
projeto de repovoamento 
do caranguejo-uçá 

  

C1: sentimento 
positivo em 
função da 
participação ativa 

Edna: “Importante. Ia 
sentir que tô 
ajudando meu povo e 
a natureza.”  
José: “Ia me sentir 
parte de algo maior.”  
Maria: “Com orgulho, 
porque ia mostrar 
que a escola se 
importa com a 
gente.”  
Eudes: “Seria um 
jeito da gente 
mostrar que aprende 
e ensina também.”  
Luiz: “Ia ser massa, 
porque não é só 
estudar, é fazer 
acontecer.”  

Fonte: Autoria Própria 

 

O entusiasmo dos estudantes com a possibilidade de participar de um projeto 

ambiental, “ia me sentir parte de algo maior”, “ia ser massa, porque não é só estudar, 

é fazer acontecer” reflete o que Freire (1987) define como conscientização: a tomada 

de consciência crítica da realidade e a vontade de transformá-la. 

Quando o aprendizado se vincula à ação e ao compromisso com o coletivo, a 

EJA cumpre seu papel histórico de formar sujeitos autônomos, críticos e 

transformadores. 

Essa perspectiva também é defendida por Gadotti (1997), que compreende a 

educação popular como um ato político e coletivo de libertação, e por Saviani (2007), 

que reforça que a escola deve formar cidadãos capazes de compreender e intervir 

na sociedade. 

Portanto, a fala dos estudantes aponta para uma EJA viva, participativa e 

situada no mundo do trabalho e da cultura, na qual a teoria se faz prática e o 

conhecimento nasce do encontro entre escola e comunidade. 

 A partir da questão “A escola costuma trabalhar com temas relacionados ao 

seu trabalho ou à sua vivência na comunidade?”, obtivemos o indicador I6: frequência 
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com que a escola aborda temas relacionados ao trabalho ou vivência em 

comunidade do estudante. No quadro 6 são sintetizadas as categorizações das 

respostas. 

Quadro 6: Categorização das respostas para o indicador I6: frequência com que a 

escola aborda temas relacionados ao trabalho ou vivência em comunidade do 

estudante 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

6. A escola costuma 
trabalhar com temas 
relacionados ao seu 
trabalho ou à sua vivência 
na comunidade? 

I6: frequência com que a 
escola aborda temas 
relacionados ao trabalho 
ou vivência em 
comunidade do estudante 

C1: raramente Edna: “Raramente. A 
gente estuda coisa 
que às vezes nem 
entende direito.”  
Maria: “A maioria das 
aulas é igual do 
ensino normal, não é 
pra nossa realidade.”  
Luiz: “Não vejo muita 
coisa que tenha a ver 
com a vida aqui em 
Acupe.”  

C2: falta de 
apoio ao 
professor para 
isso 

José: “Só quando a 
professora faz por 
conta própria.”  
Eudes: “Alguns 
tentam, mas falta 
apoio.”  

Fonte: Autoria Própria 

 

As falas “a gente estuda coisa que às vezes nem entende direito” e “a maioria 

das aulas é igual do ensino normal” revelam o sentimento de exclusão curricular. 

Esse distanciamento reforça o que Arroyo (2005) chama de “currículo 

imposto”, onde os conteúdos são produzidos sem considerar a realidade dos 

estudantes. 

O desafio da EJA, portanto, é construir um currículo vivo e significativo, onde 

as experiências com o mangue, a pesca, o sustento familiar e a cultura local se 

transformem em objeto de conhecimento e reflexão crítica. 

Essa é a essência da educação popular contextualizada, defendida por 

Brandão (2007) e Freire (1996). 

A questão “O que você acha que poderia melhorar na escola para que os 

conteúdos fizessem mais sentido para a sua vida?” gerou o indicador I7: expectativas 

para que a educação escolar faça sentido para o sujeito da EJA. No quadro 7 são 

apresentados os resultados. 
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Quadro 7: Categorização das respostas para o indicador I7: expetativas para que a 

educação escolar faça sentido para o sujeito da EJA 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

7. O que você acha que 
poderia melhorar na escola 
para que os conteúdos 
fizessem mais sentido para 
a sua vida? 

I7: expetativas para 
que a educação 
escolar faça sentido 
para o sujeito da EJA 

C1: desejo por uma 
escola mais 
dialógica e 
participativa 
 

Edna: “Trazer mais 
projetos como esse do 
caranguejo.”  
José: “Fazer aula 
prática, ir pro campo, 
conversar com o povo 
daqui.”  
Maria: “Ter mais 
diálogo entre o que a 
gente vive e o que a 
gente aprende.”  
Eudes: “Mudar o jeito 
de ensinar, ser mais 
próximo da nossa 
realidade.”  
Luiz: “Valorizar os 
saberes do nosso 
povo.”  
 

Fonte: Autoria Própria 
  

Quando os estudantes afirmam “ter mais diálogo entre o que a gente vive e o 

que a gente aprende” e “valorizar os saberes do nosso povo”, demonstram o desejo 

de uma escola aberta ao diálogo e à escuta, características centrais da pedagogia 

freireana. 

Paulo Freire (1987) argumenta que o diálogo é o eixo da educação libertadora, 

pois é através dele que se constrói o conhecimento compartilhado e se rompe com 

a hierarquia entre quem ensina e quem aprende. 

Essa perspectiva é reforçada por Gadotti (2000), que defende a escola como 

comunidade de aprendizagem, em que todos os sujeitos (estudantes, professores e 

comunidade) são educadores e aprendizes ao mesmo tempo. 

 A partir da questão “Você gostaria de compartilhar o que sabe sobre o 

manguezal com seus colegas? Como?”, obtivemos o indicador I8: desejo de 

compartilhar saberes locais com os colegas da EJA. 

Quadro 8: Categorização das respostas para o indicador I8: desejo de compartilhar 

saberes locais com os colegas da EJA 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

8. Você gostaria de 
compartilhar o que sabe 
sobre o manguezal com 
seus colegas? Como? 

I8: desejo de 
compartilhar saberes 
locais com os colegas 
da EJA 

C1: perpetuação 
da cultura 
 

Edna: “Sim! Contando 
minha vivência, 
mostrando onde andei 
com meu pai.” 
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Maria: “Mostrando fotos, 
levando eles pro lugar 
onde fui.”  

C2: ensinando 
de maneira 
tradicional 
 

José: “Fazendo oficina, 
explicando como se pega 
caranguejo sem agredir o 
mangue.”  
Eudes: “Dando uma aula 
mesmo! A gente também 
sabe ensinar.”  

C3: construção 
coletiva do saber 

Luiz: “Com rodas de 
conversa, onde todo 
mundo compartilha.”  

Fonte: Autoria Própria 

 

Nas respostas sobre o desejo de compartilhar o que sabem, os estudantes 

afirmam “a gente também sabe ensinar” e “fazendo oficina, mostrando como se pega 

caranguejo sem agredir o mangue”. 

Essas falas expressam autonomia e consciência de si como sujeito produtor 

de conhecimento, superando a visão de que o estudante da EJA é “carente” de 

saberes. 

Esse movimento é o que Freire (1996) chama de educação dialógica, na qual 

o educador aprende com o educando e vice-versa. 

A troca de experiências e a valorização da oralidade, típicas das comunidades 

tradicionais, são também formas legítimas de produção do conhecimento. 

Assim, o saber popular se articula com o saber científico, constituindo uma 

verdadeira práxis educativa, como defendem Frigotto (2010) e Saviani (2007). 

 

5.2 AS RESPOSTAS DOS PROFESSORES DA EJA 

  

Participaram desta etapa da pesquisa cinco professores da EJA local, aqui 

denominados com nomes fictícios ao longo desta pesquisa, para preservar a 

identidade dos participantes. A seguir, da mesma forma como categorizamos as 

respostas dos estudantes, procedemos com as respostas dos professores. Na 

questão “Como você vê a relação entre o currículo da EJA e os saberes locais dos 

estudantes? ”, o indicador gerado foi I9: percepção sobre a relação entre currículo da 

EJA e saberes locais dos sujeitos. 
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Quadro 9: Categorização das respostas para o indicador I9: percepção sobre a 

relação entre currículo da EJA e saberes locais dos sujeitos 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

1. Como você vê a 
relação entre o currículo 
da EJA e os saberes 
locais dos estudantes? 

I9: percepção sobre a 
relação entre 
currículo da EJA e 
saberes locais dos 
sujeitos. 
 

C1: muito a ser 
construído 
 

Cláudia: “A relação ainda é 
fraca, mas há espaço pra 
criar conexões 
significativas.”  
Manoel: “Os estudantes têm 
um repertório riquíssimo 
que raramente é explorado.”  

C2: estrutura 
rígida impede a 
construção 

João: “A EJA exige uma 
educação contextualizada, 
mas o currículo muitas 
vezes é rígido.”  
Graça: “Precisamos de mais 
liberdade pedagógica para 
adaptar os conteúdos.”  
Célia: “Faltam materiais e 
formações para trabalhar 
com os saberes do 
território.”  

Fonte: Autoria Própria 

 

As falas dos professores apontam uma percepção crítica sobre a distância 

entre o currículo formal e os saberes locais. Frases como “o currículo muitas vezes 

é rígido” e “os estudantes têm um repertório riquíssimo que raramente é explorado” 

evidenciam que, embora reconheçam o valor do conhecimento popular, os docentes 

encontram limitações estruturais e pedagógicas para incorporá-lo nas práticas da 

EJA. 

Essa constatação dialoga com Miguel Arroyo (2017), que defende que o 

currículo da EJA deve partir da vida, da cultura e das experiências dos sujeitos 

populares. Para o autor, o currículo tradicional, homogêneo e centrado em conteúdos 

abstratos, não dá conta de educar sujeitos que carregam histórias de trabalho, 

resistência e saberes comunitários. 

Arroyo propõe um “currículo da vida”, em que os conteúdos escolares sejam 

reelaborados a partir das vivências e identidades dos estudantes. 

De forma convergente, Paulo Freire (1996) ressalta que o processo educativo 

precisa nascer da “leitura do mundo”, e não apenas da leitura da palavra. 

Quando um professor afirma que “faltam materiais e formações para trabalhar 

com os saberes do território”, identifica justamente a ausência de mediações que 
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permitam transformar o saber popular em conteúdo escolar, de modo crítico e 

emancipador, o que Freire chamaria de “ato político e ético de conhecimento”. 

Assim, a necessidade de contextualização curricular é uma demanda de 

humanização e diálogo, em oposição à educação bancária, que apenas deposita 

informações sem relação com a realidade dos educandos. 

Na questão “Quais são os desafios para integrar temas como meio ambiente, 

trabalho e território nas aulas da EJA?”, o indicador I10: desafios para o professor 

integrar temas como meio ambiente, trabalho e território nas aulas da EJA teve a 

categorização apresentada no quadro 10. 

Quadro 10: Categorização das respostas para o indicador I10: desafios para o 

professor integrar temas como meio ambiente, trabalho e território nas aulas da 

EJA 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

2. Quais são os desafios 
para integrar temas 
como meio ambiente, 
trabalho e território nas 
aulas da EJA? 
 

I10: desafios para o 
professor integrar temas 
como meio ambiente, 
trabalho e território nas 
aulas da EJA 

C1: desafios 
intrínsecos ao 
professor 
 

Cláudia: “Falta tempo para 
planejamento coletivo e 
interdisciplinar.”  
Manoel: “Muitos 
professores não 
conhecem profundamente 
a realidade dos 
estudantes.”  

 C2: desafios 
extrínsecos ao 
professor 
 

João: “As turmas são 
muito heterogêneas, o que 
dificulta o trabalho 
temático.”  
Graça: “A pressão por 
conteúdos ‘básicos’ muitas 
vezes deixa os temas 
locais de fora.”  
Célia: “Os projetos são 
pontuais e nem sempre 
têm continuidade.”  
 

Fonte: Autoria Própria 

 

Os professores relatam diversos obstáculos para integrar temas transversais, 

como falta de tempo para o planejamento coletivo, heterogeneidade das turmas e 

pressão por conteúdos básicos. 

Esses desafios refletem o que Saviani (2007) e Frigotto (2010) discutem ao 

analisar o distanciamento entre o trabalho como princípio educativo e as práticas 

escolares concretas. 
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Para Saviani, o trabalho é a base ontológica da educação, pois é por meio 

dele que o ser humano produz cultura e transforma a natureza. No contexto da EJA, 

tratar o trabalho (como a pesca e a mariscagem) como conteúdo formador é 

reconhecer os sujeitos como produtores de conhecimento, e não apenas executores 

de tarefas. 

Frigotto (2010) complementa que a integração entre trabalho, ciência e cultura 

deve ser o fundamento de uma educação emancipatória, e não um adendo ou tema 

periférico. 

Nesse sentido, os professores reconhecem que trabalhar o tema do 

caranguejo-uçá e do manguezal de Acupe seria uma oportunidade concreta de 

interdisciplinaridade significativa, como destacam nas falas: “Permite trabalhar várias 

áreas” e “Dá sentido ao conteúdo escolar”. 

Essas percepções estão em linha com Gadotti (2000) e Loureiro (2004), que 

defendem que a educação ambiental crítica deve ser compreendida como um eixo 

de transformação social e política, articulando os campos do saber e o território 

vivido. 

Para a questão “O que você pensa sobre a ideia de desenvolver uma 

sequência didática interdisciplinar sobre o caranguejo-uçá?”, obtivemos o indicador 

I11: expectativa sobre desenvolvimento de sequência didática interdisciplinar sobre o 

caranguejo-uçá, cuja categorização é apresentada no quadro 11. 

Quadro 11: Categorização das respostas para o indicador I11: expectativa sobre 

desenvolvimento de sequência didática interdisciplinar sobre o caranguejo-uçá 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

3. O que você pensa 
sobre a ideia de 
desenvolver uma 
sequência didática 
interdisciplinar sobre o 
caranguejo-uçá? 

I11: expectativa sobre 
desenvolvimento de 
sequência didática 
interdisciplinar sobre o 
caranguejo-uçá 

C1: expectativa 
centrada nos 
saberes locais 
 

Cláudia: “É uma 
oportunidade excelente 
de valorizar o saber 
local.”  
Manoel: “É uma forma de 
envolver os estudantes 
com a escola e com a 
comunidade.”  
Célia: “É um resgate 
cultural e uma proposta 
de sustentabilidade.”  

C2: expectativa 
centrada nos 
saberes 
curriculares 
 

João: “Permite trabalhar 
várias áreas: ciências, 
história, geografia e 
língua portuguesa.”  
Graça: “Dá sentido ao 
conteúdo escolar, 
tornando a 
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aprendizagem 
significativa.”  

Fonte: Autoria Própria 

 

Ao reconhecer que o projeto de repovoamento do caranguejo-uçá é uma 

“proposta de sustentabilidade” e um “resgate cultural”, os professores demonstram 

compreensão da importância de uma educação ambiental crítica. 

Segundo Loureiro (2004), essa perspectiva não se limita a práticas ecológicas 

isoladas, mas busca formar sujeitos críticos e ambientalmente conscientes, capazes 

de intervir nas causas estruturais da degradação ambiental. 

Essa visão é fortalecida pela proposta de eco pedagogia de Moacir Gadotti 

(2000), que concebe o ato educativo como um ato de cuidado e solidariedade com 

a vida. 

Quando os professores sugerem metodologias como “mapeamento coletivo 

do mangue” e “atividades no campo”, estão apontando para uma aprendizagem 

situada, que rompe as paredes da escola e transforma o território em espaço 

educativo, uma pedagogia ambiental e culturalmente contextualizada. 

A pergunta “Já participou de formações que abordam o trabalho como 

princípio educativo ou a educação ambiental crítica?” nos forneceu o indicador I12: 

participação em formações que abordam o trabalho como princípio educativo ou a 

educação ambiental crítica. Esses resultados estão descritos no quadro 12. 

 

Quadro 12:  Categorização das respostas para o indicador I12: participação em 

formações que abordam o trabalho como princípio educativo ou a educação 

ambiental crítica 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

4. Já participou de 
formações que abordam 
o trabalho como 
princípio educativo ou a 
educação ambiental 
crítica? 

I12: participação em 
formações que abordam o 
trabalho como princípio 
educativo ou a educação 
ambiental crítica 
 

C1: participou de 
uma formação 
continuada 

Cláudia: “Sim, 
participei de uma 
formação sobre Paulo 
Freire e educação do 
campo.”  
 

C2: teve formação 
apenas na 
graduação 

João: “Já estudei 
sobre isso na 
graduação, mas 
ainda sinto falta de 
formações práticas.”  

C3: expectativa 
por participação 

Manoel: “Ouço falar, 
mas não tive acesso a 
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sugere nunca ter 
realizado 

nenhuma formação 
específica ainda.”  

Graça: “Seria ótimo 
ter uma formação 
voltada para nossa 
realidade aqui de 
Acupe.”  
Célia: “A gente 
precisa de encontros 
que valorizem o 
contexto do aluno da 
EJA.”  
 

Fonte: Autoria Própria 

 

Vários docentes afirmam que falta formação específica sobre a EJA e sobre 

metodologias voltadas à realidade local — “seria ótimo ter uma formação voltada 

para nossa realidade aqui de Acupe”, “a gente precisa de encontros que valorizem o 

contexto do aluno da EJA”. 

Essas falas ecoam a crítica de Arroyo (2005) à formação docente descolada 

da vida dos sujeitos populares, e reforçam a necessidade de políticas formativas 

contínuas, pautadas na reflexão crítica e na práxis freiriana. 

Para Freire (1996), a formação do educador deve ser dialógica e 

problematizadora, baseada na escuta e na leitura crítica da realidade. 

A ausência de formação adequada é, portanto, uma forma de negação 

simbólica dos sujeitos da EJA, já que impede o professor de desenvolver uma prática 

realmente libertadora. 

Além disso, o desejo dos professores por autonomia pedagógica e liberdade 

para adaptar o currículo expressa o que Brandão (2002) chama de educação popular 

participativa — aquela em que o educador não é mero executor, mas um sujeito 

criador de caminhos pedagógicos, em diálogo com a comunidade. 

A partir da pergunta “Quais metodologias você costuma usar nas aulas da 

EJA? Como elas poderiam dialogar com esse projeto?” geramos o indicador I13: 

metodologias empregadas na EJA, cuja categorização das respostas está descrita 

no quadro 13. 

 

Quadro 13: Categorização das respostas para o indicador I13: metodologias 

empregadas na EJA 
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Pergunta Indicador Categorias Respostas 

5. Quais metodologias você 
costuma usar nas aulas da 
EJA? Como elas poderiam 
dialogar com esse projeto? 

I13: metodologias 
empregadas na 
EJA 

C1: 
protagonismo do 
estudante 
 

Cláudia: “Uso muito roda 
de conversa, textos curtos 
e experiências dos 
estudantes.”  
Manoel: “Já usei jornal 
mural e entrevistas com a 
comunidade.”  
Graça: “Esse projeto pode 
integrar todas essas 
metodologias com 
atividades no campo.”  
Célia: “Daria pra usar 
mapeamento coletivo do 
mangue e oficinas.”  
 

C2: 
protagonismo do 
professor 

João: “Gosto de trabalhar 
com vídeos, música e 
projetos.”  
 

Fonte: Autoria Própria 

Os professores demonstram preferência por metodologias participativas, 

como rodas de conversa, projetos, oficinas e pesquisas de campo, o que evidencia 

a influência da pedagogia freiriana. 

Ao utilizar a experiência dos estudantes como ponto de partida para a 

aprendizagem, eles exercitam o que Freire (1987) chama de educação como prática 

da liberdade, em que o conhecimento nasce da troca, do diálogo e da 

problematização da realidade. 

Essas práticas também estão em consonância com a proposta de Arroyo 

(2017) de uma EJA centrada na escuta, na pluralidade e na contextualização. 

Metodologias como o mapeamento coletivo do mangue ou entrevistas com a 

comunidade não apenas ampliam o aprendizado, mas também fortalecem a 

identidade e o pertencimento, articulando a escola ao território. 

A partir da pergunta “Você acredita que o projeto de repovoamento do 

caranguejo pode fortalecer os vínculos entre escola e comunidade? De que forma?” 

obtivemos o indicador I14: expectativa do resultado do projeto quanto ao 

fortalecimento de vínculos entre escola e comunidade, cuja categorização das 

respostas é apresentada no quadro 14. 
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Quadro 14: Categorização das respostas para o indicador I14: expectativa do 

resultado do projeto quanto ao fortalecimento de vínculos entre escola e 

comunidade 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

6. Você acredita que o projeto 
de repovoamento do 
caranguejo pode fortalecer os 
vínculos entre escola e 
comunidade? De que forma? 
 

I14: expectativa do 
resultado do projeto 
quanto ao fortalecimento 
de vínculos entre escola e 
comunidade 
 

C1: ganhos 
culturais 

Cláudia: “Sim, 
porque valoriza a 
cultura local e o 
saber do povo.”  
João: “Os 
estudantes se 
reconhecem no 
projeto, isso 
aproxima.”  
Célia: “Dá voz a 
quem quase nunca 
é ouvido.”  
 

C2: ganhos 
para a escola 

Manoel: “Traz a 
comunidade para 
dentro da escola, 
resgata a 
confiança.”  
Graça: “É uma ponte 
entre teoria e 
prática, escola e 
território.”  
 

Fonte: Autoria Própria 

As respostas mostram que os professores percebem o projeto de 

repovoamento do caranguejo como ponte entre escola e comunidade, reforçando a 

dimensão social da EJA. 

Afirmações como “dá voz a quem quase nunca é ouvido” e “traz a comunidade 

para dentro da escola” expressam o reconhecimento da educação como prática de 

inclusão e diálogo intercultural, princípios centrais em Freire (1987) e Brandão 

(2007). Essa aproximação promove o que Arroyo (2017) chama de “currículo vivo”, 

construído a partir do encontro entre os saberes escolares e os saberes do território. 

Mais do que um projeto pedagógico, trata-se de um movimento de 

reconstrução de vínculos sociais e culturais, em que a EJA assume seu papel político 

de formação cidadã. 

Da pergunta “Que tipo de apoio ou formação você considera essencial para 

desenvolver esse tipo de trabalho?”, construímos o indicador I15: apoio ou formação 

necessários para desenvolvimento de projetos de eco pedagogia, cujos resultados 

são categorizados no quadro 15. 
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Quadro 15: Categorização das respostas para o indicador I1: conhecimento sobre o 

caranguejo-uçá e o manguezal de Acupe 

 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

7. Que tipo de apoio ou 
formação você 
considera essencial para 
desenvolver esse tipo de 
trabalho? 

I15: apoio ou formação 
necessários para 
desenvolvimento de 
projetos de eco pedagogia 

C1: iniciativas 
de formação de 
professores 

Cláudia: “Formação 
continuada com foco 
na realidade local.”  
Graça: “Parceria com 
universidades e 
ONGs.”  
 

C2: inciativas da 
gestão escolar 

João: “Apoio 
institucional para 
planejar e executar os 
projetos.”  
Manoel: “Material 
didático 
contextualizado e 
liberdade pedagógica.”  
Célia: “Espaço de 
escuta entre 
professores e 
comunidade.”  
 

Fonte: Autoria Própria 

 

A primeira fala, “Formação continuada com foco na realidade local” expressa 

a necessidade de uma formação docente situada, que reconheça o contexto 

sociocultural dos educandos da EJA e suas práticas de vida, como o trabalho no 

manguezal e a mariscagem. 

Segundo Miguel Arroyo (2005; 2017), a formação docente na EJA não pode 

se limitar a modelos universais e abstratos. É preciso que ela seja “formação de 

sujeitos que educam outros sujeitos concretos”, construindo pontes entre currículo e 

território, saber escolar e saber popular. Tem fala que reflete a consciência dos 

professores de que a prática educativa emancipadora exige condições objetivas de 

trabalho. 

Saviani (2007) e Frigotto (2010) lembram que o trabalho docente está inserido 

em um contexto social determinado: sem estrutura, tempo de planejamento e 

reconhecimento institucional, não há possibilidade de uma prática transformadora. 

Um material didático que parte da vivência dos estudantes — como o trabalho com 

o caranguejo-uçá e o ecossistema do mangue — permite a construção do que 
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Brandão (2002) chama de saberes situados, que não substituem o saber científico, 

mas dialogam com ele de forma crítica e solidária. 

A liberdade pedagógica defendida pelos professores está alinhada com a 

ideia de autonomia docente como princípio ético e político. Segundo Gadotti (2000), 

essa autonomia é essencial para que o professor seja autor de sua prática e coautor 

da aprendizagem dos educandos, e não apenas executor de prescrições 

curriculares. 

No contexto da EJA, as parcerias são fundamentais para fortalecer a 

educação ambiental crítica, conforme propõe Loureiro (2004), pois permitem a troca 

entre o conhecimento científico e os saberes tradicionais dos pescadores e 

marisqueiras. Além disso, as parcerias ampliam o alcance político do trabalho 

pedagógico, conectando a escola às lutas socioambientais do território, o que Freire 

(1996) chamaria de “ação cultural para a liberdade”. 

Por fim, a fala “Espaço de escuta entre professores e comunidade” revela um 

princípio central da EJA: o diálogo. Freire (1987) afirma que o diálogo é o fundamento 

da relação educativa, pois é nele que se constrói a consciência crítica. Escutar a 

comunidade é reconhecer o outro como sujeito histórico e produtor de cultura. Miguel 

Arroyo (2005) complementa essa ideia ao dizer que a escola precisa “reconhecer os 

rostos e as vozes dos sujeitos da EJA”, abrindo-se à escuta e à coautoria 

pedagógica. 

Quando a comunidade participa da construção do currículo, o processo 

educativo se torna coletivo, identitário e emancipador. Essa postura também dialoga 

com a eco pedagogia de Gadotti (2000), que propõe uma educação pautada na ética 

do cuidado e na interdependência entre ser humano, natureza e sociedade. 

Criar espaços de escuta é, portanto, um ato político e pedagógico de 

resistência, que reafirma a escola como território vivo, enraizado no mangue, na 

cultura e na memória de Acupe. 
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5.3 AS RESPOSTAS DOS MEMBROS DA COMUNIDADE 

  

Tal como nas seções anteriores, os cinco membros da comunidade 

participantes, desta etapa da pesquisa foram denominados com nomes fictícios para 

preservar a identidade dos participantes. A seguir, são apresentadas as 

categorizações das respostas obtidas. 

A pergunta “O que o caranguejo-uçá representa para a comunidade de 

Acupe?” gerou o indicador I16: papel do caranguejo-uçá para a comunidade de Acupe. 

A categorização das respostas é apresentada no quadro 16. 

Quadro 16: Categorização das respostas para o indicador I16: papel do caranguejo-

uçá para a comunidade de Acupe 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

1. O que o caranguejo-
uçá representa para a 
comunidade de Acupe? 
 

I16: papel do 
caranguejo-uçá para a 
comunidade de Acupe 

  

C1: 
subsistência 

Vera: “É o que ajuda a botar 
comida na mesa de muita 
gente.”  
Clóvis: “É luta também. 
Porque hoje tá difícil tirar o 
sustento de lá.”  
 

C2: cultura Antônia: “É tradição. Todo 
mundo aqui conhece ou já 
mexeu com caranguejo.”  
Nilda: “É respeito à natureza. 
A gente aprendeu com os 
antigos como lidar com o 
mangue.”  
Branca: “É cultura. Tem canto, 
tem reza, tem história.”  
 

Fonte: Autoria Própria 

 

As falas da comunidade mostram que o caranguejo-uçá representa muito 

mais do que uma fonte de renda, ele é símbolo de identidade cultural, ancestralidade 

e luta pela sobrevivência: 

“É tradição…”, “É respeito à natureza…”, “É luta também.” 

Essas afirmações refletem o que Carlos Rodrigues Brandão (2002, 2007) 

denomina saberes e fazeres populares, construídos na experiência coletiva, no 

trabalho e na convivência com o território. 

Segundo o autor, a educação popular deve reconhecer esses saberes como 

fontes legítimas de conhecimento, e não como simples curiosidades locais. 
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 Do mesmo modo, Paulo Freire (1987) enfatiza que a leitura crítica do mundo começa 

pelo reconhecimento do lugar e das práticas dos sujeitos. Quando a marisqueira 

afirma que “a gente aprendeu com os antigos como lidar com o mangue”, ela 

expressa exatamente o que Freire chama de sabedoria histórica do povo, resultado 

das práxis, o fazer e o refletir sobre o fazer. 

Além disso, as falas evocam o que Arroyo (2017) chama de “currículo da vida”: 

o saber que nasce do território e das relações humanas. Nesse sentido, o 

caranguejo-uçá e o manguezal são fontes de saber ambiental, cultural e ético, que 

constituem uma verdadeira pedagogia do mangue, uma educação que emerge da 

lama, da maré e da tradição oral de Acupe. 

Da pergunta “Como está hoje a situação do manguezal e do caranguejo por 

aqui?”, obtivemos o indicador I17: atual situação do caranguejo-uçá e o manguezal 

de Acupe, cujas respostas são categorizadas a seguir, no quadro 17. 

Quadro 17: Categorização das respostas para o indicador I17: atual situação do 

caranguejo-uçá e o manguezal de Acupe 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

2. Como está hoje a 
situação do manguezal 
e do caranguejo por 
aqui? 

I17: atual situação do 
caranguejo-uçá e o 
manguezal de Acupe 
 

C2: situação atual 
decorrente de 
causas ambientais 

Vera: “Tá pior. 
Antigamente tinha muito 
mais.”  
Branca: “Tá mais seco, a 
maré não vem como 
antes.”  
Clóvis: “Tem lugar que 
era cheio e hoje tá 
vazio.”  

C2: situação atual 
decorrente da ação 
humana 

Antônia: “Tem gente que 
pega na época errada, 
não respeita o defeso.”  
Nilda: “O mangue tá se 
acabando por causa de 
lixo e construção.” 

Fonte: Autoria Própria 

 

As falas sobre a degradação do manguezal, “tá pior”, “o mangue tá se 

acabando”, “tem lugar que era cheio e hoje tá vazio” demonstram uma consciência 

ecológica crítica construída na prática cotidiana. 

Essas percepções se aproximam da perspectiva da educação ambiental 

crítica, defendida por Carlos Frederico Loureiro (2004) e Moacir Gadotti (2000), 

segundo a qual o meio ambiente não deve ser tratado apenas como natureza, mas 

como um espaço de vida, cultura e luta social. A crítica da comunidade ao 
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desrespeito ao defeso e à falta de cuidado coletivo revela que, mesmo sem formação 

acadêmica formal, há uma compreensão ética e ecológica profunda, o que Loureiro 

denomina “sabedoria ecológica popular”. Essa sabedoria é essencial para a 

construção de práticas educativas transformadoras, pois conecta o saber tradicional 

à sustentabilidade. 

Ao afirmar que “a maré não vem como antes”, os pescadores fazem uma 

leitura empírica dos efeitos das mudanças ambientais e climáticas locais, que pode 

ser explorada na escola como ciência viva, aproximando o conhecimento popular do 

científico, um movimento que Frigotto (2010) identifica como central na formação 

integral. 

 A partir da pergunta “Você conhece o projeto da Bahia Pesca? O que acha 

dele?”, obtivemos a categorização para o indicador I18: expressa no Quadro 18. 

Quadro 18: Categorização das respostas para o indicador I18: conhecimento sobre 

o caranguejo-uçá e o manguezal de Acupe 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

3. Você conhece o 
projeto da Bahia 
Pesca? O que 
acha dele? 
 

I18: Conhecimento 

sobre o caranguejo-uçá 
e o manguezal de 
Acupe. 

C1: conhece mas 
entende a necessidade 
de respeito aos saberes 
locais 

Vera: “Conheço sim, 
acho uma boa ideia, 
mas podia envolver mais 
gente daqui.” 
Nilda: “Acho bom, mas 
tem que ter continuidade 
e respeitar o saber da 
gente.”  

C2: considera pouco 
divulgado ou 
descontinuado 

Antônia: “Já ouvi falar, 
mas nunca participei 
diretamente.”  
Branca: “Falta mais 
divulgação e mais 
espaço pra gente 
ajudar.”  
Clóvis: “Podia ter mais 
oficinas e atividades 
com a juventude.”  

Fonte: Autoria Própria 

Ao comentar o projeto da Bahia Pesca, os participantes destacam a 

importância da continuidade, da participação e da valorização do saber local: 

“Acho bom, mas tem que respeitar o saber da gente.” 

Essa fala expressa o que Freire (1996) chama de diálogo horizontal, no qual 

o conhecimento não é imposto, mas construído na troca entre os diferentes saberes. 

A ausência de envolvimento direto da comunidade, mencionada em frases 

como “nunca participei diretamente” e “falta mais divulgação”, revela um déficit de 



88 
 

participação social, que reflete o distanciamento histórico entre o saber institucional 

e o saber popular. Arroyo (2017) e Brandão (2002) afirmam que políticas públicas e 

projetos sociais só ganham legitimidade quando partem do diálogo com as 

comunidades.  

Assim, o envolvimento efetivo dos pescadores e marisqueiras é condição 

essencial para que o projeto de repovoamento do caranguejo-uçá se torne um 

processo educativo coletivo, e não apenas uma ação técnica. 

Da pergunta “A escola já procurou vocês para conversar sobre o modo de vida 

da comunidade?”, o indicador I19: contato da escola com a comunidade em busca de 

saberes locais, teve todas as respostas dentro de uma única categoria C1: ausência 

de contato da escola em busca de saberes da comunidade. 

Quadro 19: Categorização das respostas para o indicador I19: contato da escola 

com a comunidade em busca de saberes locais 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

4. A escola já procurou 
vocês para conversar 
sobre o modo de vida da 
comunidade? 
 

I19: contato da escola 
com a comunidade 
em busca de saberes 
locais 

C1: ausência de 
contato da escola em 
busca de saberes da 
comunidade. 

Vera: “Nunca me 
chamaram, mas eu ia 
com gosto.”  
Antônia: “Não. Parece 
que a escola tem 
medo de sair da sala.”  
Nilda: “Tem uns 
professores que a 
gente conhece, mas 
falta uma ação maior.”  
Branca: “A gente tem 
muito pra ensinar, 
mas ninguém 
pergunta.”  
Clóvis: “Deveriam 
ouvir mais a gente.”  

Fonte: Autoria Própria 

 

A fala recorrente: “Nunca me chamaram, mas eu ia com gosto”, “Deveriam 

ouvir mais a gente” evidencia uma lacuna no vínculo entre escola e comunidade. 

Essa distância reflete o que Freire (1987) critica como a educação bancária, onde o 

conhecimento circula apenas de dentro para fora da escola, ignorando os saberes 

da comunidade. 

Para Brandão (2007), a educação popular se funda na escuta e no diálogo 

intercultural. Quando a escola se abre para a comunidade, ela reconhece que o 

saber está em todos os lugares, no mangue, nas mãos das marisqueiras, nos cantos 
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e rezas do povo. Arroyo (2005) reforça que a EJA deve ser um espaço de encontro 

de histórias, e não apenas de alfabetização. 

Nesse sentido, a ausência de ações concretas de aproximação entre escola 

e comunidade denuncia o caráter ainda excludente e formalista de muitos programas 

de EJA, que precisam ser ressignificados a partir da prática social e do território. 

 A pergunta “O que acha da ideia de incluir os estudantes nesse tipo de 

projeto? Isso ajudaria a preservar a cultura e o ambiente?”, gerou o indicador I20: 

consequências de projetos dessa natureza, com respostas categorizadas conforme 

o quadro 20. 

Quadro 20: Categorização das respostas para o indicador I1: conhecimento sobre o 

caranguejo-uçá e o manguezal de Acupe 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

5. O que acha da ideia de incluir 
os estudantes nesse tipo de 
projeto? Isso ajudaria a 
preservar a cultura e o 
ambiente? 
 

I20: consequências 
de projetos dessa 
natureza 

C1: 
preservação 
ambiental 

Vera: “Sim! Porque eles 
vão aprender a cuidar e 
respeitar.”  
Nilda: “Ajudaria a evitar 
o sumiço do 
caranguejo.”  
Clóvis: “É um jeito de 
juntar educação e vida 
real.”  

C2: 
preservação 
cultural 

Antônia: “É importante 
pra eles conhecerem a 
raiz deles.”  
Branca: “Eles podem 
ser multiplicadores do 
que aprendem.”  

Fonte: Autoria Própria 

 

A comunidade vê a participação dos estudantes no projeto como instrumento 

de preservação da cultura e da natureza: 

“É importante pra eles conhecerem a raiz deles.” 

“Eles podem ser multiplicadores do que aprendem.” 

Essas falas concretizam a educação como prática da liberdade (Freire, 1987), 

pois unem a formação do sujeito à transformação do seu meio. A escola, nesse caso, 

torna-se lugar de memória, resistência e continuidade cultural. 

De acordo com Saviani (2007) e Frigotto (2010), a educação deve articular o 

trabalho e o conhecimento como dimensões da vida, de modo que aprender sobre o 
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caranguejo-uçá não seja apenas um tema ambiental, mas também um aprendizado 

sobre identidade, economia e sobrevivência. 

Essa integração entre cultura e sustentabilidade é a essência da eco 

pedagogia de Gadotti (2000), que propõe uma pedagogia voltada à solidariedade 

com a Terra e ao respeito às comunidades tradicionais. 

O indicador I21: natureza dos ensinamentos aos mais jovens, obtido a partir 

da pergunta “Que ensinamentos você acha importante passar para os mais jovens 

sobre o mangue?”, tem sua categorização de respostas presentada no quadro 21. 

Quadro 21: Categorização das respostas para o indicador I21: natureza dos 

ensinamentos aos mais jovens 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

6. Que ensinamentos você 
acha importante passar 
para os mais jovens sobre 
o mangue? 
 

I21: natureza dos 
ensinamentos aos 
mais jovens 

C1: saberes acerca da 
preservação da 
espécie 

Vera: “Respeitar o 
tempo do 
caranguejo.”  
Branca: “Saber que 
não é só tirar, é 
também cuidar e 
devolver.”  
 

C2: saberes acerca da 
preservação do meio 
ambiente 

Antônia: “Não jogar 
lixo, não destruir a 
lama.”  
 

C1: reconhecimento 
dos saberes de 
gerações mais antigas 

Nilda: “Aprender com 
os mais velhos, 
escutar mais.”  
Clóvis: “Ensinar com 
o exemplo, levando 
eles junto.”  
 

Fonte: Autoria Própria 

 

As falas: “Aprender com os mais velhos, escutar mais”, “Ensinar com o 

exemplo, levando eles junto” revelam uma pedagogia intergeracional baseada na 

oralidade e na prática. 

Essa forma de ensinar é o que Brandão (2002) chama de “pedagogia do 

cotidiano”, na qual o aprendizado ocorre na convivência e na partilha do fazer. Paulo 

Freire (1996) destaca que ensinar é um ato de amor e humildade, pois exige 

reconhecer o outro como portador de saber. 

Ao levar os jovens ao mangue, as marisqueiras transformam o território em 

sala de aula, uma prática que concretiza o princípio freiriano de que “não há saber 

mais ou saber menos, há saberes diferentes.” 
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Finalizando o processo de análise das respostas, a pergunta “Gostaria de 

participar da escola em atividades como rodas de conversa ou oficinas? De que 

maneira?” gerou o indicador I22: possibilidades de contribuição na formação dos 

sujeitos da EJA, cujas respostas são categorizadas conforme o quadro 22. 

Quadro 22: Categorização das respostas para o indicador I22: possibilidades de 

contribuição na formação dos sujeitos da EJA 

Pergunta Indicador Categorias Respostas 

7. Gostaria de participar 
da escola em atividades 
como rodas de conversa 
ou oficinas? De que 
maneira? 
 

I22: possibilidades de 
contribuição na 
formação dos sujeitos 
da EJA 

C1: transmissão de 
conhecimentos 
locais 

Vera: “Quero sim. Posso 
contar minha história, 
mostrar como é pegar 
caranguejo.”  
Antônia: “Podia ter uma 
oficina onde a gente 
ensina as técnicas 
tradicionais.”  
Nilda: “Roda de 
conversa com os jovens, 
pra ouvir e falar.”  
Clóvis: “A gente ensina e 
também aprende com 
eles.”  
 

C2: construção dos 
saberes in loco 

Branca: “Ia ser bom 
levar eles no mangue e 
mostrar o que é ser 
marisqueira de 
verdade.”  
 

Fonte: Autoria Própria 

 

A disposição da comunidade em participar das atividades escolares “Posso 

contar minha história, mostrar como é pegar caranguejo”, “A gente ensina e também 

aprende com eles” é a expressão viva da educação dialógica proposta por Freire 

(1987). 

Aqui se manifesta a horizontalidade do saber, em que todos são educadores 

e educandos ao mesmo tempo. Essa abertura para o diálogo reforça a necessidade 

de uma EJA comunitária, no sentido defendido por Arroyo (2017): uma escola que 

não apenas acolhe, mas se deixa transformar pelo território. 

Ao incluir as marisqueiras e pescadores nas rodas de conversa e oficinas, a 

escola rompe com a lógica da exclusão simbólica e reconstrói o vínculo social e 

pedagógico com a comunidade. 
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6. DESCRIÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 
 

Este produto educacional é composto por dois elementos integrados: (1) uma 

sequência didática interdisciplinar voltada aos estudantes da EJA de Acupe e (2) um 

curso de formação continuada para professores que atuam nessa modalidade. 

Ambos os componentes dialogam com o projeto de repovoamento do caranguejo-

uçá da Bahia Pesca, buscando integrar os saberes locais, a preservação ambiental 

e o trabalho como princípio educativo. 

 

6.1 SEQUÊNCIA DIDÁTICA: “O CARANGUEJO-UÇÁ E OS SABERES DO 

MANGUE” 
 

Público-alvo: 

Estudantes da Educação de Jovens e Adultos – Fase II (Ensino Fundamental) 

do distrito de Acupe. 

Duração: 

Aproximadamente 5 a 6 semanas (10 a 12 encontros/aulas). 

Eixos Temáticos: 

 Ecossistemas costeiros e manguezal; 

 Ciclo de vida do caranguejo-uçá; 

 Práticas tradicionais de pesca e mariscagem; 

 Trabalho, cultura e sustentabilidade; 

 Participação comunitária e políticas públicas ambientais. 

Disciplinas envolvidas: 

Ciências, Geografia, Língua Portuguesa, História e Matemática. 

Metodologias: 

 Aprendizagem baseada em projetos (ABP); 

 Educação ambiental crítica; 

 Pesquisa de campo e entrevistas com marisqueiras; 

 Produção de textos, mapas mentais, maquetes e relatórios. 

Atividades principais: 

1. Roda de conversa inicial: “O que sabemos sobre o mangue?” 



93 
 

2. Pesquisa orientada: Levantamento sobre o ciclo do caranguejo-

uçá. 

3. Saída de campo: Visita ao manguezal com acompanhamento de 

marisqueiras. 

4. Entrevistas: Registro oral das experiências de pescadores e 

pescadoras locais. 

5. Oficinas temáticas: Construção de maquetes do manguezal, 

produção de textos coletivos, cartazes e vídeos. 

6. Feira do Mangue: Apresentação final dos trabalhos para a 

comunidade e representantes da Bahia Pesca. 

Avaliação: 

Formativa e participativa, com registros de portfólio, autoavaliação e 

devolutivas dos professores. 

 

6.2 CURSO DE FORMAÇÃO DOCENTE: “TERRITÓRIO, TRABALHO E 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA NA EJA” 

 

Público-alvo: 

Professores da rede pública de ensino que atuam na EJA, especialmente em 

Acupe e arredores. 

Modalidade: 

Presencial (com possibilidade de adaptação para formato híbrido). 

Carga horária: 

20 a 30 horas. 

Objetivos do curso: 

 Promover o aprofundamento teórico sobre EJA, educação 

ambiental crítica e pedagogia do território; 

 Capacitar os professores para planejar e aplicar práticas 

pedagógicas integradas aos contextos locais; 

 Incentivar a elaboração de novas sequências didáticas a partir 

dos saberes dos estudantes. 

Módulos propostos: 



94 
 

1. Educação de Jovens e Adultos e os Saberes da Vida 

2. Educação Ambiental Crítica e Cultura Tradicional em 

Comunidades Costeiras 

3. Planejamento Interdisciplinar e Metodologias Ativas 

4. Manguezal como Espaço Pedagógico: Oficina de campo 

5. Criação e Adaptação de Sequências Didáticas Contextualizadas 

Metodologia: 

Oficinas práticas, análise de experiências, estudo de casos reais, atividades 

reflexivas, trabalho colaborativo. 

Avaliação: 

Processual, com base na participação, elaboração de uma sequência didática 

autoral e relatos reflexivos. 

 

6.3 AVALIAÇÃO DO PRODUTO 

 
A avaliação do produto educacional será de natureza qualitativa e formativa, 

considerando os seguintes aspectos: 

 

6.3.1 Avaliação da Sequência Didática 

 

Durante a aplicação com os estudantes da EJA, a avaliação será feita de 

forma contínua, com foco no processo de aprendizagem e na participação ativa dos 

sujeitos. Os instrumentos e estratégias utilizados incluirão: 

 Portfólios dos estudantes, com registros das atividades, 

reflexões e produções textuais; 

 Autoavaliações, promovendo a reflexão dos próprios estudantes 

sobre seu aprendizado; 

 Rodas de conversa avaliativas, no início, meio e fim da 

sequência; 

 Observações docentes registradas em diário de bordo, 

identificando avanços, desafios e potencialidades da proposta. 
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Além disso, será aplicado um instrumento de devolutiva individual e coletiva 

dos estudantes, visando compreender como a proposta dialogou com sua realidade 

e se contribuiu para ampliar sua percepção crítica sobre o território e o meio 

ambiente. 

 

6.3.2 Avaliação do curso de formação docente 

 

A avaliação do curso será feita a partir de três perspectivas: 

 

 Participação ativa dos professores nas oficinas e discussões; 

 Produção final de uma sequência didática adaptada à sua 

realidade; 

 Relato reflexivo sobre as aprendizagens construídas e possíveis 

aplicações futuras. 

Serão utilizados também questionários abertos e rodas de avaliação coletiva 

ao final do curso, com o objetivo de colher impressões, sugestões e avaliações 

críticas do processo formativo. 

 

6.4 POSSIBILIDADES DE APLICAÇÃO E IMPACTO COM ANÁLISE E 

DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

A proposta apresentada tem potencial de ser replicada, adaptada e expandida 

em diferentes contextos educacionais e comunitários. A seguir, algumas 

possibilidades de aplicação: 

 

6.4.1 Expansão em outras comunidades costeiras 

 

A metodologia desenvolvida pode ser aplicada em outros territórios com 

características similares aos de Acupe, especialmente em regiões de manguezal e 

comunidades pesqueiras. O modelo da sequência didática pode ser adaptado para 
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outras realidades com foco na valorização dos saberes tradicionais e na educação 

ambiental crítica. 

 

6.4.2 Formação continuada em redes públicas de ensino 

 

O curso de formação pode ser incorporado a programas de formação 

continuada da rede municipal ou estadual, com foco na EJA e na valorização do 

território como espaço pedagógico. 

 

6.4.3 Produção de material didático contextualizado 

 

A sequência didática pode dar origem a um material pedagógico ilustrado, 

incluindo caderno do professor e do estudante, com propostas de atividades, textos, 

mapas e ilustrações sobre o manguezal e o caranguejo-uçá. Esse material pode ser 

distribuído em escolas da região e utilizado como base para outras práticas 

interdisciplinares. 

 

6.4.4 Fortalecimento da articulação entre escola e comunidade 

 

A realização da “Feira do Mangue” como culminância da sequência tem 

grande potencial para envolver famílias, pescadores, representantes da Bahia Pesca 

e órgãos ambientais, criando um espaço de diálogo e fortalecimento da educação 

como ferramenta de transformação local. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo partiu da necessidade de compreender como os saberes dos 

estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA), articulados à identidade 

comunitária e às práticas socioambientais, podem fortalecer vínculos entre escola, 

território e cultura no distrito de Acupe. A pesquisa buscou analisar não apenas os 

efeitos pedagógicos do projeto de repovoamento do caranguejo-uçá (Ucides 

cordatus), conduzido pela Bahia Pesca, mas também como tal prática reverbera na 

vida e na formação dos sujeitos que a protagonizam. Ao longo desse percurso, o 

trabalho se afirmou como uma investigação teórico-prática sobre a potência da EJA 

quando ela reconhece e incorpora os saberes historicamente produzidos pelas 

populações trabalhadoras e tradicionais. 

Como fundamentos teóricos, apoiamo-nos nos pressupostos da Educação 

Popular freireana, que compreende a dialogicidade, a conscientização e o respeito 

aos saberes do povo como pilares da prática pedagógica. As contribuições de Arroyo 

(2017) e Brandão (2002) reforçaram a centralidade do território como matriz de 

conhecimento e pertencimento. Já Saviani (2007) e Frigotto (2010) ofereceram 

elementos para entender a formação humana como síntese entre trabalho, ciência e 

cultura, demandando que a escola supere uma visão conteudista e 

descontextualizada para assumir seu papel emancipador. 

Escolhemos como percurso metodológico uma abordagem qualitativa, 

articulada à pesquisa colaborativa. A opção pelos grupos focais e entrevistas ampliou 

as possibilidades de compreensão acerca das experiências individuais e coletivas 

dos participantes. Essa escolha permitiu construir sentidos compartilhados, 

favorecendo um processo investigativo que não se limita a extrair dados, mas que 

escuta, devolve e mobiliza. 

A pesquisa foi desenvolvida entre 2024 e 2025 no distrito de Acupe, em Santo 

Amaro/BA, envolvendo estudantes da EJA, professores da rede pública e membros 

da comunidade local, especialmente pescadores e marisqueiras ligados a pratica da 

captura do caranguejo-uçá. A proximidade histórica e afetiva do pesquisador com o 

território tornou-se um elemento epistemológico relevante: mais que informante 

externo, o pesquisador atua como sujeito implicado, reconhecendo seu 

pertencimento e assumindo a responsabilidade ética de devolver conhecimento à 

comunidade. 
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As etapas de coleta revelaram tanto facilidades quanto desafios. A 

receptividade dos sujeitos e a legitimidade da pesquisa no território facilitaram a 

escuta e a condução dos diálogos. Em contrapartida, questões logísticas, a 

disponibilidade reduzida de participantes devido às demandas do trabalho e a 

necessidade de conciliar horários tornaram o processo mais complexo. Ainda assim, 

os limites enfrentados contribuíram para reafirmar a importância de abordagens de 

pesquisa que respeitem o ritmo e a realidade dos sujeitos populares. 

A análise das falas de estudantes, professores e membros da comunidade de 

Acupe revela que o projeto de repovoamento do caranguejo-uçá ultrapassa os limites 

de uma simples ação ambiental. Ele desponta como uma oportunidade pedagógica 

potente, capaz de articular saberes tradicionais, práticas socioambientais e formação 

cidadã, ressignificando o papel da escola no território. Ao reconhecer que os 

estudantes da EJA não chegam “vazios”, mas trazem consigo um conjunto de 

saberes construídos no trabalho, na cultura e na experiência de vida, a escola se 

afasta da lógica bancária criticada por Freire (1987) e assume uma postura dialógica, 

em que o conhecimento se constrói no encontro entre sujeitos que ensinam e 

aprendem mutuamente. 

As falas demonstram que o manguezal e o caranguejo-uçá são mais que 

recursos naturais: são símbolos de identidade, memória coletiva e sobrevivência. 

Quando esses elementos são incorporados ao currículo, rompem-se os muros da 

escola e instaura-se uma pedagogia do território, como defende Arroyo (2017), na 

qual a vida cotidiana se torna conteúdo legítimo de aprendizagem. O diálogo com a 

comunidade (pescadores, marisqueiras e moradores) não apenas valoriza saberes 

ancestrais, mas também fortalece laços de pertencimento e reconhecimento cultural, 

promovendo o que Brandão (2002) chama de educação popular enraizada no 

contexto social. 

Ao mesmo tempo, os depoimentos docentes evidenciam que a concretização 

dessa proposta exige condições institucionais: formação continuada, liberdade 

pedagógica e tempo de planejamento coletivo. Tais elementos não são acessórios, 

mas constitutivos de uma prática emancipadora, conforme defendem Saviani (2007) 

e Frigotto (2010), para quem a escola deve integrar trabalho, ciência e cultura como 

dimensões indissociáveis da formação humana. 
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Finalmente, a convergência entre os três grupos (estudantes, professores e 

comunidade) indica não apenas desejo, mas potência de transformação. Ao unir 

ecopedagogia, consciência crítica e valorização do saber popular, o projeto de 

repovoamento do caranguejo-uçá se configura como uma ação educativa capaz de 

formar sujeitos protagonistas, solidários e conscientes de seu papel na preservação 

ambiental e cultural. Assim, a EJA em Acupe não apenas ensina conteúdos: ela 

devolve à comunidade sua voz, reafirma identidades e constrói caminhos de futuro 

ancorados no território e na dignidade do povo que o habita. 

A partir desses resultados, entendemos que uma resposta consistente para 

nossa questão norteadora é que os saberes populares, a identidade territorial e as 

práticas socioambientais, quando integradas ao currículo da EJA de forma 

participativa e contextualizada, produzem processos formativos que vão além do 

acesso à escolarização formal. Eles criam condições para que os sujeitos leiam o 

mundo, reconheçam sua importância nos ecossistemas locais, compreendam sua 

relação com o trabalho e construam alternativas de vida ancoradas na 

sustentabilidade e no respeito às tradições comunitárias. 

Desses resultados, propomos novas pesquisas sobre:  

 Os impactos de longo prazo da articulação entre projetos 

socioambientais e a EJA no engajamento comunitário e na 

permanência escolar; 

 Modelos didáticos que descentralizem o currículo dos conteúdos 

tradicionalmente prescritos, incorporando metodologias baseadas no 

território; 

 Experiências comparadas entre comunidades costeiras brasileiras que 

trabalham com manejo sustentável de espécies e práticas de educação 

popular; 

 Políticas públicas que institucionalizem a integração entre escola, 

cultura local e economia ecológica, promovendo maior autonomia aos 

sujeitos da EJA. 

Em síntese, este estudo reafirma que a educação de jovens e adultos não 

pode estar dissociada da vida dos que a protagonizam. Em Acupe, educar é também 

zelar pela maré, pelo manguezal, pela memória coletiva e pela dignidade do povo 

que resiste. O projeto do caranguejo-uçá, apresentado aqui como objeto pedagógico, 
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revela-se também como metáfora: assim como os caranguejos retornam ao seu 

berço para se reproduzir, os sujeitos da EJA voltam à escola para reafirmar suas 

histórias, reconstruir seu futuro e, sobretudo, viver com dignidade no território que os 

forma e sustenta. 

A análise das falas de estudantes, professores e membros da comunidade de 

Acupe revela que o projeto de repovoamento do caranguejo-uçá ultrapassa os limites 

de uma simples ação ambiental. Ele desponta como uma oportunidade pedagógica 

potente, capaz de articular saberes tradicionais, práticas socioambientais e formação 

cidadã, ressignificando o papel da escola no território. Ao reconhecer que os 

estudantes da EJA não chegam “vazios”, mas trazem consigo um conjunto de 

saberes construídos no trabalho, na cultura e na experiência de vida, a escola se 

afasta da lógica bancária criticada por Freire (1987) e assume uma postura dialógica, 

em que o conhecimento se constrói no encontro entre sujeitos que ensinam e 

aprendem mutuamente. 

As falas demonstram que o manguezal e o caranguejo-uçá são mais que 

recursos naturais: são símbolos de identidade, memória coletiva e sobrevivência. 

Quando esses elementos são incorporados ao currículo, rompem-se os muros da 

escola e instaura-se uma pedagogia do território, como defende Arroyo (2017), na 

qual a vida cotidiana se torna conteúdo legítimo de aprendizagem. O diálogo com a 

comunidade (pescadores, marisqueiras e moradores) não apenas valoriza saberes 

ancestrais, mas também fortalece laços de pertencimento e reconhecimento cultural, 

promovendo o que Brandão (2002) chama de educação popular enraizada no 

contexto social. 

Ao mesmo tempo, os depoimentos docentes evidenciam que a concretização 

dessa proposta exige condições institucionais: formação continuada, liberdade 

pedagógica e tempo de planejamento coletivo. Tais elementos não são acessórios, 

mas constitutivos de uma prática emancipadora, conforme defendem Saviani (2007) 

e Frigotto (2010), para quem a escola deve integrar trabalho, ciência e cultura como 

dimensões indissociáveis da formação humana. 

Finalmente, a convergência entre os três grupos (estudantes, professores e 

comunidade) indica não apenas desejo, mas potência de transformação. Ao unir eco 

pedagogia, consciência crítica e valorização do saber popular, o projeto de 

repovoamento do caranguejo-uçá se configura como uma ação educativa capaz de 
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formar sujeitos protagonistas, solidários e conscientes de seu papel na preservação 

ambiental e cultural. Assim, a EJA em Acupe não apenas ensina conteúdos: ela 

devolve à comunidade sua voz, reafirma identidades e constrói caminhos de futuro 

ancorados no território e na dignidade do povo que o habita. 
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 1.  APRESENTAÇÃO  

TÍTULO  

Projeto Puçá – Programa Integrado de manejo e de gerenciamento dos estoques de 

caranguejo-uçá (Ucides cordatus)  

PROCESSO  

552039/3007-1 

PROGRAMA:  

Edital MCT/CNPq/MDA/SAF/MDS/SESAN - Nº 36/2007 - Seleção Pública de 

Propostas para Apoio a Projetos de Extensão Tecnológica Inovadora para 

Agricultura Familiar.  

COORDENADOR  

Walter Antonio Pereira Boeger, PhD  

DADOS INSTITUCIONAIS  

Universidade Federal do Paraná  

Grupo Integrado de Aqüicultura e Estudos Ambientais – GIA.  

Fone (41) 3361-1765  

Rua Francisco H. dos Santos, s/n – Centro 

Politécnico Curitiba-PR. www.gia.org.br  

  

2. INTRODUÇÃO  

  

O Projeto Puçá surgiu da parceria do Grupo Integrado de Aquicultura e 

Estudos Ambientais com o Governo do Estado da Bahia, por meio da Bahia Pesca 

e Fundo de Amparo à Pobreza, apoiado pela Associação dos Municípios do Baixo 

Sul (AMUBS), da Associação dos Pescadores e Maricultores da Barra dos 

Carvalhos, CNPQ e IBAMA.   
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O trabalho fundamentou-se na promoção de um manejo sustentado dos 

estoques de caranguejo-uçá, sua manutenção e integridade através do uso de 

técnicas de repovoamento de organismos aquáticos, estudos genéticos e do 

estímulo ao desenvolvimento de módulos de exploração/produção racional destes 

organismos, como forma de diminuir a pressão extrativa sobre os bancos naturais.   

Paralelo à produção e liberação de formas imaturas de caranguejo-uçá 

(Ucides cordatus) em áreas pré-selecionadas, o Puçá trabalhou junto às 

comunidades envolvidas o desenvolvimento de alternativas menos predatórias e que 

possam levar ao aumento do valor agregado ao caranguejo comercializado, além de 

aplicar um programa de educação ambiental biorregionalista. Esse foi o foco do 

projeto apoiado pelo Edital  

MCT/CNPq/MDA/SAF/MDS/SESAN - Nº 36/2007 - Seleção Pública de Propostas 

para Apoio a Projetos de Extensão Tecnológica Inovadora para Agricultura Familiar 

e cujas atividades encontram-se descritas no presente relatório.  

   

 3. OBJETIVOS  

  

    O objetivo principal do Projeto Puçá foi o de desenvolver ferramentas 

técnicas e gerenciais que pudessem contribuir para frear o atual ritmo de degradação 

dos estoques pesqueiros do caranguejo-uçá em manguezais da região do Baixo Sul 

da Bahia e, paralelamente, criar meios para agregação de valor e melhoria da renda 

das comunidades tradicionais que exploram este recurso.   

   

4. METODOLOGIA  

  

O projeto PUÇÁ trabalhou em duas frentes: o aspecto biológico e o aspecto 

humano. A produção de larvas e o repovoamento foram as principais ações dentro 

do aspecto biológico do projeto. Larvas de caranguejo-uçá foram cultivadas em um 

laboratório de larvicultura na fazenda Oruabo, de propriedade da Bahia Pesca, até 

atingirem o estágio correto para a soltura (megalopa). Ao longo do projeto (30 

meses), foram liberadas mais de dois  milhões de larvas em seus manguezais. Essas 
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ações de aspecto biológico foram financiadas pelo governo de estado da Bahia 

(através da Bahia Pesca), conforme descrito no projeto submetido ao CNPq.  

 As ações sociais, de uma maneira geral, caracterizaram o aspecto humano do 

projeto e envolveram educação ambiental e o desenvolvimento de estratégias de 

geração de renda para as comunidades.  

4.1 AGREGAÇÃO DE VALOR À ATIVIDADE  

  

O método utilizado para realizar essa meta foi a unificação da linguagem 

visual de todos os materiais produzidos e distribuídos ao longo do projeto. Para isso, 

foram criados a logomarca do projeto e o site para a divulgação de todas as suas 

ações e comunicação com os atores envolvidos e instituições parceiras.  

  

4.2 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL RELACIONANDO AS QUESTÕES 

SÓCIO-HISTÓRICAS E  

CULTURAIS NAS COMUNIDADES TRABALHADAS.  

  

Foi feito o levantamento de cenários e potencialidades para o 

desenvolvimento das ações socioambientais do Projeto Puçá na comunidade. Esse 

levantamento incluiu:  

• A identificação e contato com os atores sociais locais/regionais (lideranças, 

associações, cooperativas, movimentos sociais, instituições de ensino, 

prefeitura, secretarias, ONGs, órgãos ambientais responsáveis e sociedade civil 

em geral);  

• Número de alunos e professores e identificação das escolas do distrito de Acupe 

(município de Santo Amaro);  

• As principais atividades econômicas locais e  

• As características culturais da região.  

A partir dos resultados desse diagnóstico preliminar, foi escolhida a forma de 

ação indicada para a comunidade.  
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4.3 IDENTIFICAÇÃO E MAPEAMENTO DA CADEIA PRODUTIVA REGIONAL E DE 

ASSOCIAÇÕES SOCIAIS E COMUNITÁRIAS DOS CATADORES DE 

CARANGUEJO NOS MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS.  

Para identificar a cadeia produtiva do caranguejo uçá (Ucides cordatus, Linnaeus, 

1763) na região do baixo Sul da Bahia, foram realizadas entrevistas semi-

estruturadas e observação em campo. Entrevistaram-se 21 catadores de 

caranguejo; quatro atravessadores; quatro vendedores finais4 e seis organizações 

sociais. Todos os entrevistados eram relacionados direta ou indiretamente ao 

município de Cairu e região.  

 

 

  

Figura 1 - Logomarca desenvolvida para o Projeto Puçá  

  

                                                           
4 - O vendedor final é entendido aqui como indivíduo ou empresa que comercializa o caranguejo em seu 

estabelecimento pronto para o consumo humano.  

  

5.   R ESULTADOS   

  5.1   A GREGAÇÃO DE VALOR E DIVULGAÇÃO DO PROJETO E DAS ATIVIDADES EXECUTADAS   

A primeira ação nesse sentido foi a criação de uma logomarca que identificasse o  

projeto (Figura 1). Essa logomarca levou em consideração os três elementos básicos do  

projeto: o caranguejo (representado pela sua pinça ou quela), o homem e o ambiente. Todos  

os materiais de divulgação continham a logomarca, para padronizar as ações e atividades.  
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 Ainda no âmbito da comunicação, foi criado o site do projeto, no domínio 

www.puca.org.br. Nele, estão contidas as ações e notícias referentes ao projeto, os 

principais resultados e produtos e muitas fotos. No site também é possível fazer o 

download de todos os materiais produzidos (Figura 2).  

  

   

Figura 2 - Site do projeto Puçá  

  

 As ferramentas de comunicação foram um meio muito eficiente de divulgar as ações 

do projeto, principalmente em localidades distantes da região onde foi desenvolvido. 

Os números de acessos ao site foram:  

2008: 4.659 acessos  

2009: 8.590 acessos  

2010: 3.708 acessos  

  

5.2 AÇÕES SOCIAIS  
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No planejamento original, as ações seriam realizadas em Ituberá, município do 

Baixo Sul da Bahia. Porém, como o desenvolvimento dos trabalhos de larvicultura 

do caranguejo-uçá eram todas desenvolvidas em Acupe, distrito de Santo Amaro, 

achou-se por bem desenvolver as atividades com as comunidades do próprio distrito. 

Afinal, não só toda a larvicultura mas também a liberação das larvas aconteceriam 

ali.  

5.2.1 Programa de Educação Ambiental   

  

Observando as potencialidades dos diferentes grupos/atores, a ação 

socioambiental indicada para se trabalhar no distrito de Acupe foi um programa de 

capacitação continuada para professores da rede municipal, construída 

conjuntamente com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Santo Amaro, 

focando no modelo de Educação Biorregionalista, com ênfase na conservação do 

manguezal e na cultura de pesca e mariscagem.  

 Os contatos realizados na área de educação foram: Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, Escola Municipal Santa Rita, Escola Municipal Coronel José 

Antonio Torres, Escola Municipal de Acupe, Centro Educacional Municipal de Acupe, 

Diretoria Regional de Educação (DIREC) e Escola Estadual Castro Alves.  

Entre as associações e ONG’s, foram contatadas: Grupo Ambientalista da 

Bahia (Gambá) – Rede MangueMar da Bahia, Fundação Dom Avelar Brandão Vilela 

(FDA) – Acupe,  

Centro de Desenvolvimento Social de Acupe, Casa da Costura e Cooperativa 

Popular dos Artesãos de Acupe (Cedesa), Ação Social de Santo Amaro, sede de 

Acupe – Casa da Família, Colônia de Pescadores Z-27, Associação de Pescadores 

e Marisqueiras Ouro do Mar.  

O Programa de Educação Ambiental foi desenvolvido de maneira conjunta 

com ações de revitalização cultural. Nesse programa, o projeto trabalhou na 

promoção de capacitação para professores da rede municipal, além de atividades 

de levantamento de características culturais do litoral da Bahia. A proposta foi buscar 

as relações entre a ética, a política, a economia, a ciência, a tecnologia, a cultura, a 

sociedade e o ambiente.  
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A educação ambiental no ensino formal apresenta-se, na maioria das vezes, 

através de atividades extracurriculares, o que dificulta uma real inserção nas 

escolas. Para contribuir com a modificação desse cenário, o Puçá propôs, então, 

uma capacitação continuada de professores, realizada no distrito de Acupe, 

município de Santo Amaro.   

 O programa de capacitação foi realizado com a rede municipal, focando os 

professores como agentes multiplicadores, capazes de estimular o interesse e o 

envolvimento dos alunos e da comunidade na questão ambiental. Mais do que a 

discussão e aplicação dos princípios da Educação Ambiental, o Puçá trabalhou a 

discussão do biorregionalismo. O biorregionalismo idealiza a conservação tanto do 

meio como da cultura das comunidades litorâneas.    

Para embasar a construção desse programa, a equipe do Projeto Puçá visitou 

as escolas do distrito de Acupe, nas quais foram, em agosto de 2008, aplicados 

questionários para 47 professores de 1ª a 8ª séries. A idéia foi utilizar as informações 

geradas para construir, em conjunto com as próprias escolas, o programa de 

educação ambiental biorregionalista.   

Os dados gerados nessa etapa do trabalho foram utilizados, então, na 

construção de um folder sobre as idéias básicas do programa, entregue aos 

professores, às escolas e à Secretaria de Educação. Em seguida, foram realizadas 

reuniões com a diretoria das escolas de Acupe e com a Secretaria de Educação de 

Santo Amaro, formalizando a parceria com esses atores .  

O programa trabalhou o processo participativo e nas oficinas realizadas em 

outubro e novembro de 2008, assim como nas de janeiro de 2009, os grupos tiveram 

a oportunidade de vivenciar metodologias utilizadas na Educação Ambiental e no 

biorregionalismo, como: dinâmicas, jogos cooperativos, visualização criativa, 

atividades práticas de sensibilização e de integração. Através destas vivências foi 

realizada, de forma dinâmica, a reflexão e a construção coletiva das bases do 

processo educativo ambiental.  

Conceitos sobre meio ambiente e manguezal e temas de percepção e 

sensibilização ambiental, além do resgate cultural realizado nas próprias 

comunidades, nortearam as oficinas para aproximadamente 60 professores, das 
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escolas de Acupe e também do município de Saubara (cerca de 1.300 alunos no 

total).   

Ao longo do projeto, foram 56 horas de encontros realizados com professores, 

coordenadores pedagógicos e diretores das escolas participantes. Aspectos da 

cultura baiana e de educação ambiental foram também utilizados na construção de 

planos de aula elaborados pelos próprios professores.  

Nas oficinas, foram abordados os seguintes tópicos:  

  

• Integração da educação ambiental ao cotidiano da escola, viabilizando a 

construção e sua implementação no âmbito do currículo escolar;  

• Promoção da reflexão e visualização de métodos de educação ambiental;  

• Levantamento de idéias para a abordagem dos aspectos ambientais e éticos 

nos conteúdos curriculares das diferentes áreas temáticas, envolvendo 

questões da realidade local;  

• A cultura do litoral baiano como base para uma Educação Ambiental 

Biorregionalista;  

• Confecção de material didático indicado para esse processo.  

Material Didático produzido  

Gibi “A Turma do Puçá”  

  

Para dar início às ações de educação ambiental, o Projeto Puçá usou como 

ferramenta a história em quadrinhos. A criação dos personagens homenageou os 

principais animais do manguezal que, muitas vezes, também são capturados pelos 

pescadores e marisqueiras  

(Figura 1).  

A proximidade com a comunidade escolar foi garantida pela escolha 

democrática dos nomes dos personagens. Para isso, foi feito um concurso que 
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contou com a participação dos alunos do distrito de Acupe, de Canavieiras e de 

vários municípios do Baixo Sul.  

As sugestões e a escolha dos nomes dos personagens da Turma do Puçá 

foram feitas através do site do projeto. A escola que conseguiu eleger o maior 

número de nomes para os personagens foi o Centro Educacional Municipal de Acupe 

– CEMAC. Os prêmios foram: uma TV 29 polegadas, um aparelho de DVD e uma 

coleção de filmes educativos, doados pela Bahia Pesca.  

A entrega da premiação foi feita em um evento juntamente com o lançamento 

do primeiro número do gibi da “Turma do Puçá” (Figura 3). Este evento marcou o 

início do programa de educação ambiental biorregionalista (Figura 4) e contou com 

a participação dos coordenadores pedagógicos, representantes da Secretaria 

Municipal de Educação, diretores, professores e alunos das escolas da rede pública 

de Acupe. Foram produzidos e distribuídos três números da revista (com cerca de 

3000 exemplares cada um) e a publicação foi catalogada no ISSN com o número 

1984-1337. O acesso aos três números pode ser feito através do site 

www.puca.org.br.  
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Figura 3 - Capas dos três números do gibi “A turma do 

Puçá”.  Embaixo: Lançamento do primeiro número 

do gibi  

  

Figura 4 – Oficinas de Educação Ambiental  
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Figura 5 - Personagens do gibi lançado pelo Projeto Puçá, cujos nomes foram 

escolhidos em concurso entre as escolas participantes do Projeto (Desenhos: 

Vinícius Amaral).  

 

Livro “As lendas na Educação: Estórias do Baixo Sul e Recôncavo Baiano”   

  Nove comunidades do Recôncavo Baiano e do Baixo Sul foram visitadas para 

levantamento de lendas e superstições: Acupe, Santiago do Iguape, São Brás, 

Valença, Boipeba, Barra dos Carvalhos, Taperoá, Nilo Peçanha e Boitaraca. Foram 

realizadas, ao total, 32 entrevistas com pessoas da comunidade (Figura 6). O livro 

está dividido em sete seções, que contam com o lúdico para esse trabalho do 

biorregionalismo e utilização racional dos recursos naturais: (1) Mar; (2) Manguezal 

e Mato; (3) Homem e sociedade; (4) Observando a Natureza; (5) Nossa História; (6) 

Cultura Viva e (7) Continuando Nosso Trabalho.  
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O lançamento do livro marcou o fim das oficinas iniciadas em 2008 sobre 

Educação Ambiental para as escolas da região e contou com a participação de 

professores, da Bahia Pesca, da Associação de Sambadores e Sambadeiras da 

Bahia, da Associação Cultural Nego Fugido e de representantes da comunidade, 

entre eles alguns dos entrevistados do livro. Além do livro, foram entregues também 

os certificados aos professores participantes do programa.  

Esse material foi desenvolvido para ser utilizado pelos professores nas salas 

de aula das escolas municipais, já que traz à tona assuntos bastante locais e bem 

vivos sobre a cultura e sobre a conservação estuarina e do manguezal. As lendas e 

causos se apresentam, no livro, misturados com dicas pedagógicas desenvolvidas 

especialmente para a discussão, nas escolas, da relação do homem com temas 

ambientais e sociais. Personagens mais conhecidos como a Sereia, o Caipora e a 

Beatatá dividem as páginas com o Encantado, o Rindimunho, o Nego Fugido e 

tantos outros personagens, completando a atmosfera lúdica do material.  

Além do lançamento do material em Acupe, as demais comunidades 

envolvidas na construção desse trabalho foram visitadas pela equipe do projeto para 

entrega do livro aos entrevistados. Também foram entregues cópias às Secretarias 

de Educação dos municípios associados à AMUBS (Associação dos Municípios do 

Baixo Sul da Bahia), Secretarias de Educação de Santo Amaro e Saubara, algumas 

escolas da região, à Associação dos Moradores e Amigos de Boipeba (AMABO) e à 

Associação Luz Cultural de Boipeba.  

 O livro “As lendas na Educação: Estórias do Baixo Sul e Recôncavo Baiano” foi 

inscrito com o ISBN número 978-85-60930-01-2. Foram impressos e entregues 800 

exemplares do livro e realizadas três palestras sobre o material produzido: no Cefet 

de Valença, na Câmara Técnica de Pesca do Baixo Sul – Taperoá e na Escola 

CEMAC em Acupe.   
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Figura 6 - À esquerda: capa do livro “As lendas na Educação: Estórias do Baixo Sul 

e Recôncavo Baiano”. À direita: Sr. Fidelis, grande contador de estórias da região e 

colaborador do livro.  

Apostila “Oficinas de Educação Ambiental Biorregionalista”  

  

Além do livro, o Puçá também produziu uma apostila de educação ambiental 

(Figura 7), na qual os assuntos discutidos com as escolas participantes do programa 

foram resumidos. O material, com nome “Oficinas de Educação Ambiental 

Biorregionalista” traz os temas das oficinas realizadas, planos de aula elaborados 

pelas escolas do distrito de Acupe, Santo Amaro, e outras dicas de materiais 

interessantes. Esse material também pode ser “baixado” pelo site do projeto.   
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Figura 7 - Capa e contracapa da apostila produzida nas oficinas com a participação 

dos professores  

  

Oficinas realizadas  

  

Ao todo foram realizados 21 encontros com professores, coordenadores 

pedagógicos e diretores das escolas participantes da capacitação em Educação 

Ambiental realizada pelo Puçá. 60 professores, divididos em 4 turmas, vivenciaram 

metodologias utilizadas na Educação Ambiental e no biorregionalismo.  

 “... Curiosidade, este sem dúvida foi meu primeiro sentimento ao ouvir falar 

no Projeto Puçá. Com o passar do tempo entendi que poderia tentar contribuir para 

a temática ambiental em uma comunidade aonde o sustento de pescadores e 

marisqueiras vem da natureza...”  

Assim começa uma carta escrita por uma professora participante. Esse 

depoimento mostra o entusiasmo não apenas na participação nas oficinas, mas 

também na construção das aulas e programas nas escolas da comunidade. 

Certamente as oficinas despertaram/fortaleceram discussões relacionadas ao meio 

ambiente e manguezal. Como se trata de uma ação mais pontual, as atividades 

foram orientadas para a criação de programas mais amplos de educação ambiental 

nas escolas, para que os professores tenham um ponto de partida para a 
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multiplicação das atividades. Assim, cada escola desenvolveu um conceito para 

essa temática e princípios para seguir nas diferentes disciplinas: 

  

Avaliando as Oficinas  

Com o objetivo de analisar se as oficinas estavam de acordo com o 

esperado,  

dando espaço aos professores para apontar os pontos positivos e negativos de cada 

atividade, o Puçá avaliou o trabalho por meio de um simples questionário, no qual 

os participantes avaliaram os itens abaixo:  

- Conteúdo abordado;  

- Desempenho do instrutor (es);  

- Atividades realizadas;  

- Recurso didático;  

Os conceitos utilizados foram:  
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Figura 8: Avaliação das oficinas pelos professores  

  

De maneira geral, a avaliação realizada pelos participantes foi bastante 

positiva. Se somados todos os itens da avaliação, como resultado final obtem-se 

78% dos participantes classificando o geral como ótimo, 21% como bom e apenas 

1% como ruim. Os professores que colocaram ruim justificaram afirmando que o item 

que poderia ser modificado é “duração do evento”, solicitando mais encontros para 

o município.  

5.2.2 Identificação da cadeia produtiva regional e de associações sociais e 

comunitárias dos catadores de caranguejo nos municípios envolvidos.  

  

 Apesar das ações técnicas do projeto serem desenvolvidas em Acupe, o que 

justificou que as ações de Educação Ambiental também fossem feitas nessa região, 

verificou-se que a maior parte da comercialização do caranguejo acontecia nos 

municípios onde as atividades turísticas eram mais desenvolvidas, mais ao sul. Por 

isso, optou-se em realizar esse diagnóstico no município de Cairu e região, pólo 

turístico que atrai uma grande quantidade de turistas brasileiros e estrangeiros.   

Catadores de caranguejos  

Dados pessoais (identificação e renda)  

Foram entrevistados 21 catadores de caranguejos/pescadores, todos do sexo 

masculino e todos residentes em Cairu (em média, há mais de 40 anos). 76% têm 
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mais de 40 anos, 85% casados e têm, em média, 6,2 filhos. São todos filhos de 

pescadores e 26% de seus filhos seguem sua profissão. Todos possuem todos os 

documentos (RG, CPF, carteira de trabalho, Título de Eleitor), 71% possuem a 

carteira de pescador e 76% são associados à Colônia de Pesca ZR-55 de Cairu (em 

média, há 6,4 anos). Estão na atividade (pesca/coleta de caranguejo) há 33 anos.  

 14 são analfabetos e os outros sete possuem o Ensino Fundamental incompleto (3 

dos quais só concluíram a 1ª. Série). Todos possuem casa própria, sendo 18 de 

alvenaria, 2 de taipa e uma de madeira e lona (a maioria -17- tem mais de 5 cômodos 

na casa e em média 5 pessoas moram na mesma residência). Somente uma das 

casas não possui água e nem iluminação da rede pública. Todas possuem coleta de 

lixo pela Prefeitura, que o joga em um lixão. O esgoto de 14 casas vai para fossa, 

um é jogado na rua, um no mar, dois no mato, um no quintal e dois no rio.  

Cinco dos entrevistados utilizam somente gás para cozinhar, 14 utilizam gás e lenha 

e dois utilizam somente lenha. 76% dos entrevistados afirmaram receber o bolsa-

família (em média, R$ 115,00).  

 A renda média mensal obtida com a pesca é de R$ 375,00, mas alguns 

entrevistados afirmaram que essa renda é variável, que recebem cerca de 80 a 

100% mais no verão. Em média, 75% dessa renda são obtidos com a cata do 

caranguejo. O seguro-defeso é recebido por 11 deles (8 relativos ao camarão e 3 ao 

robalo). 67 % não possuem outra fonte de renda, os demais trabalham na roça (3 

pessoas) ou na Prefeitura de Cairu (um contratado e os demais terceirizados).  

Dados sobre a atividade (cata/pesca)  

 A maioria se (81%) utiliza do porto de Cairu para sair para a pesca. Todos pescam 

no estuário. Os manguezais de Cairu  foram o pesqueiro mais citado (38%). Foram 

também citados os manguezais de Tapuias e Torrinhas (12,5% cada), de Boipeba 

(9,38%) e do rio da Barra (96,25%) e ainda igualmente, com 3,13 % cada, foram 

citados: Cabuçu, Cajazeiras, Canavieiras e Taperoá, do rio do Inferno e de Bainema.  

 13 pescadores/catadores possuem uma canoa. Dos oito que não possuem, sete se 

utilizam de embarcações de terceiros, pagando uma corda de caranguejo, R$ 5,00 

a diária ou até R$ 5,00 a R$ 15,00/semana, divididos pelo número de pessoas que 

vão na embarcação.  



126 
 

 Quase metade (10) pesca com apetrechos próprios e oito sem apetrechos. Os 

apetrechos são redes de nylon para peixes, de 20, 30 e 40 mm de malha; para 

camarão de 25 e 30 mm e tarrafas de 20 e 25 mm de malha.  

Espécies de peixes mais pescadas   

  

Nos últimos cinco anos  
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Na cata do caranguejo, 73% afirmaram não utilizar nenhum tipo de 

armadilha, utilizando apenas o braceamento e a tapagem das tocas. As 

armadilhas usadas são as redinhas na saída da toca. 86% disseram não 

capturar machos. 48% afirmaram realizar a cata sozinhos e os demais em 

companhia dos filhos e esposa (19% cada) e outros (14%). O 

armazenamento dos animais capturados é feito em casa, dentro do saco de 

aniagem, na sombra, com lama e umedecidos regularmente até a venda ou 

entrega para o atravessador. Catam, em média, 3 dúzias/dia no inverno e 

seis no verão.  
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Apesar de alguns catadores afirmarem que coletam fêmeas, 100% 

disseram não coletar fêmeas ovadas. Apesar do descumprimento de alguns 

itens da legislação, 100% dos entrevistados afirmaram não ter nenhum 

problema com o órgão ambiental.  

  

Mortandade de caranguejos  

 100% dos entrevistados afirmaram que em sua região havia mortalidade de 

caranguejos por alguma doença. A maioria reportou que esse fato vem 

ocorrendo há pelo menos seis anos, ocorrendo atualmente mortes em menor 



130 
 

quantidade. Pelos sinais descritos pelos entrevistados, seria a DCL (doença 

do caranguejo letárgico). Todos reportaram a lerdeza de movimentos como 

principal sintoma. Outros sinais apontados seriam a cor mais clara e ausência 

de carne.  

 

O pescado é mantido em freezer ou geladeira (100% das respostas) 

e o caranguejo mantido vivo, dentro de saco de aniagem, umedecido e com 

lama até ser entregue para o atravessador. Poucos fazem sempre o 

descarne do caranguejo (29%); outros 29% afirmaram que às vezes o fazem 

e os demais nunca faz. O catado obtido é vendido ao atravessador (R$ 15,00 

a R$ 20,00) ou na própria comunidade de Cairu (R$ 10,00 a R$ 15,00) 

(Tabela 1).  

  

Tabela 1 - Médias dos preços de comercialização  
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Tainha   R$ 5,00        

Caranguejo mercado    R$ 10,00               

Caranguejo para atravessador        R$ 7,30      

Caranguejo unidade (mercado)          R$ 1,00  

Caranguejo (catado)  De R$ 10,00 a R$ 20,00  

Robalo   R$ 9,30      

Dentão   R$ 11,00        

Mero             R$ 7,50  

  

 Grande parte dos entrevistados afirmou que a melhor época de 

comercializar o caranguejo é o verão, quando é mais fácil de coletar (está 

mais na superfície) e a procura é maior. Alguns afirmaram que preferem 

inverno, quando o caranguejo é mais gordo e o  

atravessador paga mais. A principal dificuldade reportada pelos catadores se 

refere à diminuição no número de caranguejos. Outras citadas se referem à 

dificuldade da coleta (vento, chuva): o preço baixo obtido; falta de defeso; 

mortalidade antes da venda.  

Atravessadores  

Dados pessoais   

Foram entrevistados quatro atravessadores (dois homens e duas 

mulheres), com idades variando entre 27 e 65 anos. Todos possuem todos 

os documentos pessoais, apesar de não terem razão social, CNPJ ou 

endereço comercial. Dois deles são analfabetos (os homens) e as duas 

mulheres têm ensino fundamental incompleto (5ª. e 7ª. série). O tempo de 

atividade varia entre 4 e 25 anos e somente um deles captura caranguejos 

no mangue.  

Comercialização  

 Os caranguejos são comprados por eles em Cairu, Valença, Garapuá 

e Boipeba, duas vezes por semana, diretamente das mãos do catador. Em 
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média, compram entre 10 e 15 dúzias por semana (inverno) e entre 20 e 60 

dúzias (verão).  

 Até o momento da compra, o caranguejo fica amarrado nas cordas e coberto 

com lama, dentro do saco de aniagem Todo dia os vendedores passam lama 

e água nos animais. Segundo eles, os animais conseguem sobreviver 

durante 7 dias.  

 De Cairu, o transporte dos caranguejos pode ser feito de barco até Graciosa 

e a partir daí, um caminhão coleta de vários atravessadores, levando até 

Salvador (feira de São Joaquim ou de Itapuã) ou de ônibus (Cairu-Itaparica), 

seguindo de ferry-boat até Salvador e segue para a feira por táxi. Quando sai 

de Valença, vai direto para a feira de Itapuã por caminhão, que cobra R$6,00 

por saco de mercadoria transportado. A mortalidade reportada pelos 

entrevistados foi entre 30 a 50% no verão. No inverno, segundo eles, não 

ocorrem mortes por transporte.  

A corda com 10 é vendida por R$ 10,00 (R$ 10,00 quando os caranguejos 

são maiores e escolhidos pelos clientes). Cada unidade é vendida entre R$ 

1,20 e R$ 1,50. Vendem geralmente tudo o que compram do catador (10 a 

15 dúzias no inverno/semana e 10 e 50 dúzias no verão); se não conseguir 

vender pelo preço estabelecido da corda, reduzem o preço para não voltar 

pra casa com a mercadoria ou perdê-la. O preço pode ser definido tanto pelo 

vendedor (50% das respostas) como pelo comprador.  

Os clientes são os bares e restaurantes, turistas, feirantes e moradores 

de Salvador e a época com maior procura é o verão. A melhor forma de 

comercializar o caranguejo é inteiro, por causa da maior procura; apenas um 

entrevistado afirmou comercializar o catado, que vende a R$ 10,00 o 

quilograma.  

Legislação e dificuldades enfrentadas  

Todos responderam que só comercializam machos e que durante a 

"andada" e o "descasco" (setembro a novembro) não comercializam o 

caranguejo. Três entrevistados afirmaram conhecer o período de defeso e a 

proibição de comercializar nessa época e que existe um tamanho mínimo de 
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captura, embora não soubessem especificar a medida. Os três disseram 

apenas comercializar animais grandes. Todos disseram não vender fêmeas 

e que conheciam a proibição. Nenhum dos entrevistados teve problemas com 

o órgão ambiental por causa da atividade. Os entrevistados afirmaram que 

alguns compradores têm curiosidade sobre o caranguejo, como por exemplo, 

de onde vem se está gordo, quanto tempo está no cativeiro.  

As principais dificuldades apontadas foram: ausência de seguro-defeso 

para catadores e atravessadores; falta de segurança na feira; ter que ficar 

vigiando a mercadoria a noite toda; falta de veículo próprio. Dois 

entrevistados não acreditam que sua renda com a venda do caranguejo 

pudesse melhorar; os outros dois afirmaram que um veículo facilitaria e 

aumentaria o lucro com a atividade.  

Vendedores finais  

Dados pessoais   

Foram entrevistados proprietários de bares e restaurantes, três em 

Boipeba e um de Salvador. Todos possuem todos os documentos pessoais, 

apesar de seu estabelecimento não possuir registro no CNPJ. Três possuem 

ensino fundamental incompleto (até a 5ª. série) e um com ensino fundamental 

completo.  

Comercialização  

Os entrevistados afirmaram estar na atividade entre 5 a 13 anos. 

Nenhum captura caranguejos. Compram o caranguejo direto da mão do 

catador em Boipeba, Valença, Salvador (inteiros) e Torrinhas (catado); todos 

os dias no verão, ou a cada dois dias. Em média, afirmaram comprar entre 

10 e 35 dúzias por semana (verão). Armazenam o caranguejo em grandes 

tanques, cobertos por folhas de mangue. A mortalidade média é de 20%. O 

preço em geral é definido pelo catador (em média R$ 12,00 a dúzia), o 

atravessador ou quem vende o catado. Acreditam que todos pagam o mesmo 

preço pelo caranguejo.  

Os preços de comercialização variam entre R$ 3,50 e R$ 5,00 a 

unidade; casquinha a R$ 7,00 e moqueca a R$ 30,00 a porção. Seu principal 
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cliente é o turista baiano (75% das respostas). A época de maior procura é o 

verão, sendo vendidas por dia entre 2 a 5 dúzias, ou no caso de pratos 

prontos, entre 10 e 20 pratos por dia. Três dos entrevistados vendem o 

caranguejo inteiro e apenas um o vende em forma de prato pronto (afirmou 

que já compra o catado, não faz o descarne). O caranguejo (ou pratos à base 

de) em seu cardápio ocupa entre 3º e 5º lugar.  

Legislação e dificuldades da atividade  

  

Metade dos comerciantes afirmou conhecer a época de defeso e que 

não comercializa caranguejo nessa época. Quanto ao tamanho de 

captura, 50% sabem que existe, mas não sabem especificar a medida. 

Disseram que só comercializam os animais grandes, maiores que o 

tamanho mínimo permitido por lei. 50% sabem que é proibido 

comercializar fêmeas e disseram que não comercializam. 25% não 

conhecem, mas não comercializam por consciência e 25% não 

conhecem. Os entrevistados afirmaram que nunca tiveram problemas 

com o órgão ambiental e nem com a vigilância sanitária.  

As dificuldades reportadas foram: achar o caranguejo para comprar 

(às vezes tem que ir muito longe para comprá-lo); o cozimento do 

caranguejo dá muito trabalho e ocupa um tempo muito grande do dia; 

espaço para armazenar os caranguejos; ou mesmo que não enfrenta 

dificuldades na atividade.  

  

Organizações sociais relacionadas com a atividade  

  

 Quatro, das seis organizações entrevistadas, estão localizadas na sede 

municipal de Cairu. As outras duas restantes estão localizadas na ilha de 

Boipeba. Todas essas organizações possuem CNPJ.  

  Com exceção da Casa Familiar do Mar e da Amabo, as organizações 

cobram taxa de contribuição a seus associados, cujo valor varia entre R$ 

3,00 a R$ 10,00 e, no caso do Sindicato Patronal Rural, é cobrado uma taxa 
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de contribuição sindical. Porém, de acordo com seus responsáveis 

entrevistados, a inadimplência é alta, pois apenas um pequeno número 

desses associados paga a contribuição regularmente. O número de sócios 

para cinco dessas associações variou entre 25 e 58. Entretanto, a Colônia Z-

55 de Cairu possui 1.516 associados, mostrando ter uma grande 

representatividade local (Tabela 1).  

  

Tabela 2 -  Organizações sociais da região  

  

Organização  

social  

  

Localização  

  

No. de 

associados  

  

Taxa de 

contribuição 

mensal  

  

Sindicato Patronal Rural de  

Cairu – Bahia  

  

Município de 

Cairu  

  

58  

  

R$ 5,00 + 

contribuição  

sindical  

Colônia de Pescadores de 

Cairu - BA - Z-55  

Município de 

Cairu  

  

1.516  

  

R$ 10,00  

Associação Clube das Mães 

(ASCM)  

Município de 

Cairu  

  

50  

  

R$ 3,00  

Casa Familiar do Mar do Baixo 

Sul da Bahia  

Rodovia 

CairuNilo 

Peçanha  

  

51  

  

Não cobra  

Associação dos Condutores 

de  

Turistas  de  Boipeba  

(Asconturb)  

Iha de   

Boipeba  
25  

Entre R$ 5,00 e R$ 

10,00  

Associação de Moradores e 

Amigos de Boipeba (Amabo)  

Ilha de  

Boipeba  

50  Não cobra  

Atividades turísticas relacionadas ao caranguejo  
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Acompanhamento de “ecotrilhas”  

  

 Na ilha de Boipeba, alguns integrantes da Associação de Condutores de 

Turistas de Boipeba (ASCONTURB) realizam passeios turísticos de canoa 

para os manguezais do entorno da ilha (Figura 16). O valor cobrado por 

pessoa varia entre R$ 20,00 a R$ 40,00. A capacidade de lotação máxima 

das canoas utilizadas por esses condutores é de seis pessoas. Durante o 

verão, chegam a realizar passeios todos os dias. Segundo os mesmos, os 

passeios pelos manguezais são os preferidos dos turistas estrangeiros cuja 

faixa etária está entre 30 e 40 anos. Apesar da dificuldade de comunicação, 

pois o conhecimento dos condutores em idiomas estrangeiros é precário, 

esses condutores mostram a esses turistas um pouco da biodiversidade do 

manguezal e alguns fazem demonstrações de coleta de caranguejo-uçá.  O 

ideal seria que os catadores também participassem, diretamente com os 

turistas ou mesmo em parceria com os guias, uma vez que possuem muito 

mais conhecimento e experiência no manguezal. Mas essa atividade está 

fechada para alguns integrantes da Associação de Condutores de Turistas 

de Boipeba (ASCONTURB), que possuem articulação e contato direto com 

agências de turismo e pousadas, e não possuem interesse em agregar mais 

pessoas nessa atividade.  

  

  

Figura 9 - Passeios turísticos realizados nos manguezais de Boipeba.  

5.3 Materiais de comunicação produzidos para divulgação do projeto e da 

atividade de cata de caranguejo  
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 A proposta de se trabalhar a geração de renda a partir da agregação de valor 

para os catadores de caranguejo é um processo de médio ou longo prazo. 

Uma das formas encontradas pelo Projeto Puçá com esse objetivo foi a 

produção de materiais de divulgação, para informar sobre o projeto em si e 

sobre a atividade dos catadores. Assim, com linguagem clara e concisa e 

material ricamente ilustrado, a população do local e os turistas que 

freqüentam o Baixo Sul foram informados acerca da legislação que regula a 

cata de caranguejos e também puderam aprender noções de ecologia do 

manguezal.  
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Figura 10 - Cartazes de divulgação sobre a legislação que regula a cata de 

caranguejos. Os três modelos foram afixados em locais de grande movimento 
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nas cidades do Baixo Sul da Bahia (comércio, escolas, prefeituras, pousadas e 

hotéis, entre outros)  

  

           Além dos materiais didáticos (apostilas, livro e gibis) utilizados nas 

oficinas e distribuídos nas escolas, ainda foram produzidos três modelos de 

cartazes (Figura 10) e um jogo de tabuleiro (Figura 11) de perguntas e 

respostas sobre o ciclo reprodutivo (“andada”, segundo a linguagem local) do 

caranguejo-uçá. O que se espera com esse jogo é aproximar os catadores 

de caranguejo dos turistas, promovendo, ao mesmo tempo, a 

conscientização, a educação ambiental e criando condições para o 

desenvolvimento de novas formas de geração de renda para as comunidades 

tradicionais (através do turismo e da diminuição do número de 

atravessadores).  

 Foram impressos e distribuídos 3.000 exemplares deste jogo para empresas 

de atividades turística (hotéis, pousadas, bares e associações) e diretamente 

para os turistas que visitam a região.   
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Figura 11 – Jogo “A andada do caranguejo”  

  

  

  

  

6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

A falta de fiscalização ambiental ou mesmo a falta de implementação 

do ordenamento da coleta de caranguejo, aliados ao desconhecimento ou 

desinteresse dos elos constituintes dessa cadeia produtiva (catadores, 

atravessadores, vendedores finais, consumidores) comprometem a 

manutenção dos estoques naturais de caranguejo-uçá na região. É 
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praticamente desconhecido dos consumidores de caranguejo o tempo que 

ele demora a atingir o tamanho comercial (pelo menos 6 cm de carapaça): 

entre 6 e 7 anos!  

 A coleta de caranguejos é uma atividade extrativista que exige muito 

conhecimento prático dos manguezais e da biologia da espécie. Ela é 

desempenhada por profissionais analfabetos em sua maioria e que mal 

conseguem obter uma renda mensal de um salário mínimo para sustentar a 

família numerosa que possuem somente com a cata do caranguejo.  O 

problema se agrava quando se leva em consideração o fato que dificilmente 

ele vende o caranguejo ao consumidor final, necessitando de atravessadores 

para comercializar o produto de sua coleta. Ao final da cadeia, o preço de 

venda do caranguejo inteiro pode chegar a quatro vezes o valor de compra.  

 É preciso uma política efetiva de educação e fiscalização ambiental 

oferecendo oportunidades para os catadores de caranguejos, estimulando os 

mesmos a adotarem práticas legais de coleta e estimular o consumo 

consciente desse recurso, já que são os menos beneficiados pela 

comercialização de caranguejos na região. Isso implica em ações 

continuadas de capacitação e conscientização.  

Observou-se uma grande receptividade de todas as pessoas da região 

às ações do Projeto Puçá. Todos os atores envolvidos nas oficinas de 

Educação Ambiental, por exemplo, opinaram que mais atividades nesse 

sentido promoveriam profundas modificações nas ações em sala de aula. 

Cabe um parêntese: no mesmo ano em que foram realizadas as oficinas com 

os professores, uma das escolas da região (CEMAC) elegeu o manguezal 

como tema do Desfile de 7 de setembro da cidade de Acupe, utilizando as 

informações e aprendizados dos cursos.   

 E na esfera turística ainda há muito a ser feito. Apesar de ser uma região de 

belezas cênicas e de ter um grande afluxo de turistas, brasileiros e 

estrangeiros, os recursos são pouco explorados. Ações de divulgação mais 

freqüentes poderiam informar os turistas  e fazer com que os mesmos 

tivessem interesse em conhecer as regiões de manguezais e consumir os 

produtos da região, como é o caso do caranguejo. Assim, o dinheiro gerado 



142 
 

por essas atividades turísticas pode beneficiar  de forma mais direta as 

comunidades tradicionais.  

 Mas de nada adianta o estímulo se não houver organização e treinamento. 

E essas duas ações têm que ser continuadas, seja por iniciativa da sociedade 

civil, do poder público ou das organizações não-governamentais. O fato da 

rusticidade da região ser um atrativo não implica necessariamente que o 

turista aprecie desconforto e serviços ruins.  

    

  

  

 


